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1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor 
Presidente da República 

- N'>'s 90 e 91/83- (n'>'s 157 e 
158j83, na origem), de agradeci­
mento de comunicação. 

1.2.2- Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado n9 

79, de 1983, de autoria do Sr. Sena­
dor Nelson Carneiro, que introduz 
alteração na Consolidação das Leis 
do Trabalho, no Título V, concer­
nente à Organização Sindical, para 
o fim de instituir o representante 
sindical. 

- ProjetQ. de Lei do Senado n9 
80, de 1983, de autoria do Sr. Sena­
dor Pedro Simon, que assegura ao 
estudante matriculado em qualquer 
estabelecimento de ensino autori­
zado, registrado ou reconhecido 
por órgão competente o direito a 
pagar metade do preço do ingresso 
nos cinemas, teatros e circos no ter­
ritório nacionaL 

SUMÁRIO 
-Projeto de Resolução n' 34, 

de 1983, de autoria do Sr. Senador 
Passos Pôrto, que altera os arts. 78 
e lOS do Regimento Interno do Se­
nado Federal. 

1.2.3 - Comunicações· da Presi~ 
dência 

- Prazo para oferecimento de 
emendas ao Projeto de Resoluçã.o 
ntJ_34, de 1983. 

-Arquivamento do Projeto de 
Lei da Câmara n9 I 03/81, por ter 
recebido parecer contrário, quanto 
ao mêiito, da ComiSsão a que foi 
distribuído. 

1.2.4 -Comunicação da Lide­
rança do PDS 

- Refere~te à indicação do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, para in­
tegrar a Comissão de -Relações Ex­
teriores, na vaga do S(. Senador 
Aloysio Chaves. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 
SEN,<DOR NELSON CARNEI· 

RO, como Líder- Tese da prorro­
gação do mandato presidencial. 

SéNADOR ROBERTO SA· 
_TVRNINO, -como Líder- De-

missão de empregadOs da Compa­
nhia Federal de Seguros. 

SENADOR HENRIQUE SAN­
TILLO - Defesa da autodetermi­
nação do povo nicaragciCnse. 

SENADOR MARTINS Fil-HO 
- Política partidâi'ia regional. 

SENADOR JORGE KALUME 
- Pavimentação da BR-364. Con­
clusão do estatuto das microempre­
sas. 

1.3- ORDEM DO DIA 
-Requerimento n9s 628 a 632, 

de 1983, de desarquivamento das 
proposições que mencionam. Apro-­
vados. 
~ _ _projeto de Resolução n9 

167/81, _q.ue autoriza a Prefeitura 
Muníci_12al de Vazante (MG) a ele­
var, em Cr$ 30.725.100~00, o_ mon­
tante de sua dívid_a consolidada. 
AprovadO. Â Comissão de Re­
daçãO. 

-Projeto de Resolução n9 
168/~1, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Itanhomi (MG) a ele­
var, em CrS 23.224.600,00, o mon" 
tante .de sua dívida consolidada. 
Aprovado., Â Comissão de Re­
dação. 

SEÇÃO 11 

QUARTA-FEIRA, fl DE MAIO .DE 1983 

,SENADO FEDERAL 

Faço saber que o ,Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, irtcíso VI, ~a- Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presid_ente, promulgo a segUinte 

RESOLlJ(:Ã() No 170, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de Alagoas a elevar 
em Cr$ 155.363.000,00 (cento e cinqüenta e cinco mi­
lhões, trezentos e sessenta e três mil cruzelros)o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Art. 19 E: o Governo do Estado de Alagoas, nos 
termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro 

de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar, em CrS 
155.363.000,00 -(cento e cinqaenta e cinco milhões, tre­
zentos e sessenta e três mil ~iros), o montante de sua 
dívida consolidada, a fim de que possa contratar um em­
prêstimo de igual v3Jor jUnto à Caixa Econômica Fede-­
ral, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado-ao 
equipamento, reforma e_ampliação de hospitais, naquele: 
Estado, obedecidas as _condições admitidas pelo Banco 
Central do_ Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução -entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 9 de maio de 1983. _. Nilo CoelhO, 

Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos tennos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seg!Jinte_ 

RESOLUÇÃO No 171, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de Al!lgoas-a elevar 
em CrS 33.305.000,00 (trinta e três milhões, trezen­
tos e cinco mil cruzeiros) o montante de sua divida 
coosolidada. 

Art. 19 h o Governo do Estado de Alagoas, nos 
termos do art. 29 da Resolução n'l 93, de 1 I de outubro 

de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar, em Cr$ 
33.305.000,00 (trinta e três milhões, treZentos e cinco mil 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, a fJlll 
de que possa contratar um Clllpréstimo de igual valor 
junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização 
de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So-. 
cial - F AS, destfnado à construção, reforma e equipa­
mento de centros de saúdt; naquele Estado, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 

sua publicação. 
.Senado Federal, 9 de maio de 1983. - Nilo Coelho, 

-- Presidente. 
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-Projeto de Resolução 09 Municipal de Caratinga (MO) a 
177/81, que autoriZa a Prefeitura elevar, em CrS 307,251.000,00, o 
Municipal de Itumirim (MG) a ele- montante de sua dívida consolida-
var,_ em Cr$ 19.132400,00, o mon- da, Aprovado. À COI~issão de RC.. 
tante de sua dívida consolidada. dação. 
Aprovado. A Comissão d.e R.e- .-Projeto çie Resolução [l'~ 
dação. 216/81, que autoriza a Prefeitura 
~Projeto de Res.oluçã9 n9 MuniciPal de Claro dos Poções 

197/81, 'que autoriza 'a'Prefeiti.ira (MG)- a- elevar, em Cr$ 
Municipal de Ouro Fino (MG) a 30.725.100,00, o montante de sua 
elevar. em CrS 25.000.000,00, o dívida consolidada. Aprovado. À 
montante de sua dí~ida coOSoúdâ: Comissão de Redação 
da. Aprovado. J\ Comissão de Re- -Projeto de Resolução n~' 
dação. _ 217/81, que autoriza a Prefeitura 

-Projeto de Re$ol_p_ç_ão 11_9 ___ Municijfal de Dívín~egli~_(MG) .. a 
200/81, que autoriza- ã. Prefeitura elevar, em CrS 460.876.500,00, o 
Municipal de Ilicínea (MG) a ele- montante de sua dívida consolida-_ 
var, em eiS 84.684.600,00, o mon- da. Aprovado. Á Comiss_ão de Re~ 
tante de sua dívida consolldãdi. dação. 
Aprovado. À Comissão de Re- - Projeto de Resol~ção n~' 
dação. 257/81, que autoriza a Prefeitura 

-Projeto de Re_solu_Çào nl' Municipal de Arraias (GO) a elevar, 
205/~1. ql,!e a,!,!tQ_Ô.~_ ª'- Prefeit1,1r~ em Cr$ 20.726.000,00, o mon-. 
Municipal ~e Pavão (MG) a elevar, tante de sua ·_dívida c_onsoli_dada. 
em Ci$- Jb-.725JOO,OO o montante Aprovado. À Comissão de Re-
de sua díVida consolidada. Aprova- dação. 
do. À Comissão de Redação. - Projeto de Lei do Senado_ n~' 

-Projeto de Resolução n"' 191/79, quedíspõesobreoparcela-
206J81, que autoriza a Prefeitura menta dos prêmios anuais de segu-
Municipal de .Burutis (MG) a elo- ros de ramos elementares. Discus-
var, em Cr$ 30.725.100,00, o mon- são encerrada, ficando a votação 
tante de sUa divida cons_olid;:~.da. adiada por falta de .. quorum". 
Aprovado. À Comissão de Re- - Projeto de Lei do Senado n~' 
dação. 277 j7!)_,_ que determina prazo mãxi-

- Projeto de Resolução n~' mo para a instalação de telefones 
208/81, que autoriza a Prefeit.ura adquiridos através de financiamen-
Municipal de Monte Santo de Mi- tos e dá outras providências. Dls-
nas (MG) a~-elevar, em Cr$ cassio encerrada, após Usã.r da p·a~ 
92.175.300,00, o montante de sua lavra o Sr. Nelson Carneiro, vai-
divida consolidada_. Aprovado. À tando -às c:oiilissÕcs competentes 
Comissão de Redação. em virtude do recebimentO de 

- Projeto de Res.olução nQ emenda em Plenário. 
210/8), que autoriza a P~~J9.l!l~ - Piojefõ--de Lei do Senado n"' 
MunicipaldeUrucânia(MG)aelc- ll/80, que introduz alteração na 
var, em CrS 92.175.300,00, o tonsolidaçãó- das Leis do Trablho, 
montante de sua díVida co.nSotTda- para o fim de assegurar estabilida-
da. Aprovado, À Com_i~jp de Re- de provisória ao empregado quere-

. dação. · - ·clama, durante o prazo de trami-
- Projeto de Resolução n~' tação da reclamatória. D!scussão 

214/81, que autoriza a Prefeitura encerrada, ficando a votação_adia-
Municipal de Candeias (MG) a ele- da por falta de- "quorum". 
vart em Cr$ 30.725.100,00, o 
montante de sua dívida consolida­
da. Apro~ado, À Comissã~ de Re­
dação. 

-Projeto de Resolução 
DI' 215/81, que autoriza a Prefeitura 

1.4- DISCURSO APÓS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR Hll:LIO GUEIROS 
- Posição. de S. Exct: com relação a 

reeleição do Presidente João Fi­
gueiredo. Decisão do Governo fe­

-çferal ~m_ autor_izar a exportação de 
madeira em tora, em detrimfmto da 
indústria madeireira do Pafs 

SENADOR PEDRO SIMON­
Impressões de S. Ext: sobre r«ente 
encontro de vereadores eleitos pelo 
PMDB no Estado do Rio Grande 
do Sul, ocasião em que foram de­
batidos as principais causas- da cri­
.se social que estaria se verificando 
no País. 

SENADOR LOMANTO Jú­
NIOR, como Líder - reparos ao 
-pronunciamento de seu antecessor 
na tribu_na. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA - Homenagem de pesar 
pelo falecimento do psofe_ssor G_il­
dâsio Amado. 

SENADOR ÁLVARO DIAS­
Defesa de ·uma melhor reciClagem 
da programação dos recursos 
públicos que amplie o mercado in­
terno e promova a descefltralização 
econômica. 

1.5-DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓJHMA 
SEssÃO~ ENCERRAMENTO: 

2- DISCURSOS PROFERI­
DOS EM SESSÃO ANTERIOR 

-Dos. Srs. Humberto Lucena e 
Almir Pinto, pronunciadoS -na Ses--­
s?o d~ 9.5.83. 

3-ATOS DO PRESIDENTE 
N•s. 62, 66 a 68, de 1983. 

4- PORTA~IAS DO SR. 
DIRETOR-GERAL 

-N~'l39 83 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSÓES PERMANENTES 

Faço saber que o Senado F'~~_r_al aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Consfittiição, -e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

torizada_ a elevar em Cr$ 1.791.500.000,00"(um bilhão, 
setecentos e noventa e um milhões e quinhentos mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidad~ a finÍ de 
que pos-Sa cOntratar um empréstimO -de igual valor junto 

RESOLUÇÃO N• 172, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santo André, 
Estado de São Pa11lo, a elevar em CrS 
l.791.5ÕO.OOO,OO (um bilhão, setecentos e noventa e 
um milhões e quinhentos mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Art. 1 'i' 1:: a Prefeitura Municipal de Santo André, 
Estado de São Paulo, nos termos do art. 2Q da Resolução 
""' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, au-

. à Cãixa Econômica FeÇ_eral, mediante a utilização de re­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- F AS, destinado à conclusão de obras e aquisição de 
equipamentos para: o Hospital Geral Municipal, O.aquele 
MunicíPiO, obedecidas as condições admitidãS pelo Ban­
co Central do Brasil no respec~ivo processo. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 9 de maio de 1983. - Nilo Coelho. 
Presidente. 

Maio de 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI. da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 173, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Franca, Esta· 
do de São Paulo, a elevar em CrS 295.400.000,00 
(duzentos e noventa e cinco milhões t- quatrocentos 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. }'1 É a Prefeitura Municipal de Franca, Estado 
de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução n"' 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a elevar o montante de sua dívida consolidada em CrS 
295.400.000,00 (duzentos e noventa e cinco milhões c 
quatrocentos mil cruzeiros), correspondentes a 400.000 
UPCs, considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 
738,50 (setecentos e trinta e qito cruzeiros e cinqüenta 
centavos}, vigente emjaneiroj8I; a .. fim de que possa con­
tratar um empréstimo de igual valor junto ao Banco do 
Estado de São Paulo, este na qualidade de agente finan­
ceiro do_ Banco Nacional da Habitação- BNH, destina­
do à execução de obras do Projeto CURA, naquele Mu­
nicípio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2Q Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 9 de maio de 1983. -Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso -VI, dã- ConStituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 174, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Palestina, Es­
tado de São Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor de CrS 7.409.138,40 (sete milhões, quatrocentos 
e nove mil, cento e trinta e oito cruzeiros e quarenta 
centavos). 

Art. I q É a Prefeitura Municipal de Palestina, Esta .. 
do de_São Paulo, nos termos do art. 2'1 da Resolução n~' 
93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
7.409.138,40 (sete milhões, quatrocentos e nove mil, cen­
to e trinta e oito cruzeiros e quarenta centavos), corres­
pondentes a 8.440 UPCs, considerado o valor nominal 
da UPC de Cr$ 817,86 (oitocentos e setenta e sete cruzei­
ros e oitenta e seis centavos}, vigente em abril/8_1, junto 
ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualida­
de de agente financeiro do Banco Nacional da HabitaçãO 
- BNB:, destinado à execução de obras de infra­
estrutura no conjunto habitacional "João Evangelista 
Viçoso" da COHAB-RP - Companhia Habitacional 
RegiOnal' de Ribeirão Preto, Programa FINCfFIEGE, 
naquele Município, obedecidas as condíções admitidas 
pelo ~a-nca Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2Q Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publícação. 

Senado Federal, 9 de maio de 198-3:-- Nilo Coelho, 
Presidente. 



Maio de!983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da C_onstítuição, e eu, Nilo CoelhO, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 175, DE 1983 

Autoriza a Companhia de Habitação do Acre -
COHAJJ..ACRE, a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 1.070.82S.OOO,OO (um bilhão, setenta 
milhões, oitocentos e vinte e cinco ntil cruzeiros). 

Art. 19 f: a Companhia de Habitação do Acre­
COHAB-ACRE, nos termos do art. 29 da R~solução n9 
93, de 11 de Outubro de 1976, do Senado Federal, e com 
a garantia do Governo do Estado do Acre, autorizada a 
contratar operação de· crédito no valor .de 
CrSL070.825.000,00 (um bilhão, setenta milhões, oito­
centos e vinte e cinco mil cruzeiros), correspondentes a 
1.450.000 UPCs, considerado o. valor da UPC de Cr$ 
738,50 (setecentos e trinta e oito cruzeiros e cinqUenta 
centavos), vígente emjárieiroj81,juntoao Banco doEs­
tado do Acre S.A., este na qualidade de agente ijnancei­
ro do Banco Nacional da Habitação.....,.. BNH, destinada 
à execução de obras de infra-estrutura e equipamento co­
munitãrio nos conjuntos habitacionais a serem construí~ 
dos pela COHAB-ACRE, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco do Brasil no respectivo processo. 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, lO de maio de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal api-ovou, nos termos 
do art. 42, inciso-VI, da ConstituiÇão, e eu, Nilo Coelho, 
Presídente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 176, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Olímpia, Esta· 
do de São Paulo, a elevar em Cr$ 37.122.399,51 
(trinta e sete milhões, cento e vinte e dois mil, trezen­
tos e noventa e oove cruzeiros e cinqüenta e um centaw 
vos) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I~' ta Prefeitura MuniciPal de Olfmpia, Estado 
de São Paulo, nos termos do art. 211 da Resolução n~' 93, 
de 11 de outubro de 1976, do senl:iào Federal, autOrizada 
a elevar o montante de sua dívida consolidada em Cr$ 
37.122.399,51 (trinta e sete milhÕes, -cento e: vinte e dois 
mil, trezentos e noventa e nove cruzeiros e cinqUenta e 
um centavos), correspondentes a 76.097 UPCs, conside­
rado o valor nominal da UPC de Cr$ 487,83 (quatrocen~ 
tos e oitenta e sete cruzeiros e oitenta e três centavos), vi~ 
gente em janeiros/80, a fim de que possa contratar um 
empréstimo de igual valor junto ao Banco do Estado de 
São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro 
do Banco Nacional da Habitaçã:o- BNH, destinado à 
execução dos Programas PROFILURB, FINC E FI­
N:EC, naquele Município, obedecidas as condições ael­
mitídas pelo Banco Central do Brasil no respectivo Pro­
cesso. 

Art. 2\' Esta Resolução entra em vigo~ na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, IO de maio de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

-DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 177, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Bernardo 
do Campo, Estado de São Paulo, a elevar em CrS 
886.200.000,00 (oitocentos e oitenta e seis milhões e 
duzentos mil cruzeiros) o montante' de sua dívida con­
solidada. 

Art. 111 e a P~f~itura Municipal de São Bernardo 
do Campo, Estad~ ~São Paulo, nos termos do art. 211 

_da Resolução n~'93, de l1 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar o montante de sua dfvida 
consolidada em CrS 886.200.000,00 (oitoCentOS e oiteDia 

-e seis milhões e duzentos mil cruzeiros), correspondentes 
a 1.200.000 UPCs, considerado o valor nominal da UPC 
de Cr$ 738,50 (setecentos e trinta e oito cruzeiros e cin­
qaentaKcentavos), vigente em janeirw/81, a fim de que 
possa contratar um empréstimo.de igual valor junto ao 
Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitaçã_o -
BNH, destinado à execução de obras do Projeto CURA,­
naquele Município, obedecidas as condições admitid·as 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
-sua ptiblicaçãO.---

Senado Federal, 10 de maio de 1983.- Nilo Coelho. 
Presidente. 

Faço saOer que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do !lrt. 42, iriciso VI, da Constituição, e eu, Nilo CoelhO, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 178, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mauá, Estado 
de São Paulo, a elevar em CrS 47.686.000,00 (qua­
renta e sete milhões, seiscentos e oitenta e seis mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. 111 f: a Prefeitura Municipal de Mauã, Estado 
de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução n~' 93, 
de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a elevar em CrS 47.686.000,00 (quarenta e sete milhões, 
seiscentos e .oitenta e seis mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida co-nsolidada, a fim de que possa contratar um 
empréstimo de igual valor junto à Caixa Econômica Fe­
deral, mediante a utilização de recurso's do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado à 
implantação de creches, naquele Município, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 10 de maio de 1983. -Nilo Coelho, 
Presidente. 

,Quarta-feira 11 1611 

Faço saber que b Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo COelho, 
Presidente, p"romulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 179, DE 19113 

Autoriza a "Prefeitura Municiplll de Paulo de Fa­
ria, Estado de São Paulo, a elevar em CrS 
36.175.728,00 (trinta e seis milhões, cento e setenta e 
cinco mil, sete~entos e vinte e oito cruzeiros) o mon­
tante' de sua dívida eonsolid11da. 

Art. 1~' É a Pi-efeitura Municipal de Paulo de Faria, 
Estado de São Paulo, nos termos do art. 211 da Resolução 
n'~' 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a elevar o montante de sua dívida consolidada 
em Cr$ 36.175.728,00 (trinta e seis milhões, cento e se­
tenta e cinco mil, ~ec_entos e vinte e oito cruzeiros), c_or­
reSpondenies a 21.493 ÜRTNs, considerado o valor no­
minal da ORTN de CrS l.683,14(um mil, seiscentos e oi­
tenta e três cruzeiros· e quatorze centavos), vigente em 
abril/82, a fim de que possa contrata_r um empréstimo de 
igual valor junto à Caíxa Econômica Federal, mediante a 
utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS, destinado ao financiamento das 
obras de canalização do córrego .. Nossa Senhora Apare­
Cida", naquele Município, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo pro­
cesso. 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, lO de maio de 1983.- Nilo Coelho. 
Presidente 

Faço saber que o Senado Federaf aprovou, nos •.e .,nos 
- do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 

Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 180, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Osasco, Esta­
do de São Paulo, a elevar em Cr$ 528.418.166,50 
(qUinhentos e vinte e oito milhões, quatrocentos e de­
zoito mil, cento e sessenta e seis cruzeiros e cinqüenta 
centavos) o n1ontante de sua dívida consolidada. 

Art. 111 ta Prefeitura Municipal de O~asco, Estado 
de Sã_o Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução nl' 93, 
de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a elevar o montante de sua dívida consolidada em Cr$ 
528.418.166,50 (quinhentos e vinte e oito milhões, qua­
trocentos e dezoito mil, cento e sessenta e seis mH crUzei­
ros e ciriqUenta centavos), correspondente a 715.529 
UPCS, considerado o valor nominal da UPC de CrS 
738,50 (setecentos e trinta e oito cruzeiros e cinqUenta 
centavos), vigente emjaneiro/81, a fim de que possa con­
tratar emp"rêstimos no valor global acima mencionado, 
junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A, 
esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacio­
nal da Habitação - BNH, destinados ao financiamento 
de equipamentos comunitários ou públicos; da cons­
trução; ampliação ou melhoria de habitação de interesse 
social (Programas PROFILURB, FlNCJFINEC e FI­
CAM), naquele Município, obedecidas as condições ad· 
mitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo pro· 
cesso. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sUa publicação. 

Senado Federal, 10 de maio de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo ·a- seguinte 

RESOLUÇÃO N• 181, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mogi das Cru­
zes, Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 
74.306.000,00 (setenta e quatro milhões, trezentos e 
seis mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­

da. 

Art. 19 ~ a Prefeítura Municipal de Mogi das Cru­
zes, Estado de São Paulo, nos termos do art. 29 da Reso­
lução n~' 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar em Cr$ 74.306.000,00 (setenta e 
quatro milhões, trezentos e seis mil cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada, a fim de que possa contra­
tar um empréstímo de igual valor junto à Caixa Econô­
mica Federal, mediante a utilização de recursos-do Fun­
do de Apoio ao DesenVolvimento Social- FAS, desti­
nado à conclusão -do Centro Municipal de Assistência 
Social, naquele Municípío, obedecidas as c_ondições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo pro­
cesso. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigOr na data_ de 
sua publicação, 

Senado Federal, lO de maio de 1983. - Nilo Co_elho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConstitUiÇão, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a se~inte 

RESOLUÇÃO N• 182, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Muncipal de Belo Horizon~ 
te, Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 
589.700.000,00 (quinhentos e oitenta e nove milhões e 
setecentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Art. l9 É a Prefeitura Muncipal de Belo Horizonte, 
Estado de Minas GiraiS, nos termos do art. 29 da Reso­
lução n9 93, de I l de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar em Cr$ 589.700.000,00 (quinhen­
tos e oitenta e nove milhões e setecentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa 
contratar um empréstimo de igual valor junto à CaiXa 
Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social --FAS, 
destinado à cons_trução de escolas, ampliação e aquisição 
dos equipamentos necessãrios, naquela Cidade, obedeci­
das as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil 
no_ respectivo processQ. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, lO de maio de 1983.- Nilo Coelhfb 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, incisO VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 183, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Iguatama, Es· 
tado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 
105.855.750,00 (cento e cinco milhões, oitocentos e 
cinqüenta e cinco mil, setecentos e cinqUenta cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. )9 É a Prefeitura Municipal de Iguatama, Esta­
do de Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Resolução 
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n9 93, de.ll de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a elevar o montante de sua divida· consolidada 
em Cr$ 1 05.855.750,00 (cento e cinco milhões, oitocentos 
e cinqiienta e cinco mil, setecentos e cinqÜenta cruzei­
ros), correspondentes a 175.000 UPCs, considerado o va­
lor nominal da UPC de Cr$ 604,89 (seiscentos e quatro 
cruzeiros e oitenta e ,nQYe cen(avos), vigente em ju­
lhoj80, a fim de que possa contratar operações de crêdi­
to no valor globaL acima mencionado, junto à Caixa 
Econômica do Estado de Minas Gerais, esta na qualida­
dede_agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
- BNH, destiriadas à construção de 500 (quinhentas) 
unidades habitacionais de interesse social e execução das 
obras de infra-estrutura necessãrias - Programa PRO­
MORAR, naquele Município, obedecidas as condiÇõ~s 

- admitidas pelo Banco ~entrai do Brasil rio ~espectivo 
processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publícação. 

Senado Federal, lO de maio de 1983.- Nilo Coelho, 
_Presict.ente _ 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art, 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Pr~idente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 184, DE 1983 

..\.Utoriza a Prefeitura Municipal de Patrocínio, 
Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 
69.673.800,00 (sessenta e nove milhões, seiscentos e 
setenta e três mil e oitocentos cruzeiros.) o montante 
de sua dívida consolidada. 

Art. l9 É a Prefeitura Municipal de Patrocínio, Es­
tado de Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Reso­
lução n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fede-­
ral, autorizada a elevar o montante de sua dívida conso­
lidada em Cr$ 69.673.800,00 (sessenta e nove milhões, 
seiscentos e setenta e três mil e oitocentos cruzeiros), cor­
respondentes a 105.000 UPCs, considerado o valor no­
minal da UPC de Cr$ 663,56 (seiscentos e sessenta e três 
cruzeiros e_ ciriqifenta e seis centavos), vigente em ou- -
tubro/80, a fim. de que possa contratar empréstimos no 
valor global acima mencionado, junto à Cãíxã: Econômi­
ca do Estado de Minas Gerais, esta na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação -
BNH, destinados à construção de 300 (trezentas) unida~ 
des habitacionais de interesse social e à exe_cução das 
obras de infra-estrutura urbana necessárias, --riãquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 10 de maio de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 185, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Joaíma, Esta­
do de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 19.132.400,00 
(dezenove milhões, cento e trinta e dois mil e quatro­
centos cruzeiros) o montante de sua dívida consolida· 
da. 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Joafma, Estado 
de Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Resolu_ção n'i' 
93, de I l de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar o montante de sua dívida consolidada em 
Cr$ 19.132.400,00 (dezenove milhões~ cento e trinta e 
dois mil e quatrocentos cruzeiros), correspondentes a 
35.000 UPCs, considerado o valor nominal da UPC de 

Maio de 1983 

Cr$ 546,64 (quinhentos e quarenta e seis cruzeiros e ses­
senta e quatro centavos), vigente em abril/80, a fim de 
que possa contratar empréstimos no _valor global acima 
meD.cionado, junto à Caixa Económica do Estado de ~i­
nas Gerais, esta· na qualidade de agente financeiro do 
Banco N acionai da Habitação - BNH, destinados à 
construção de 100 (cem) unidades habitacionais de inte-­
resse-social e execução das obras de infra-estrutura ne­
cessárias, n~quele M unicfpio, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo--:-

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, lO de maio de 1983. --·Nilo Coelho; 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art..42, inciso VI, da Constituição, e eu; Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 186, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Muriaé, Esta~ 
do de Minas Gerais, a elevar em Cr$317.567.:2:50,00 
(trezentos e dezessete milhões, quinhentos e sessenta e 
sete_ mil, duzentos e cinqüenta ~ruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

Art. 19 E. a Prefeitura Municipal de Muriaé, Estado 
d'e Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Resolução n9 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, au~ori­
'l.ada a elevar O montante de sua divida consolidada em 
Cr$ 317.567.250,00 (trezentos e- dezessete nlilhões, qui­
nhentos e sessenta e sete mil, duzentos e cinqüenta cru­
zeiros), correspondentes a 525.000 UPCs, considerado o 
valor n<?mÍI!al da UPC de Cr$- 604,89 (seiscentos e qua­
tro cruzeiros e_Qjtenta e nove centavos_), vigente em ju­
lho /80, a fim de que possa contratar operações de crédi· 
to no valor global acima mencionado, junto à Caixa 
Econômica do Estado de Minas Gerais; esta na qualida­
de de agente financeiro do Banco N acionai da Habitação 
- BNH, destinadas à construção de 1.500 (um mil e qui­
nhentas) unidades habitacionais de interesse social e exe­
cução das obras de infra-estrutura necessárias, naquele 
MunicíPio, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central dQ Biasil no respectivo processo. 

Art. 2;9 ~ta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicaçã:o. 

Senado Fedrat, 10 de maio de 1983. -Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguine 

RESOLUÇÃO N• 187, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Coromandel, 
Estado de Minas Gerais, a elevar em CrS 
69.673.800,00 (sessenta e nove milhões, seiscentos e 
setenta e três mil e oitocentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

Art._ l9 É a Prefeitura Municipal de Coromandel, 
.Estado de Minas Gerais, nos termos do- art. 29 da Reso­
lução n'i' 93, de 11 de outrubro de 1976, do Senado fe­
dral, autorizada a elevar o montante de sua dívida con­
solidada em Cr$ 69.673.800,00 (sesserita e nov~ milhões, 
seiscentos e setenta e três mil e oitocentos_ cruzeiros), cor­
respondentes a 105.000 UPCs, considerado o valor no­
minal de U PC de Cr$ 663,56 (seiscentos e sessenta e três 
cruzeiros e cinqifeiíta e seis centavos), vige'nte em ou­
tubro/80, a fim de que possa contratar operações de crê­
dito no valor global acima mencionado, junto à Caixa 
Econômica do Estado Ge Minas Gerais, esta na Qú.alida­
~e de agente tinancetro do danco Nacional da Habi~ 
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ta~o - BNH, destinada à construção de 300 (trezen~ 
tas) unidades habitacionais de interesse social e execuçãO 
das obras de infra-estrutura necessãrias, naquele Municí­
pio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen~ 
·trai no resPectivo processo •. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data çl.e 
sua pUblicação. 

Senado Federal, IO de maio de 1983. -Nilo Coelho, 
.Presidente. 

Faço saber que 6 Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 188, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Piracica­
ba, Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 
23.224.600,00 (vinte e três milhões, duzentos e vinte e 
quatro mil e seiscentos cruzeiros) o _montante de sua 
dívida consolidada. 

Art. 1"' e a Prefeitura Municipal de Rio Piracicaba, 
Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Reso~ 
lução n~> 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autori~ada a elevar o montante de sua dívida conso­
lidada em CrS 23.224.600,00 (vinte e três milhõ~, duzen­
tos e vinte e quatro mil e seiscentos cruzeiros), .corres­
pondentes a 35.000 UPCs, considerado o valor nominal 
da UPC de Cr$ 663,56 (seiscentos e Sessenta e três cruzei­
ros e cinqüenta e seis centavos), Vigen~e em outubro/80, 
a fim de que possa contratar empréstimos no valor glo­
bal acima mencionado, junto à Caixa Ec_()nômi_ca doEs­
tado de Minas Gerais, esta na qwiiídade d-e agente finan­
ceiro do Banco NaciOnal da Hibitação ____.: BNH, desti­
nados à construção de 100 (cem) unidades habitacionais 
de interesse social e execução das obras de infra­
estrutura necessárias, naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central ~o Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 10 de maio de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, iridso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 189, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de Alagoas a elevar 
em Cr$ 282.536.9.10,00 (duzentos e oitenta e dois mi­
lhões, quinhentos e trinta e seis mil, novecentos e trin­
ta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. 111 É o Governo do Estado de Alagoas, nos ter­
mos do art. 2~> da Resolução n~> 93, de 11 de C?utubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a elevar o montan­
te de sua dívida consolidada em Cr$ 282.536~930,00 (du­
zentos e oitenta e dois milhões, quinheiJ.tos e trinta e seis 
mil, novecentos e trinta cruzeiros) correspondentes a 
167.863 ORTNs, considerado o valor nominal da ORTN 
de Cr$ 1.683,14 (um mil, seiscentos e oitenta e três cru­
zeiros e quatorze centavos), vigente em abril/82, a fim de 
que possa contratar um empréstimo de-igual valo~ junto 
à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de re- 1 

cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento SOcial 
- FAS, destinado ao financiamento das obras de am­
pliação de sistemas de abastecinl.~nto d'água, naquele 
Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processá. 
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Art. 21' Esta _Resolução entra em vigor na data de 
_ sua ~ublicação. 

Senado Federal, 10 de maio de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos ter­
mos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo 
Coelho, Presidente, promulgo a seguinte 

, RESOLUÇÃO No 190, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Betim, Estado 
de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 846.846.000,00 (oi· 
tocentos e quarenta e seis milhões, oitocentos e qua­
renta e seis mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Art. 1~> 1:: a Prefeítura Municipal de Betim, Estado 
de Minas Gerais, nos termos do art. 2ç. da Resolução nl' 
93, de I I de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar o montante de sua dívida consolid;ida em 
CrS 846.846.000,00 ( o,ito_centos e quarenta e seis milhões, 
oitocentos e _quarenta e seis mil cruzeiros), correspon­
dentes -a 1.400.000 UPCs, considerado o valor nominal 
da UPC de CrS 604,89 (seiscentos e quatro cruzeiros e oi­
tenta e nove centavos), vigente em julho/80, a fim de que 
possa contratar empréstimo de igual valor junto à Caixa 
Econômica do Estado de Minas Gerais, esta na qualida­
de de agente financeiro -~o Banco Nacional da Habitação 
- BNH, destinado à construção de 4.000 (quatro mil) 
unidades habitacionais de interesse social e execução das 
obras de infra-estrutura necessárias, naquele Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

-Senado Federal, lO de maio de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o ~enado Federal aprovou, no-s !ennos 
J,fQ_:;ú·_t. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presiden.te, promulgo a seguinte . 

RESOLUÇÃO NO 191, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Raul Soares, 
Estado de Minas Geral~, a el~var em Cr$ 
211.711.500,00 (duzentos e onze milhões, setecentos e 
on:z-e mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua 
diVIda consoildada. 

Art. 1'í' b a Prefeitura Municipal de Raul Soares, Es­
tado de Minas Gerais, nos termos do art. 21' da Reso­
lução n" 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar o montante de sua dívida conso­
lidada em CrJ. 211.711.500,00 (duzentos e onze milhões, 
setecentos e.onze mil e quinhentos cruzeiros), corr~pon­
dCntes á 350.000 UPCs, éonsiderado o valor nominal da 
UPC de CrS: 604,89 (seiscentos e quatro cruzeiros e oi­
tenta e nove centavos), vigente emjulhoj80, a fim de que 
possa contratar operações de crédito no valor global aci­
ma mencionado, junto à Caixa Econômica do Estado de 
Minas Gerais, esta na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da -Habitação - BNH, destinado à 
construção de 1.000 (um mil) unidades habitacionais de 
interesse social e execução das obras de infra~estrutura 
necessárias, naquele Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

·senado Federal, JO de maio de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 192, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de Alagoas a elevar 
em CrS 377.683.900,00 (trezentos e setenta e sete miw 
lbões, seiscentos e oitenta e três mil e novecentos cru· 
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. ]I' É o Governo do Estado de A.lagoas, nos ter­
mos do art. 21' da Resolução n~' 93, de li de outubro de 
'1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em Cr$ 
377.683.900,00 (trezentos e setenta e sete milhões, seis-­
centos e oitenta e três mil e novecentos cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, a fim de que possa con­
tratar um emprêstimo de igual valor junto à Caixa Eco~ 
nômica Federal, mediante a utilização de l:ecursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinado ã construção e equipamento de 8 (oito) unida­
des de ensino prê-escolar e de 13 (treze) unidades de ensi­
no de l'í' grau, naquele Estado, obedecidas as condições 
admítidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Art._ 21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicaÇão. 

Senado Federal, 10 de maio de 1983. -Nilo Coelho, 
Presidente. 

Ata da 59~ Sessão, 
Em 10 de Maio de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinãria 
da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dal/a, 
~-Jaison Barreto e Itamar Franco. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS; ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Mário Maia- Fábio Lucena- Rai~ 

mundo Parente- Claudionor Roriz -Aloysio Chaves 
-Hélio Gueiroá"- Alexandre Costa- João Castelo­
José Sarney- Helvidici Nunes- Carlos Alberto- Di­
narte Mariz - Martins Filho - Humberto Lucena -
Marco Maciel - Luiz Cavalcante- Lourival Baptista 
- Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lomanto Jú­
nior- João Calmon- José Ignácio- Moacyr Dalla 
- Nelson Carneiro - Roberto Saturnino - Itamar 
Franco- Murilo Badaró- Alfredo Campos- Severo 
Gomes - Henrique Santillo - Mauio Borges -Mar­
celo Miranda - Affonso Camargo - Álvaro Dias -
En-ea.S Fa:ria -.:.-Jaisori Barreto- Jorge Bornhausen­
Lenoir Vargas - Pedro Simon 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla ) - A lista de 
presença acusa o -compareCimento de 40 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

te. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos 
O Sr. !~>-Secretário-procederá à leitura do Expedien-

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação: 

N9 90/83 (nl' 157/83, na origem), de 9 do corrente, re­
lativa à promulgação das Resoluções n~'s 140 a 164, de 
1983. 
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NY 91/83 (n~> 158/83, na origem), de 9 do corrente, re­
lativa à aprovação das matérias constantes das Mensa~ 
gens da Presidência Ó<i"RePúbHca n9s 443, 448, 491, 520, 
522 a 525, 528 e 53!, de 1982. 

O SR; PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ·..:...O Expedien­
te lido vai à publ\Caçãh.-

Sobre a mesa, projet~s que serão lidos pelo Sr. 111-
Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 79, DE 1983 

Introduz alteração na Consolidaçio das Leis d() 
Trabalho, no Título V, concernente à Organização 
SindiCal, para o fim de instftiiir o represeniante SÍOdl· 
cal. 

O Cõngresso N a-cionai decreta: 

Art. l ~ O art. 514 da Consolidação d3s Leis do Tra­
balho, com o seu parágrafo único renumerado para§ 19, 
passa a vigorar co-nt ,r-sêgo.inte redação: 

"Art. 514. São deveres dos Sindicatos: _ 
a) manter servicos de assistência judiciária para 

os associados; 
b) promover a conciliação nos dissídios de tra­

balho.; 
c) sempre que possível e permitido por suas 

condições financeiras, mariter, em corivêriiO cOm en­
tidades assistenciaiS ou por conta própria, um assis-­
tente social com as atribuições de promover a coo­
peração operacional na empresa e a integração pro­
fissional na classe. 

§ 19 Os sindicatos de empregados- terãO~ ou­

trossim: 
I - o dever de: 
a) promover a fundação de cooperativas de 

consumo e de crédito; 
b) fundar e manter escolas de alfabetização e 

prê-vocacionais; 
11- o direito de manter um representante sindi­

cal em cada empresa, livremente indicado e eleito 
por seus colegas de trabalho, o qual gozará de esta­
bilidade pelo prazo de dois (2) anos, sendo um (f) 
ano enquanto desempenhar a função e um (1) ano· 
após. 

§ 29 O iepreseiitante a que se refere o inciso 11 
dQ parágrafo anterior, para ser eleito, deverá ter 
mais de seis meses no quãdro sõcial sindical e dois 
anos na categoria. Outrossim, será livre a freqüência 
do representante sindical sempre que o Sindicato 
profissional precisar de sua presença, justifkada­
mente, na sua sede ou em outros lugáres fora da em­
presa." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39_ Revogam-se as diSposições em cõntrãrio. 

Justificação 

Aqui, à consideração da Casa, a idéia qúe ·nãO -é nova 
da criação do representante sindical, uma das conheci­
das, antigas e justaS reivin_d_ic_a.çõ_es dos trabalhadores em 
todo o País. 

O que se deseja ê que as entidades sindicais tenham, no 
âmbito mesmo das empresas, um seu representante ca­
paz de fiscalizar em seu nome o cumprimento de normas 
trabalhistas, principalmente daquelas que diz.em respeito 
à segurança e higiene -do trabalho, assim c~ mo outras re­
lativas à jornada de trabalho. 

Sala das Sessões, lO de maio de 1983,- Seriador Nel­
son Carneiro. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.432, DE I• DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Traba-
lho 

Art. 514 São deveres dos sindicatos: 
a) Colaborar com os poderes públicos no desenvolvi­

mento da solidariedade socia~ 
b) manter serviços de assistência judiciâria para asso­

ciados; 
c) promover a conciliação nos dessidios de trabalho; 
d) sempre que possível, e de acordo com as suas possi­

bilidades, manter no seu quadro de pessoal, em convênio 
com entidades assistências ou por conta própria, üin as· 
sistente social com as atribuições específicas de promo­
ver a cooperação operacional na empresa e a.integração 
profissional na Classe (alínea incluída pela L 6.200, 
16/4/75, DOU 17/4/75, LTr 39/557). 

·Parágrafó" único. Os sindicatos de empregados terão 
outrossim, o dever de: 

a) promover a fundação de cooperativos de consumo e 
de crêdito; 

b) fundar e manter escolas de alfabetização e pré­
vocacionais. 

..... •,. '. ' ' ' . ' ...... ' .... ···-· ... ' ............... . 
(Às Comissões de Constituição e Justiça e deLe­

gi'slciçdo Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 80, DE 1983 

A.ssegura ao estudante matriculãdo- eni qualquer 
estabelecimento de ensino autorizado, registrado ou 
reconhecido por órgão competente o direito a pagar 

-metade do pre<;o do ingresso nos cinemas, teatros e 
circos no território nacional. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 • ~ assegurado ao estudante de qualquer 
nível~ regUlarmente matricutàao em estabelecimento de 
ensino oficial, reconhecido ou autorizado por ófgão 
competente, o direito de pagar metade-d0-pf-eÇO-esúibe1C­
cido para imgresso nos cinemas, teatros e circos, no terri­
tório nacíonal. 

Art. 29 A comprovação da condição dê estudante 
farse-á mediante a apresentação de carteira de identida­
de estudantil, emitida pelo órgão estudantil competente 
ou na inexistência deste pelo estabelecimento de ensino 
em que estiver matriculado o identificado, a qual terâ va­
lidade, para todo o território néiciOllal, até o dia 10 (deZ) 
de março do ano que suceder ao da matrícula. 

Art 39 A carteira de identidade estudantil conterâ 
obrigatoriamente o nqme e a fotografia do estudante, 
sua filiaÇão, data do nascimento, endereço residencial e o 
curso que está freqüentando, bem como a data de suá. 
emissão. 

Art. 49 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação revogadas às disposições em contrário. 

Justi.ficaçdo 

O presente projeto não inova, apenas legaliza o direito 
conquistado pelos estudantes há décadas~ 

É unl- estimulo à indústria cineinatográfica, teatral e 
circense, pois favorece a ida às casas de espetâculo. 

Por outro lado é um dos fatores de incentivo à fre­
qfiência aos bancos escolares de todos os brasileiros, fa­
cilita o seu acesso à cultura. 

Evita as inquietações dos estudantes brasileiros, legali­
zando uma Situação que já existe de fato, previnindo-se 
coritrã medidas que tragarri- desassossego à-classe._ -
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Não cercei~, a ampliação da medida aos não estudao· 
tes, pois ficaria. a critêrio:do órgão competente a sua ex­
tensão a todos os brasileiros. 

O fulcro do projeto é garantir ao estudante brasileiro a 
permanência de uma situação real, legalizando-a. 

Sob o aspecto económico, financeiro e social acredita­
- ~ mos .ser_ a lJlatéria benéftc;a ao interess~ nadonal. 

Sala das Sessões, lO de ma.io de 1983. --Pedro Simon. _ 

{Às Comissões de Constituição e Justiça e de Edu~ 
caçao e Cultura.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Os projetos 
de lei que acabam de ser lidos serão publicados e remeti­
dos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que vai ser lido 

pelo Sr. ltt-Secretârio. 

E lido o segulnte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 34, DE 1983 

A Itera os arts. 78 e I 05 do Regimento Interno do 
Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 O Art. 78, n9 4, do Regímerito Interno do -Se­
nado Federal, passa a viger com a s~guinte n;:dação: 

"Art. 78 

4) Distrito Federal, 23 (vinte e três);" 

Art. 29 Os arts. 78 e_ 105 dQ Regimento Inte!no do 
senado Federal passam a vigorar com-o acréscimo res­
pectivamente dos seguintes dispositivos: 

"Art. 78 
. . ' ' ' ' ' ......... ' .. ' ......... ~-- .. ' ....... . 
§ 39 A Comissão do Distrito Federal terâ na 

sua composiÇão obrigatoriamente 1 (um) represen-­
tante de cada Estado. 

"ArL 105 
'','e"''~AA,OOAoOooooo•••••••···~··•••·········-

UI -Acompanhar o desenvolvimento urbano e 
ruaral do Distrito Federal; fiscalizar a legislação 
aplicada ao Distrito Federal; ouvir as autoridades e 
a população local, através dos seus titulares ou re­
presentações, constituindo para isto: 

a) Subcomissões de: 
1) Transportes; 

2) das Cidades Satêlites; 
3)_das__âreas rural e geoeconômica de Brasília; 
4) de Arquitetura e Urbanismo; 
5) de Educação, Cultura, Lazer e Esportes; 
6) Justiça, Segurança e Assistência Social. 
b) Realizando semanalmente reunião de audiên­

cia pública para ouvir pessoas interessadas na so­
lução dos problemas .do Distrito Federal, permitin­
do a palavra de defensores e opositores. 

c) Facultando às entidades de classe, de emprega~ 
dos e empregadores, associações e -órgãos de profis~ 

sionais liberais o credenciamento junto à ComisSão· 
de representantes que possam, eventualmente, presA 
ta.r esclarecimentos específiCos e opinai s-obre as-suri~ 
tos de seu interesse." 

·Art. 211 Esta Res_olução entra em vigor na data de 
sua publicão. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrârio. 

Justificação 

__ O p~esente projeto visa resgatar uma dívida política do 
Senado Federal com o povo de Brasília. 
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As novas atribuições conferidas ~Constituição de 
1967 ao Senado, facultando à sua Comis\ão Técnica um 
amplo elenco. de' competências privativas, deu à Comis­
são do DistritO Federal, por v4l. de conseqüência1 a apa­
rente responsabilidade de participar dos evenios sociais, 
políticos e administrativos de Brasília. E a Comissão vi­
veu estes anos recebendo representações, discuti~do fa­
tos e reivindicando providências, sem o respaldo ~e uma 
estrutura regimental que lhe desse condições operacio­
nais e atribuições para isto. Por sua veZ, a irOprensa local 
promoveu o poder decisório e político da Comissão e 
formou a convicção popular de que ao Senado cabe a 
responsabiÚdade de representação política de Brasília. O 
resultado de tudo isto é a inaceitãvel situação atual desse 
Úrgão Têcnico, sem condições básicas para enfrentar os 
novos tempos do Distrito Fecteral. 

Este projeto não visa excluir a luta pela representação 
legislativa de Brasília, pelo contrário, assllme o núcleo 
inicial dessa representação, tornandoMa instância supe-­
rior do Poder Político da Federação, que sempre exerceu 
atravês do Senado da República o instrumento tutelar 
do Distrito Federal. 

O Projeto de Resolução em debate sugere a elevação 
do número de integrantes da Comissão, de 11 para ~3, ao 
tempo em que lhe prescreve a composição obrigatória de 
um. representante_de cada Estado. Visam estas alterações 
dar melhor operacionalidade pelo aumento de represen­
tantes, sobretudo, pelo crescimentos das suas atriM 
buições. E mais, Obriga a paitidpaçãõ (fe cada Estado, 
para lhe dar m~ior 'legitimidade e representatividade da 
Federação. 

Não vejo nesta propositura qualquer infringência ao 
texto constitucional que presecreve a proporCionalidade 
partidária. Ela será obedecida _atrayés ·-da composição 
das lideranças, resolvendo-se os problemas de conver-:­
gência dos partidos no mesmo Estado com o recurso à 
indicação de suplentes. 

Ao artigo 105 dO -RegiritCnto Iriierno, que trata da 
competência da Comissão, acrescenta-se um item, 
ampliando-se a sua atribuição, a exemplo de outras Co-­
missões Técnicas da Casa, para poder compatibilizá-lo 
com os reclamos da sociedade emergente de Brasília, que 
apela ao Senado Federal pela sua participação no pro­
cesso políticoMadministratiVo local. Ttuiibém, nada de 
exepcional, haja vista a competência do Senado Federal 
que a ComissãO representa no â-mbito do DiStrito. FCdeM 
ral. As subcomissões viriam melhor distribuir as atiVidã­
des da Comissão, racionalizando as suas ações e 
vinculandoMas à estrutura administrativa do Governo do 
Distrito Federal. 

A criação do instituto de aUdiêncíci J)6hlica e do-sistCM 
ma de lobby, nada têm de estranho e inusitado. S a práti­
ca dos parlamentos na Europa e nos Estados Unidos que 
desejamos para a Comissão do Distrito Feder~_!, na sua 
missão pioneira. B. a forma mais racional de atender às 
aflições do povo local e de projetar o Senado na sua imaM 
gem de órgão supremo do Poder Legislativo. Esta inoM 
vação vai custar experiências e -desacertos. ~as, irá inM 
traduzir práticas adicionais de relacionamento público 
que precisam ser incorporadas aos hábitos políticos do 
País. O que não é possível é continuar essã procissão de 
reivindicantes pelo Gabinete do Presidente da Comissão 
e corredores do Senado, sem se organizar a melhor for­
ma de ouví-los e atendêMlos dentro dos nossos compraM 
misses democráticos. 

Este projeto foi redigido cOm o permanente objetivo 
de servir à Brasília. Mas, ele é muito niais, unia Saída 
criada, sem intenções partidárias, para a crise que se 
apresenta de desconfiança e desânimo pala atUação da 
Comissão do Distrito Federal.- Acredito que o presente 
Projeto de Resolução irá suscitar debeles e é preciso, a 
fim de que novas sugestões sejam incorporadãs e que, fi­
nalmente, ocupe-se o espaço político que Brasília criou 
através do seu pov.o e dos seus órgãos representativos. O 
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que- não é admissível é continuar como está. Af, iremos 
todos contra o futuro democrático_ de Brasília. 

Sala das SessÕC§_, lO de maio de 1983.- Passos Pôrto. 

O SR. PRESIDJ'NTE (Moacyr Dalla) - O projeto. 
que acaba de ser lido será publicado e ficará sobre a me--' 
sa, durante três sessões ordinárias, para re'cebimeD.to de 
emendas, nos termos regimentais, após o que será despa­
chado às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia comunica que, nos termOs do ar:t. 278 do regimento 
íilHúlió, determinou o arquivamento do Projeto de Lei 
da Câmara n' 103, de 1981 (n' 2.867/80, na Casa de oriM 
gem), que acrescenta parágrafo úni~o ao artigo 19 d-a Lei 
n~> 3.071, de I~ de janeiro de 1916- Código Civil, por ter 
recebido parecer contrário, quanto ao mérito, da ComisM 
são a que foi distribuído. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla) - Sobre a me-­
sa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. l~>-5ecretário. 

E lida a s~inte 

Brasflia, 10 de maio de 1983 
Senhor Presidente: 

Nos termos do artigo 86 do Regimento Interno, tenho 
a honra de indicar o nome do nobre Senhor Senador 
Nelson Carneiro para integrar a Comissão de Relações 
Exteriores, em vaga anteriormente ocupada por mim. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa ExeM 
celência protestos de minha elevada estima e distinta 
consideração. - Aloysio Chaves, Líder do PDS. 

-6 SR. PRESIDENTE (Moacyr baJiá) - Serâ felta a 
substituição solicitada. 

O Sr. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, que falará 
como Líder .. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Como Uder, pronUnM 
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. SenadoM 
res: 

Nos dias distantes da minha infância, aprendi que 
quanto mais se vive mais se aprende. E até um episódio 
curioso confirmava essa afirmação. Era naquele tempo 
em que os moribundos exigiam um ··pouco de luz para 
morr~r. nã<? podiam morrer no escuto, coisa que tamM 
bém com o tempo desapareceu. Mas naquele tempo, em 
casa modestíssima. uma pobre velha encarquilhada mor­
ria e_ não tinha quem lhe pusesse nem uma vela na mão. 
E o neto hábil, com a vivacidade de sua inteligência, foi 
até o fogão, aqUele Velho fogãO de carvão, apanhou uma 
brasa, Pôs na mão da velhinha, e ela declarou: .. Morren~ 
do -e aprendendO". -

Ora, Sr. Presidente, é ·o que me acontece hoje, depois 
de mais de-50 anos de vida Pública: .. Morrendo e apren~ 
dendo". 

O Sr. Roberto Saturnino - Morrendo nãot 

O SR. NELSON CARNEIRO- Morrendo, no bom 
sentido, porque cada um de nós caminha para a morte, 
mas cada dia que vivo "inais aprendo.-

Ora, já vi muitas sucessões presidenCi.asJ.teste País. No 
terceiro ano do mandato do Chefe do Governo havia 
uma grande ebulição, já estavam escolhidOs_ os cà.ndida­
_t~s e o _Presidente dividia, ou temia dividir Õ poder, coffi 
sel! possível sucessor. 

_ Q~a'n~º- o PresidentC Castello Branco teve seu manda­
to prorrog-iÍdo, nós da Oposição combatemO$ tenazmeri~ 
te, __ e ~s __ que viveram aqueles momentos recordam o epiM 
sódio do. Presidente do Congresso Nacional, o saudoso 
Senador Auro de Mour.~ Andrade, a verificar se, real­
lflente,_ U_m D_eputado paraibano havia ou não votado 
pela prorrogação. Foi preciso o depoimento de um De~ 
P~tado da Oposição, oliveira Brito, para dizer _que rçal­
rnente"efe havia votado. Só então o mandato do PresiM 
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dente Castello Branco, que exercera o poder por pouco 
ma-is de um ano. foi prorrogado por tempo semelhante. 

Mas, Sr. Presidente, depois surgiu o largo mandato de 
cinco anos. E agora, com o protesto de todos os homens 
da Oposição, inclusive o·-meu, o largo mandato de seis 
anos do Presidente da República. Vejo, Sr. Presidente, 
que cada dia mais se aprende. Hoje, estamos convenci~ 
dos, hoje estamos nos convencendo de que o mandato de 
seis anos é- pequerio e queremos prorrogá~lo por mais 
dois anos: oito anos! 

Vi, -pela te~evi"são, o Governador Franco Montoro, 
-que por tantos 'anos honrou as bancadas desta Casa, di­
zendo que se esse fosse o preço da eleição direta que S. 
Ex~ pagaria de bom grado, era melhor prorrogar o man­
dato presidencial. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

6 SR. NELSON' CARNEIRO- Espere um momen­
to, nobre Senador, até que conclua o meu raciocínio. 

O Sr. HWnqerto Lucena - :E: só para fazer justiça ao 
Governador Franco Montare. (Assentimento do orador.) 
Acho que V. Ex• incide em um equívoco. O que sei é que 
o Governador Franco Montoro afirmou que se poderia 
admitír o direito de reeleição do atual Presidente da Re­
pública, desde que num pleito direto, em que, natural~ 
mente, o General João Figueiredo seria o pandid~to do 
PDS. Em nenhum momento, o Governador Franco 
Montoto admitiu a prorrogação do mandato presiden­
ci~l.- nem a_re~eição no pleito indireto. 

o-SR. NELSON CARNEIRO - e evidente meu 
-equíVoco. Ó Governador- Franco Montare admitiu a 
possibilidade do Presidente Figueiredo continuar por 
maiS dois anos, por mais quatro, por maiS seis ... 

O Sr. Humberto Lucena- Não. Ele disse que, se fosse 
através de um pleito direto, poderMse~ia discutir a tese da 
reeleição presidencial. 

O SR. NELSON CARNEIRO- e exato. Ser candi­
dato, até por mais 6 anos. 

O Governador Franco Montare tem a opinião que V, 
Ex• expressa, a qual eu acolho, como verdadeira, não po­
nho dtívida. Mas o que desejo dizer é que há hoje uma 
ânsia, nãO de escolhir Os fUturos candidatos, porque isso 
já passou rap_idarriC:nte no plãno nacional; o problema 
que preocupa hoje a Nação- está nos jornais do dia­
ê a simples pro-ITogilção do mándato presidencial por 
mais dois anOS. Eiti3o eu pergunto: será o Presidente Fi­
gueiredo vitima de tantas injustiçaS que têm sido feitas 
nesta tribuna. e na tribuna da outra Casa do CongresSo 
ou ele serã um privilegiado, neste Pafs, onde nunca hou­
ve reeleição, onde nunca o Senhor Presidente da Re­
pública prorrogou o seu ·mandato, a não ser aquele 
período exíguo do Presidente Castello Branco? 

Pún1fiã.l-r1Mme VosSas Excelências recordar um episó­
dio da minha juventude!: José Joaquim Seabra estava exi~ 
lado Cm Paris, durante o Governo Arthur Bernades. O 
novQ Presidente Washington Luís deveria tomar posse 
no dia 15 de nov~mbro de 1926. Pois José Joaquim 
Seabra saiu de Paris num navio antes do dia 15 de neM 
vembro, porque tinha a certeza de que naquela data o 
Brasil teria outro Presidente. E nessa convicção chegou a 
Recife no dia 17 dC nOvC:mbro. Poltanto, na velha ReM 
pública nunca se admitiu a híPótese de o Presidente pror­
rogar seu marídato ou duplicar seu mandato. No entan­
to, Sr. Presidente, leio hoje e está em todos os jornais: 

O Go_Vernador Leonel Brizola admitiu ontem, 
pela primeira vez, apoiar a reeleição do Presidente 

_João Figueiredo, pela via indireta, para um manda~ 
to de mais dois anos, em troca do compromisso da 
realização de eleições diretas para a escolha de seu 
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·sucessor, em 1986, firmado através de emenda conf-' 
titucional. ( 

Quer dizer, quem,cOmbate Q ~eside!lt~ __ fJ_gueiredp--é 
exatamente quem deseja a p'rorrogação de seu mand;tto. 
Porque ainda não vi, salvo~ Ministro César Cals e c::'Dc:- _ 
putado José Camargo, alguém de autoridade, denti;o dos 
quadros do Governo, Que tenha propugnado ess~/ pror­
rogação. Ao contrário, os Candidatos do PDS~:. estâó~-­
São mais de dez e. estão em plena campanha. S urpreen­
dente que seja a OpOsição qu'em toma: "iD.iciativ da p"r6r~­
rogação do mandato presidencial, o que quer diZer (lue, 
quanto mais se Vi}ie, mais se-apreride! · 

Sr. Presideiite,·rlão é só o PDT. Diz aqui o PMD no 
jornal: 

"Os Secretários-gerais do PMDB e do PDT, os 
Srs. Francisco Pinto -e Matheus Schmidt, reconhece­
ram ontem que setores consideráveis da Oposição 
são favoráveis à reeleição do_ Presidente João Fi­
gueiredo por dois anos, como parte de um acordo_ 
que incluiria a convocação de eleição direta para a 
escolha do seu sucessor, em 1986." 

E mais adi<:t_!!.te~ 
"Francisco Pinto acha que o tema deverá entrar 

obrigatoriamente na pauta da reunião da Executiva 
N aciona!, marcada para amanhã." 

Ora, Sr. Presidente, o que quero a~ntuar não é nemª-­
favor nem contra. ~acentuar a novidade, esSa novidade 
na esfera política 'cto Brasil. Quando do Parlamentaris­
mo, o saudoso Deputado Nestor Duarte e eu tentamos 
ápresentar um projeto que, aí, dentro do quadro do Par­
lamentarismo, que em hora confusa e para normalidade 
deste País se instituiU, nós ai "adm·iffamos, em determjna­
da forma, pelo Parlamento, dentro do Parlamentarismo, 
a possibilidade de haver reeleição para Presidente. Foi 
um Deus nos acuda, Sr. Presidente! Pois é no sistell)a 
presidencialista que a opoSiçãO quer prorrogar ó man­
dato do Presidente João Figueiredo o qual, jâ te111: dito e 
redito que não o quer. 

O Sr. Humberto Lucena - V. Ex• permite nobre Sena­
dor? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 

O Sr. Humberto Lucena- Mais uma vez volto a inter~ 
ferir·no discurso de v. Ex• para diz_er_que, pelo menos 
guanto ao PMDB, absolutamente, nem.de longe nós ad­
mitiremos qualquer apoio à tese prorrogacionista, nobre 
Senador. Nós somos visceralmente contrários e ela. Ape­
nas alguns companheiros, eu inclusive, o Senador Pedro 
Simon, Governador Franco Montara e outfos, achamos 
que seria passível de disCussão o direito à _reeleiçã_o do 
Presidente da República num pleito direto, e assim mes­
mo sqjeito a três pressupostos que eu coloquei: a dimi~ 
nuição do futuro mandato Para 4 anos; a de"sincompati~ 
bilizaçãb :!ieÍS. meses antes da eleição e o princípio da 
maiori~ á.bsolilta. Nunca se aceit.oU a-_prol-rogação do 
mandante presidencial. Se houvesse o direito à reeleição 
num pleito direto, o Senhor ~residente da República po­
deria ser candidato, comjâ disse, pelo PDS; o PMDBte .. 
ria o seu candidato e creio que os demais partidos__de 
Oposição tambêm teriam os_ seus candidatos. 

O SR. NELSON CARNE!R_O - Bom. Eu li, aqui, 
não a palavra dos lideres do Senado; eu li a palavra do 
Secretârió:..Ge.i'f;tl do Partido que diz textualmente: 

.. BraSília-- Os secretários-gerais do PMDB e do 
PDT, Francisco Pinto (BA) e Matheus Schmidt 
(RS), reConheceram ontem que setores considerá­
veis da Oposição são favoráveis à reeleição do Presi­
dente João Figueiredo por dois anos, como parte de 
um a-cordo que incluiria a conV-Ocação de eleição di­
reta para ·a escolha do seu sucessor, em 1986." 

E-adiant~ diz o Jornal dO BTasiÍ - eu -vou repCtir: 

•·Francisco Pinto acha que o tema deverá entrar 
obrjgatoriamente na pa~ta da reunião da Executiva 
N acionai, marcada para amanhã. •• 

Marcada para hoje - o jornal é de ontem. Eu não 
quero dizer que dentro o Partido jâ ti::nha admitido; mas 
que hâ setores do Partido, dentro da Oposição faVorá­
veis a esSa tese exis_tem. Tanto que o Secretário-Geral vai' 
levã-la ao exame da Comissão Executiva. 

O Sr. Humberto Lucena _:-Veja V, Ex• que o 
Secretárío-Geral não ê favorável à prorrogação, ele ape­
nã.s dá uma opinião pessoal.., 

O SR. NELSON CARNEIRO - Reconhece. 

Sr. Humberto Lucena - ... ge que haveria setores 
den~ .do Partido favorãveis à tese da reeleição no Colé­
gio Eielt9ral. Eu digo_ a V. Ex• que, como qder do _ 
PMDB nô Senado, em cOntato permanente com o L!der 
do PMDB Íl~ Câmara, não sei de...!!_enhum companheiro 
nosso que esteja favorãvel à prorrogà:ção do Senhor Pre­
sidente da ReP-ública ou sequer à Emenda José Camar~ 
go, que implica na reeleição indireta no Colégio Eleito­
ral. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Aqui diz: •• ... setores 
consíderáveis da Oposição ... " 

O -Sr. Humberto Lucena- Mas, não existe isso, Asse­
guro a V. Ex• que no PMDB não existe. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Ora, Sr. Presidente, 
isto é o que eu quer_ia assinalar nos 20 miiliJtos que V. 
Ex• me concedeu. 1:: (rue r~fmente uina novidade na His­
tória·-Política do Brasil. A Oposição, não só o PMDB 
pelo setor referido pelo Deputado Francisco Pinto, 
colriO-ta!nbê.iii O -PDT pela palavra do governador Leo~ 
nel Brizola, são favoráveis à prorrogação por via indireta 
do mandato presidencial por mais dois anos; ern vez de 
seis, são oito anos. E todo mundo gritava c_ontra os s.eis 
anos, que, dizia, não acabariam mais. Agora são oito, Sr. 
P_resi9ent~,_e quem sabe se depois dos oito não virão _ou­
tros oito? 

O Sr., Roberto Saturnino - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO --Com muita honra. 

O Sr. Roberto Saturnino - Eu não posso fica:r al~eio, 
neste debate, a esta questão que V. Ex• levanta, até mes­
mo porque o Presidente do meu Partido estâ em jogo, 
através de declarações que eu também li hoje na_impren~ 
sa, se bem -que atribuídas a um porta-voz e não propria­
mente diretamente a ele. Não conversei com O Gove_r_na­
dor Brizola a este respeito, entretanto, quero dizer a V. 
Ex•, Senador Nelson Carneiro, eu também esperO novi­
dades este ano, espero muitas novidades neste Pafs. Por­
que, efetivamente, nãõ é possível se projetar o estado de 
cõisãS atuais do Brasil para daqui a dois anos, ou mesmo 
para o início de 1985 sem _que nada aconteça, seja no 
camp-o-instituCiomii, seja nO campo econômicO-e SoCial. 
Alguma-coisa vai acoritecer, grandes novidades, n6s to­
dos devemos esperar. Quanto ao fato em si, das decla­
rações atribuídas ao Governador, eu também quero di­
zer a V. Ex• e aOs nobres colegas que, effibora não tendo 
conversado especificamente conl -ele, diante do quadro 
g~vfssimo e que me preoCupa ffiuitÕ ·que a f eSt~. eu tani­
béln admitiria uma hipótese de trart~ição. Uma hipótese 
de transição cujos termos, cujos contornos, cuj_o dese­
nho, cuja formulação eu n~o sou capaz ~e dar no mo­
mento. Mas timbém não quero rejeitar, lim-iniirmente, a 
hipótese de uma reeleição do Presidente Figueiiedo por 
um período cur"to, estabelecido o compromisso de reali­
zar essa eleição direta ao fim deste período curto, perío-
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do duránte o qual seriam feita-s as modificaçõ~. nas alte­
rações constitucionais que o País inteiro, que a sociedade 
toda está desejando; eu não rejeitaria, liminarmente, esta 
hipótese. Agora, eu-imporià, sim, e aqui é um ponto de 
vista pessoal, mas creio que interpreto o meu Partido, eu 
imporia, sim, ·con-diçõeS de natureza econômico-social. 
Acho que não é possível prolongar-se este período, jâ 
que não é possível chegar-se ao fim do período do Presi­
dente Figueiredo, sem a reeleição, com a atual política 
econômico-financeira, quanto mais prorrogar-se por 
mais dois anos: Aí; realmente, eu rejeito, rejeito fiontal~ 
mente, eu sei que famOém o Governador Brizola e todo o 
meu Partido pensam desta mesma maneira. Agora. se 
além das conversações e dos entendimentos e dos com­
promissos firmes estabelecidos para este período de tran­
sição, se além disso forem tomadas medidas que alterem 
substancialmente, profundamente a polftica econômico e 
sociaJ, quero dizer a V. Ex•, eu até poderia a aderir a esta 
novidade, porque· acho que seria uma novidade muito 
salutar para a sociedade brasileira, para a Nação- brasi­
leira nos momentos que correm. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a 
V, Ex-•~ ao menos jâ hã alguém que abre o coração e diz o 
que pensa. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO ~ Pois não, Senador 
Lyjz Ca val.c;ante, V. Ex.• sQ honra este modesto discurso. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Muito obrigado. CrCio; õo 
que diz respeito à reeleição do Presidente Figueiredo, 
isSo não passa de iniciativa de aduladores, lisonjeadores, 
bajuladores mesmo, porque todos sabem que o Presiden­
te está comprometido com a Na-ção, comprometido com 
as palavras 'que ele próprio espontaneamente veiculou 
pela imprensa. Assim é que, em janeiro de 1983, disse 
textualmente o Presidente João Figueiredo: Quando ex­
pirar o meu mandato, eu não quero ficar um minuto a 
mais na Presidência da República{ Quero ir para o meu 
sítio-de Nogueira"~@ntão, temos qúeatender aos desejos 
do Presidente:. de~êmo-lo ir para Nogueira. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Eu agradeço a V. 
Ex•, mas lembro que na história poUtica do Brasil há um 
outro episódio, aquele;: "Se é para o bem de todos e feliw 
cidade geral da Nação, diga ao povo que fico". Quem 
sabe se o Presidente não repetirâ a frase de Pedro 1, de­
pois desse apelo generalizado da Nação? 

O Sr. Helvídio Nunes- Permite-me V. Ex• um apartC? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 
O Senador Helvfdio Nunes não pode ficar ausente de um 
discurso em que. o Agapito Durão ainda não entrou. 

O Sr. Helvídio Nunes - Eminente Senador Nelson. 
Carneiro, sabe V. Ex• da profunda admiração que tenho 
por Agapito Durão. E é mais a Agapito Durão do que a 
Nelson Carneiro que neste instante eu dirijo o aparte. 
Diz a sabedoria popular que "onde há fumaça hâ fogo". 
São tantas as declarações, são., tantas as viSitas que se faw 
zem diariamente aos jornais, pregando e sustentando a 
necessidade de que um caminhO que não o que determi­
na a Constituição seja trilhado, que pelo menos a gente 
pode supor que hâ qualquer resíduo, que hâ qualquer 
fundo de verdade. E eu gostaria de oferecer uma achega, 
a esta altura d~_ seu c!iscurso, ao meu particular amigo 
Agapito Durão. Um dos homens eminentes deste Pafs, 
kâ poucos anos, tachou um determinado prefeito de uma 
cidade importante deste país de funcionário nomeado 
pt;lo Diário Oficial. Triste fatalidade: ele hoje é 9 ?_!efeito 
de São Paulo. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a 
V. Ex• 
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O Sr. Hêlio Gueiros- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Nelson Carnei· 
ro, V. Ex• nos encanta com a sua vervc, ao analisar esse 
problema da prorrogação do mandato oU reeleição do 
Presidente Figueiredo. InterVenho no discurso de V. Ex• 
apenas para dizer que ninguém deve ficar escandalizado 
com qualquer fórmula quC possa surgir no Brasil daqui 
até as eleições de 1985, porque, na verdade, eminente Se-­
nador, o Colégio Eleitora1 que vai eleger o futuro Presi· 
dente da República ~ ilegítimo. Pode ser legal, pode es~r 
na Constituição, mas evidentemente ilegrtimo. Foi um 
arranjo que se fez para se &arantir, antecipadamente, 
uma farsa de eleição presidencial. De modo, eminente 
Senador, que, se no decorrer desse período, de agora até 
aquela data, tivermos a imaginação criadora de fazer aJ. 
guma coisa para restab~lecer a eleição direta, que_ é a 
eleição mais séria que existe no Brasil, acho que vale a 
pena o preço pago. Então, embora admita que o PMDB, 
no momento, não tem poSição difinida, eu estou com o 
Líder Humberto Lucena, somos contra a prorrogação, 
mas se o preço da eleição direta for permitir que o Presi­
dente João Figueiredo concorra nunía eleição direta, eu, 
da minha parte, pago o preço. Era a obServação. gl.J.e eu 
desejava fazer. 

o SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Presidente, eu 
acho que não teria mais o que dizer, porque se S. Ex• se 
baseia na palavra do Líder Humberto Lucena para essa 
conclusão, é fora de dúvida que o Presidente João Fi­
gueiredo terá a unanimidade da convenção, porque a sua 
eleição terá o voto do PDS, do PM DB, o voto do PDT, e 
por que aqueles trezes modestos Deputados do PTB não 
votarão também? 

O Sr. Pedro Simon - V. Ex• tem uma intelig2:ncia, ex­
traordinária ... 

O SR. NELSON CARNEIRO ..:._ Muito obrigado a 
V. Ex~ 

O Sr. Pedro Simon- ... mas -hav~rá de-reSpeitar a inte­
ligência mediãna dos que estão aqui. O nobre Senador 
do Pará fez uma afirmativa totalmente diferente da con­
clusão de V. Ex•, e em tom irônico! O Senador do Pará 
afirmou, reafirmando o que disse o Uder do PMDB, que 
nós somos pelas eleições diretas. 

O SR. NELSON CXR.NEIRO -Eu também, signa­
tário inClusive da emenda coTIStitucional neste sentido. 

O Sr: Fedrõ-Simon- O que se-eStá a-diSCutir ê que se 
aceitaria o que hoje é proibiâo ria Constituição- a ree­
leição do Presidente - que se concordaria em alterar a 
Constituição, para permitir que o Presidente fosse candi­
dato do PDS, nas· eleições -diretas.- - - -

O SR. NELSON CARNEfRO- Mas foi isso o que 
ele disse? 

O Sr. Pedro Si~on- Foi, pelo amor de Deus! Não se­
ria candidato nem do PMDB, nem do PDT, nem do 
PTB, nem do PT. O PDS, caso achar conveniente, venha 
com o Senhor Presidente da República para a eleição di­
reta. V. Ex• hâ de concordar que há dois aspectos claros. 
Nós não podemos mexer na Constituição para criar as 
eleições diretas, sem ter dois terços do ~on~resso; tam­
bém o PDS não pode pensar em reeleição do Presidente, 
sem ter dois terços do CongreSso. Então, o que se pode­
ria discutir é que o PDS coricordasse em dar, os dois 
terços para as eleições diretas, e o PMDB concordaria 
em dar os dois terços para que o Presidente pudesse con~ 
correr às eleições diretas, pelo PDS. Tenho certeza de 
que o PTB não o apoiaria e nem o PMD:S. Pelo meu Par~ 
tido, respondo eu - ~ão teria os votos do PMDB. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. NELSON CARNEIRO - Acredito que o 
PMDB seja um Partido - como todos os outros parti­
dos - muito inteligente, mas o PDS não é tão bobo ao 
ponto de cair nessa armadilha. O PDS, tendo a maioria 
do Colégio Eleitoral não vai se arriscar numa eleição di­
reta, tanto mais quando o Presidente declara que não 
quer ser candidato,- -como refere o nobre sênador Luis 
Cavalcante. e quando o PDS jâ tem .numerosos canclida­
tos disPutando a vaga. Evidentemente, precisaria ser 
muito igênuo o PDS ao aceitar essa troca sugerida pel~ 
nobre Serrador Pedro Simon, com a '!;elha habilidade 
gaúcha, lembrando sempre que o Presidente Figueiredo 
também fez o seu curso em Alegrete e trouxe as manhas 
da !:erra gaúcha. be modo quC não há Possibilidade de 
um enganar o outro. 

O Sr. Hwnberlo Lucena- Será que o PDS não confia 
na popularidade do Presidente Figueiredo? 

O SR. NELSON CAR:"NEIRO - Botlt, esse será o 
.caso de perguntar ao Pf>S. 

Agora. o que é ~rto é aquele velho ditado que todos 
conhecemos: .. MaiS vale unia pomba na mão, do que 
duas voando". 

O PDS espera, tranqüilamente, eleger o sucessor do 
Presidente Figueiredo dentro dos quadros do seu Parti­
do. Elegerá. ou não. Mas, em todo caso. espera. De 
modo que tem a pomba na mão. Agora, vai soltar para 
entrar numa eleição direta que pode perder ou pode ga­
nhar? Evidentemente que isso só tem um objetivo. Quem 
foi S-iriCero, ·qiletO-d_í~~ a verdade foi o Governador Leo­
nel Brizola, e com todas as letras: 

O Go\1etnador L;onel Brizola 3dmitiu ontem, 
- pela primeira vez, apoiar a reeleição do Presidente 
João Figueiá:do, pela via indireta, para um manda­
to de mais ~ois anos, em troca _do compromisso da 
realização de eleições diretas para a escolha de s_eu 
sucessor, em 1986, firmado através de emenda cons­
titucional. . 

Também é uma briga de gaúcho, porque o Governa-
-_ dor Leonel Brizola, ao lanç~r essa hipótese, estâ pensan· 

do em _acabar o seu ÇJo~erno no Estado. do Rio, 
credencia~-se, e então, no fim do seu governo, passâ-lo, 
sCis meses~àntes, ao seu Vice que é p __ Qrilhante educador 
Darcy Ribeiro, para concorrer à eleição direta de Presi­
dente da República, passando então uma rasteirt,t não só 
no PMDB como em todos os partidos da Oposição. 

De modo que isso tudo é briga de gaúcho, ou é inteli· 
gência de gaúcho. É só isso. Não ê ingênuo o Governá~ 
dor Leonel Biizola, e ingênuo não pode ser o PDS com a 
sua bancada numerosa, com homens que também nasce­
ram no Rio Grande do Sul, ou também fizeram a sua 
formação no Rio Grande do Sul como o PreSidente Fi­
gueiredo. 

Mas, Sr. Presidente, minha presença na tribuna é ape­
nas para assinalar que há alguma coisa de novo nos céus 
do Brasil, além dos aviões~ dqs aviões líbios.que não voa­

-r-am-e---da-queles-aviões que continuam cruzando o espaço. 
Há alguma coisa de novo. Já se pensa, e dentro dos qua­
dros da Oposição, já se pensa em prorrogar este governo 
tão combatido, tão malsinado pela Oposição, que é o 
Governo do Presidente Figueiredo. 

tE. isto que vim dizer da tribuna, deixando para outra 
oportunidade o meu depoimento sobre a emoção com 
que vivi àquele dia de ministro~ as alegrias, as surpresas 
daquelas vinte e quatro horas em que se pensava que eu 
s~a ministro de àiguma pasta que não havia sido decla­
rada, e que nunca será declarada, evidentemente. 

Aqui d~ixo, Sr. Presidente, a minha palavra e a minha 
esperanç<l de que a Oposição afinal aceite a mão estendi­
da do Presidente Figueiredo, e todos de mãos dadas no 
Colégio Eleitoral, no dia 1 S de janeiro, prorroguem por 
dois anos o mandato desse malsinado Presidente João 
Baptista de Figueiredo. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 
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O SR. PRES!OENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ~o nobre Senador Roberto Satutnin'o, como 
Lfdcr. · 

O SR. ROBERTO SATURNINO - (Como Lldor. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Como sabem todos., a Companhia Federal de Seguros, 
antes vinculada à Companhia Estatal de Seguros, vincu­
lada ao Ministério da Previdência, foi dC:sestatizada, foi 
vendida, numa operação concluída há cerca de dois me-­
ses, para o grupo CARMO, grupo financeiro, seguiador, 
de tradição no Estado do Rio de Janeiro. Os empregados 
da Companhia Federal lá muito estavam preocupados 
com a sua situação, à medida que viam crescer os enten­
dimentos, sem que nenhuma referência fosse feita ã SÍ· 
tuação empregatícia deles, não só empregatícia, como 
salarial, enfim, de outras condições de trabalho, 

Baseados nesse sentimento, recorreram ao Presidente 
da ·comissão Especial de Desestatização - órgão da S~ 
cretaria de Planejamento - e o flxeram indagativamente 
ao .$r. Pa~,~-lo Roberto Oliveira Nicoli, colocando suas 
preocupações e postulando a manutenção das respecti­
vas sifuações que desfrutavam na Companhia Federal de 
Seguros. Receberam esses empregados e funcionáriOs 
uma resposta tranqui!izadora dessa autoridade. Recebe­
ram, por escrito, um ofício dO Dr. Paulo Roberto Olivei­
ra N icoli, do qual constavam expressões, que repito ipisis 
literis, conforme--me foi informado hoje de manhã por 
funcionários daqUe13. coinpanhia. 

Disse nesse ofiCio o Presidente da Comissão Especial 
de DeSes-tatização: .. No caso específico da Federal de Se­
guros, tudo serâ feito de forma a assegurar a transferên~ 
cia da empresa sem percalços de qualquer ordem" quero 
fepetlr e frisar. Sr. Presidente- ·-·Sem percalços de qual~ 
quer ordem para os seus funcion[irios e dependentes, 
com o resguardo de todos os direitos adquiridos". 

Estas expressões constam do ofício; da resposta por 
escrito, dada pela autoridade da SEPLAN, pelo Presi .. 
dente da Comissão Especial de Desestatização, à Fede­
ração dos Seguradores que representavam na ocasião os 
funcionários da Companhia Federal de Seguros, que 
vem de ser desestaüzada. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, acabo de receber a notí­
cia de que foram demitidos, hoje, pela manhã, I 70 fun­
cionários da Companhia Federal de Seguros. Não obs­
tante aquelas declarações enfáticas do Presidente da Co~ 
missão de Dcsestatização', a nova empresa, a empresa 
privatrzada, a empresa desestatizada demitiu, sumaria­
mente, 170 funcionários e anunciou que, na próxima se­
mana, haverâ a demissão de mais 100 funcionários. 

Ora, Sr. Presidente, não quero estar aqui a cobrar a 
palavra dada de nenhuma autoridade de Secretaria do 
Planejamento. Todos estamos cansados de saber que 
essa' palavra, quando se origina na SEPLAN, para nós 
tem muito pouca valia. Entretanto, uma vez mais, alerto 
as autoridades para o estado dç indignação desses fun­

. ciõõârios. Aliás,· não é só desses funcionários demitidos. 
E de todo o povo assalariado, de um modo geral, deste 
País o estado de tensão, o estado de indignação popular 
a que este País vai chegando, na medida em que as de­
missões e o desemprego se alastram, por força da política 
econômica desencadeada e- mantida pelo Governo Fede­
tãl, particularmente pelo Ministro, Secretário de Plane­
jã.mento, o Sr. Delfim Netto. 

Estamos aqui, Sr. Presidente, a conversar de sucessão, 
a ouvir as palavras jocosas e interessantes do Senador 
Nelson Carneiro. Entretanto, dentro de cada um de nós 
há de estar o sentimento da seguinte indagação: chegare­
mos à sucessão non:naimente dentro desse qua'dro de coi· 
sàs? 

Ainda, ontem, em São Paulo. não surgiu um novo 
quebra·quebra porque a Policia· agiu drasticamente, por­
que a Polícia agiu duramente, como tinha de fazê-lo, 
para manter a ordem. 

Crescendo esse estado de coisas., crescendo a indig­
nação popular, chegaremos nós à sucessão? Esta é a per~ 
gunta que faço. E, ao fazê-la lavro nesta Casa, o meu 
protesto. Não quero cobrar a palavra da Secretaria de 
Planejamento e, sim protestar, uma vez mais, porque 
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tudo que é dito ê âesdito, é desfeitO nO momento seguinM 
te, na medid~ em que temas que honrar- isto, sim- os 
compromissOs com o Fundo Monetário Internacional,· 
honrar- isto, sim- os compromissos cqm os banquei­
ros internacionais. Are que está a suposta seriedade do 
País e, não na defesa dos interesses nacionais,-na defesa 
dos interesses. do povo sofrido e angustiado deste País. 

O Sr. haliz-ar -Frãnco- Permite-me V. Ex•- um aparte? 

OSR. ROBERTO"SATURNINo....:.oúçocom muitO 
interesse o aparte do nobre Sena~or Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco - Nobre Senador Roberto Sa­
turnino, além do ângulo do protesto de V. Ex• quanto à 
demissão de funcionários da Cori1panhia Federal de Se­
guros, hâ uma desatenção violenta do Executivo ew re­
lação ao Legislativo, pois que, através de projeto de nos­
sa autoria, aprovado, por unanimidade, nesta Casa, o 
Seriado da República resolve'u impedir a negociação da 
Companhia Federal de Seguros, revogándo uma legis­
lação da época do Presidente Geisel. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Muito bem 
lembrado, Excelência. 

O Sr. Itamar Franco- O Senado aprovou, por unani­
midade, o nosso projeto, que foi enviadO à Câmara· dos 
Deputados e lá permanece. O Executívo não esperou a 
decisão final do Legislativo, que seria dada pela Câmara 
dos Deputados, possivelmente~ Ao contrário, nesSa velo­
cidade que tem de realizar à desestatização de empresas 
que dão lucros,· de empresas qUe interessam e iiiteressa­
riam, sobretudo, ao Governo mantê-las sobre a estati­
zação, o governo vendeu a Companhia Federal de Segu­
ros um grupo privado poderoso. O resultado ai estã, Ex­
celência, o resultado é exatamente este:_o grupo se asse­
nhoreou da Companhia Federal Oe Seguros e se processa 
agora mais uma crise social neste País. ~ o exemplo que 
estamos tendo. OusandO inteiferir no discUrsO áe V, Ex~, 
lembro este aspecto: o Executivo sequer respeita as ded­
sões emanadas do Legislativo. 

O SR. ROBERTO SA TURNINO - .. ll v~rdade, 
nobre_Senador Itamar Franco. Um mínimo de atenção 
ao Poder Legislativo recomendaria que o GoVerno 
aguardasse, antes de efetuar a operação, o pronuncia~ 
menta da Câmara dos Deputados, pois, se o pronuncia~ 
menta do Senado foi contra a operação, porque não 
aguardar?! Que pressa é eSSa em se desfazer de uma 
Companhia que, afinal de contas, não trazia ônus maior 
para o Governo, ao contrário, era uma Companhia que 
estava prestando serviços sem dar dêficits ao Governo 
Federal?! Por que essa pressa em se desfazer dessa Em~ 
presa e passá-la a um grupo segurador privado, para ge~ 
rar esta crise social que estâ ocorrendo?! 

Mui to bem lembrado, oportuníssimo o aparte de V. 
Ex• 

O Sr. Aloysio Chavt?s- Concede-me V. Ex~ um a par~ 
te? 

O SR. ROBERTO SAT~RNINO- Ouço, com mui­
to interesse, o aparte d-e V. Ex~ 

O Sr. Aloysio Chaves~ Nobre Senador ~aberto Sa­
turnino, V. Ex' sabe que há uma diretriz na política do 
Governo - sei que V. Ex~ tem opinião diferente- em 
fazer, tanto quanto possível, essa desestatização do setor 
público, porque no Brasil, nos últimos anos, prolifera­
ram, tanto no âmbito federal quanto no estadual e muni­
cipal, as empresas do Estado, algumas com resultados 
bons ou excelentes, outras com resultados insatisfa­
tórios. Essa estatizaçãO-Collfliia com a orientaçãO g(àa1 
que está traçada na Constituição do País. Era, portanto, 
uma diretriz de Governo, e essa direti'iz de Governo estâ 
sendo executada, de tal maneira que não- se pode dizer 
que constitua um ato de desrespeito ao Congresso Na­
cional, ou ao ponto de vista sustentado pelo eminente 
Senador Itamar Franco, ou por outros eminentes parla­
mentares, inclusive no caso do projeto aprovado pelo Se-
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nado. Com relação ao episódio da Companhia Federal 
de Seguros, p~o a V. Ex~ o obséquio de me _encaminhar 
o termo da consulta e da resposta, para que possa 
instruir-me e dar a V. Ex~ e à Casa, como merecem, a ex­
plicação cabal a respeito deste assunta. Ignorp, -d~co­
nheçO os termos_ em que foi feita essa tranSferê11cia, 
s.obretudo nÕ-que tange à situação dos empregadoS da 
Companhia Federal de Seguros. Por is_so mesmo, VOI;l 

obter informação, e darei a V. Ex~ e à Casa as expli­
cações necessárias. 

. O SR. ROBERTO SATURNINO- Agraâeço a V. 
Ex• o aparte e os esclarecimentos, que, por certo-, virão. 
De minha parte, enviarei a V. Ex' a cópia do ofíciO a que 
me referi, com as expressões, que citei, do Presidente da 
Comissão Especial de Desestatização. 

Quanto ao primeiro ponto, nóbre Líder, sei que é diTe­
triz do Governo a desestatização, embora não concorde 
com ela._ 

As empresas estatais que aí estão não ·são prOduto da 
ação de nenhum governo socialista no País, que infeliz­
mente atê hoje não tivemos. As empresas estatais são 
fruto de meditação, de discussão de graves problemas do 
País, ao fim das quais chegou-se à conclusão de que era 
necessário implantar-se uma empresa estatal, porque es­
taria sendo a única alternativa ao oferecimento dç opor­
tuÕ.idade a empresas multinacionais._Esta, a história das 
empresas estatais, com poucas exceções, e, nessas ex­
ceções, claro, concordaríamos que fossem privatizadas 
mas com poucas exceções. A história de quase todas elas 
é esta. Infelizmente o que se viu foi o desencadeãmento, 
pela imprensa, de uma enorme campanha que visava, no 
fundo, a PETROBRÃS, a EL]lTROBRÃS, a Vale do 
Rio Doce-:- exatamente, as grandes empresas que estão 
ocupando o espaço das multinacionais. Essa campanha é 
dirigida, nãluralmente, por quem tem muito interesse e 
müitO dinheiro, para que possa fazer face aos gastos des­
sa campanha na imprensa. Ainda hoje- V. Ex• há de 
ter -lido e há de ter observado, como todos os demais 
compafiheiros .:.._ hã eSpaços e espaços, páginas e páginas 
nos grandes jornais do País, com a publicação de ma­
têrias pagas, referentes ao protesto, à indignação dos 
banqueiros contra- o projeto do Deputado Nilson Gib­
SO:fi, que pretende estatizar o sistema bancário. Realmen­
te é de estarrecer a dimensão da fortuna gasta nessás ma­
tériaS pagas. Enfim, são os grandes interesseS Que estãO 
por trás dessa campanha toda. 

O Sr. Aloysio Chaves - Permite-me V. Ex'? Desejo 
colocar a questão para V. Ex~ 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Apesar de não 
estar de acordo com essa diretriz, reconheço que é uma 
diretriz que existe. 

O Sr. Aloysio Chaves - Nobre Senador Roberto Sa­
turnino, não se trata, propriamente, de um caso a ser 
examinado isoladamente. Concordo, porque, neste cam­
po, temos que fazer uma opção. O intervenciOnisrno es­
tatal, a intervenção do Estado na ordem econômica é 
uma questão hoje praticamente universal. Até o neolíbe­
ra!ismo a admite quando, corno e até onde fazê-la, ê a 
grave questão. Mas V. Ex• sabe que os corifeus do inter­
vencionismo estatal, entre- os quais está Dupont White 
que dizia que o Estado é o indivíduo menos a paixão, é o 
ser perfeito que não erra, que não falha, que pode orga­
nizar as empresas, dirigi-las; rnaO.tê-las, com toda eficiên­
cia, de uni.a maneira superior à -iniciativa privada. Mas, 
de outro lado, se coloca justamente uma outra corrente 
exp-ressiva, que acha que se deve reservar para a iniciati­
va -privada um grande número de empreendimentos que 
hoje estão estatizados. A iniciativa privada deve socorrer 
-a-economia,· e 6 Estado deve intervir no setor onde a ini­
ciativa privada não manifeste_ nenhum interesse. V. Ex• 
sabe que a inciativa p·rivada no Brasil, para lhe dar um 
exemplo, não construiu grandes hidroelétricas. Há seto­
res onde_não há um retorno rápido do capital investido, 
que não apresenta rentabilidade, e outros, por sua pró­
pria natureza, ficam imunes da iniciativa p-rivada.- NesSa 
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faixa, o Esi'ado pode-se e deve-se situar, deve intervir, 
deve-se organizar para explorar esses serviços. Mas há, 
entre as empresas estatizadas, um grande número; sem 
dúvida alguma~ no Bra.sil, que poderia estar entre_gues à 
inicial!"-:~ ·prrvadã. Portanto, essa é uma questão de colo­
ca:çào. -~espdto o 'Ponto_ de vista doutrinário_ em quC V. 
Ex• se coloca. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito bem, Se­
nador, eu nunca escondi a minha posição, que realmente 
é coiltra esSe prOcesso de desestatização. Agora, eu reco­
nhece que é uma diretriz dQ Governo, o próprio Presi­
dente da República a anunciou à Nação -eco-nfirmou re-" 
petidas vezes. O que quero dizer é que, no caso específico 
da Companhia Federal de Seguros, havia esse projeto de 
Iei em tramitação no Congresso. Como lembrou o Sena­
dor Itamar Franco, havia um projeto aprovado pelo Se­
nado e em tramitação na outra Casa do Congresso, na 
Câmara dos Deputados. Nada mais natural se houvesse 
um míilifuo de respeito ao Poder Legislativo, do que 
aguardar o seu pronunciamento. 

O Sr. Itamar Franco - Isso é o que tem que ficar ca­
racterizado: o Desrespeito ao Poder Legislativo. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- O desrespeito, a 
desconsideração. 

O Sr. Itamar Franco- A Câmara dos Deputados ana­
lisava o projeto aprovado pelo Senado da República. 
Isso é írrespondível. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Inteiramente de 
acordo. 

Então, este caso se diferencia e se destaca, dentro da 
chamada diretriz a que o Líder da Maioria: aludiu, por 
esta cifCunstância: por estar ci projeto tramitando na Câ­
mara dos Deputados. 

O Sr. Pedro Simon - Mas qual ê a novidade no des­
r_espeito ao Poder Legislativo? Nenhum. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Não hã nenhu­
ma novídade. Não é nem a exceção que confirma a regra, 
é a regrá, em toda a sua plenitude, sem exceção. 

Sr. Presidente, era esse o fato a que queria aludir neste 
pronunciamento breve, lavrando aqui o nosso protesto 
pelo d-esféSjjelto 8.o éongresso Nacional, ao Poder LCgis­
lativo, e pela quebra da palavra dada em relação aos ir.t~ 
teresses dos funcionários, ·dos 170 demitidoS sumaria­
mente hoje e que estão postos numa situação aflitiva a se 
juntarem aos milhões de brasileiros angustiados, que es-­
tão ar a protestar contra esta política econômica do Go­
verno. 

Era isto que eu tinha ~ dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Passos Pôrto, por cessão do 
nobre Senador Almir pinto. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique San­

tillo, para uma breve comunicação. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra, para uma' breve comunicação, ao nobre Sena­
dor Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (Para uma breve c-omuni­
cação .. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidi:nte, Srs. Se-­
nadores, tem sido preocupação legítima de meu Partido, 
o PDS, encontrar fórmulas de fortalecimento partidário, 
principalmente nos Estados orlde se colheram resultados 
adversos nas últimas eleições. 

Estou firmemente solidário com essa preocupação do 
Partido, pois eleições e votos são elementos fundamen­
tais da Democracia e, sem Partidos de bases sólidas, não 
é possível executar o salutar jogo democrático. 
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Duas abordagens, antagônicas entre si~ po-dem ser in­
teritadas para fortalecer o PDS, segundo creio. Uma, fi­
siológiCa, consolidando irupos homogêneos no controle 
da máquina partidária, dividindo o PDS em condomí.: 
nlos fechados, onde cada um que abocanhe um pedaci­
nho do poder, o use, conlo for possível, para o fortaleci­
mento do Partido. Outra, programâtica, consoante o 
convite da mão- estendida do Presidente Figueiredo, 
onde o Partido seja flexível para acomodar tendências 
divergentes e possa, pela soma de expressivas lideranças, 
ampliar sua bases eleitorais e fortalecer-se como instru­
mento democrâtico de conquista e exercício do poder. 

Numa, a a~ão entre amigos para distribuir corv~jas 
confiscadas pelo mando; n.outra. a associação de homens 
iguais, livres e iridepcndentes, procurando caminhos co­
muns de servir bem à população que lhes confiou um 
mandato. 

Obvio é, para os homens de bem que ex.Ornam ~Ía 
Casa e que militam nas fileiras do Partido Democrático 
Social, qual a alternativa que o Partido acolherá. 

Ninguém, estou convicto, defenderá a posição peque­
na, buscará o caminho largo do compadrismo ou do 
acaudilhamento. 

Nesse espírito que sei ser o ~e meu Partido, levarei 
para a reunião da Bancada partidária, mais à tarde, du~s 
P,ropostas básicas: 

uma referente à atuação nesta Casa. 
Proporei que exerçamos todas as form.~s de ação polí­

tica possível, para que os projetos de interesse da Casa­
os de propositura -do Senado ~ganhem importância na 
tramitação não sei:}do atropelados por proposições e in~ 
teresse local, como, por exemplo, as de apreciação sobre 
empréstimos- de- Estados e Municípios. 

Outr~. referente ao Partido em meu Estado, o Rio 
Grande do Norte. 

Para abrir as portas de convivência partidária a todas 
as correntes que integram o PDS estadual, proporei que 
se coloque o Partido sob direção isenta, capaz de admi­
nistrar tendências divergentes, sem perseguições ou ges­
tos menores. 

Desde logo, lanço, pata isso, um candidato à Presidên-
cia dO PDS potiguar. - -

Não é um candidato que segue minha liderança ou de 
quem eu siga liderança. 

Não é um candidato para quem eu tenha trabalhado 
nas últimas_eleições, quando se elegeu_ ao Senado, ou que 
para. mim tenha trabalhado em qualquer eleição que eu 
disputasse. 

Lanço um candidato que me é igual. Que pode díver-­
gir comigo e de quem eu possa divergir, sem comprome­
ter a unidade partidária, nem criar ambiente de retaR 
liações políticas-entre lideranças do mesmo Partido. 

Meu candidato à Presidência do PDS potiguar é o Se­
nador Carlos Alberto, porque· estou certo de ser esse um 
caminho alto para o fortalecimento do Partido. 

Faço, desde agora, esta comunicação à Casa para que 
todos saibam dos meus propósitos e possam testemu~ 
nhar que se o PDS rio-grandense do norte se esfacelar, 
não foi por minha culpa, nem pàr_ ambição, ne~ por in­
transigência~. 

Muito obrigado. Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao Nobre Senador Jorge Kalume, para uma bre­
ve comunicação. 

O SR. JORGE KALUME (Para uma comunicação.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, não exagero se afirmar 
a V. Exfs que desde 1963, quando exerci o honroso man­
dato de Deputado federal, venho lutando em fa.vor da 
conclusão da estrada Brasflia-Acre e especialmente o tre­
cho da BR-364, compreendido entre CuiabáRPorto­
Velho~Rio Br{lnco-CruzeirO dO Sul; e o ftz com todO" o 
meu entusiasmo e interesse. 
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Agora, folheando velhas páginas do Diário do Con­
gresso Nacional do período de 1963/66, e fazendo um re­
trospecto. daquela minha atividade parlamentar acerca 
desse.assunto, pude aferir que transporte e borracha me­
receram especial atenção em meus pronunciamentos. E 
não foi diferente quando administrei o Estado acreano 
entr~ 1966/71. Atualmente, como Senador, também te­
nhO a minha atenção voltada para esse magno problema, 
sempre em busca de uma fórmula de vê~lo definitivamen­
te solucionado e é por isso que venho advogando junto 
ao Ministério dos Transportes e perante o Presidente Fi­
gueiredo, di maneira até obstinada, no sentido de ser 
concluída essa rodovia vital para o Estado acreano. 

Lendo a Revista Nacional. encartada no Correio Brazi­
/iense desta semana, deparo com a reportagem sob o títu­
lo "Um balanço do que foi feito no ano de 1982", na 
qual o Dr. João Cataldo Pinto, Diretor-Geral do 
DNER,_ informa que apesar das dificuldades financeiras, 
seu órgão pavimefltou 1,289 quilômetros, nos quais se 
incluem obras executadas na BR-364. Diante do que se 
sente e se vê não me surpreendeu o ritmo de trabalho 
realizado no trecho Cuiabá~Porto Velho, para ficar con­
cluída_em 1984. Lembro~me que em 1981 registrei em 
nossos anais a solenidade da assinatura de contratos rea­
lizada n,o Palácio do Planalto, sob a égide do honrado 
Presidente João Figl!-eiredo, da qual participei, quando 
treze empresas conceituadas ganharam concorrências 
para pavimentarem a -BR-364 Cuiabá-Porto Velho, e lá 
se encontiiim trabalhando ao lado dos nossos Batalhões 
d_e Engenharia do Exército, honrando os compromissos 
assumidos perante a Nação. 

E da reportagem sobre o Ministério dos Transportes. 
hoje sob a comando do jovem engenheiro Cloraldino 
Soares Severo, pode-se aferir que os trabalhos prosse­
guem dentro do cronograma, até alcançar o Estado do 
Acre. Diz a notícia que: 

A pavimentação da Cuiabá-Porto Velho, BR-
364, com seus 1.442 quilômetros de extensão, é- con­
siderada obra prioritária pelo Ministério dos Trans­
portes devido ao impulso que dará à expansão das 
fronteiras a_giicolas dos Estados de Mato Grosso e 
Rondônia, integrando todo o sistema viário ao nor~ 
te de Porto Velho com o restante do Pais. 

Ao mesmo tempo, ela far~ a interligação com a 
Guiana, -Venezuela, Peru e Bolívia, constituindo-se 
na espinha dorsal de todo o sistema de transporte 
que serve à Amazônia. Futuramente o DNER es­
tenderá o asfalto de Porto Velho até Rio Branco, no 
Acre, eStabelecendo então a união de todas as capi­
tais brasileiras por asfalto, o que, segundo o 
Diretor-Geral do DNER, atençjerá às d:ir~trizes do 
Ministro dos Transportes, Cloraldino Soares Seve­
ro, e as recomendações do Presidente Figueiredo. 

Não obstante a certeza de que o trecho Porto Velho­
Rio Branco será asfaltado, todavia lanço meu apelo es­
pecial no sentido de ser aberta outra frente, ainda este 
ano, aproveitando a fase estival que e~perimenta aquela 
região, quando o-s trabalhos podem ser executados sem 
os transtornos das chuvas intermitentes. Para nós do 
Acre-essa rodovia, em boa hora iniciada pelo Presidente 
Juscelino Kubitschek e que sempre mereceu especial 
atençã~ dos governos revolucionários, do saudoso Ma­
rechal Castelo Branco, até o atual Presidente João Fi­
&!J.eiredo, representa a nossa coluna vertebral e não exa­
gerarei, também, se afirmar que tem o sentido de carta 
de alforria, se considerarmos a situação mediterrânea do 
nosso Estado. 

Jã por dívei'sas vezes proclamei: se tivesse o Acre faci­
lidade de tr~nsporte a sua situação econômica seria inve­
jável, mas, mesmo insulado, os brasileiros do Acre, ar­
rostando toda_sorte de sacrífícios, souberam construir 
uma civilizaçãõ homogênea naquelas distantes fronteiras 

--da nacionalidade. 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Outra notícia que não poderei deixar passar sem regis­

tro é a que se refere à Folha de S. Paulo. de 8 deste mês, 
sob o título de "Beltrão apronta o estatuto das microem: 
presas" va.zada nos seguintes termos: 

"O Ministro Hélio Beltrão anunciou ontem em 
Jundiaí, ao inaugurar a 1 • Feira da Pequena e Mé­
dia Empresa, que "já está praticamente pronto" e 
deverá ser enyiado ao Congresso o projeto de lei que 
estabelece o Estatuto da Microempresa. 

Essa lei deverá extinguir a obrigatoriedade de pa­
gamento de impostos federais, estaduais e munici­
pais para firmas que têm faturamento anual de ate 4 
mil ORTNs (cçrca de Cr$ 15 mílhões). 

Beltrão justificou que "não é negócio" cobrar 
impostos dessas firmas, que representam apenas 2% 
da arrecadação e, por serem 50% das empresas na­
cionais, exigem- um grande trabalho de fiscalização. 
.. E um absurdo que a Volkswagen e um sapateiro 
tenham as mesmas obrigações fiscais". -. comen­
tou." 

Sua Excelência, que não tem regateado esforços no 
sentido de simplificar o serviço público, 
desburocratizando-o, quebrando a tirania de papéis, 
conforme resSaltei em pronunciamento feito anterior­
mente, volta-se, e com razão, no sentido de excluir as pe­
quenas empresas, aquelas que não atingem faturamento 
anual de até 4 mil ORTNs e equivalendo hoje a aprox.i­
madamente 15 milhões de cruzeiros, da obrigatoriedade 
de pagamento de impostos _federais, estaduais e munici­
pais. 

Essa medida, da mais alta importância, merece o res~ 
peito ditado pela sensatez e os aplausos de toda a Nação. 

São providências simples que, se adotadas, ajudarão o 
Brasil a caminhar com seus passos mais largos. A buro­
cracia é certamente resultante do período colonial e de 
uma fase em que não havia pressa e o tempo ocioso teria 
qtii; ser preenchido vagarosamente, ou entravando-se 
com a tramitação de papéis. Mas o mundo mudou e o 
Brasil, que tem pressa, procura libertar-se das amarras 
impostas pela burocracia. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem/ Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Eunice MichiJes - Alberto Silva - Almir Pinto -
José Lins - Virgílio Távora - Marcondes Gadelha­
Aderbal Jurema - Nilo Coelho - Guilherme Palmeira 
- Albano Franco - Luiz Viana -Amaral Peixoto -
Amaral Furlan- Fernando Henrique Cardoso- Bene­
dito Ferreira - José Fragelli - Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (MoacyrDalla)- Está finda a 
hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno únic_o, do Requerimento nl' 
628, de !983, de autoria do Senador Alfredo Cam­
pos, solicitando, nos termos do art. :367 do Regi­
mento Interno, o desarquiva.mento do Projeto de 
Resolução oi' 121, de 1981, que autoriza. a Prefeitura 
Municipat de Passa Quatro (MG) a elevar em CrS 
16.449.200,00 (quarenta e seis milhões, quatrocen­
tos e quarenta e nove mil e duzentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
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A matéria serâ desarquivada e prosseguirâ o seu curso 
normal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 
629, de 1983, de autoria do Senador Alfredo Ca_rn­
pos, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno,- o desarquivamento do Projeto de 
Resolução nY 178, de 1981, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Belo Oriente (MG) a elevar em Cr$ 
69.673.800,00 (sessenta e nove milhões, seiscentos e 
setenta e três mil e ojtocentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de resolução constante do requerimento vol­

tará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da!la) - !tem 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 

630,_ de 1983, de autoria do Senador Alfredo Caro~ 
pos, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n~' 283, de 1981, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Boa Esperança (MG) a elevar em Cr$ 
61.450.200,00 (sessenta e um milhões, quatrocentos 
e cinqüenta mil e duzentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria constante do requerimento que vem de ser 

aprovado voltarã à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 
631, de 1983, de autoria do Senador João Castelo, 
solicitando, nos termos do art~ 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução o<? 111, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de São Luís (MA) a elevar em~ Cr$ 
81.503.500,00 (oitenta e um milhões, quinhentos e 
três mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. _Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matêria será desarquivada e prosseguirá o seu curso 

normal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 5: 

Votação, em turno único, do Requerimento n<? 
632, de 1983, de autoria do Senador João Castelo, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n<? 144, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de SãO Luís (MA) a elevar em CrS 
725.043.150,00-{setecentos e vinte e Cinco milhões, 
quarenta e três mil, cento e cinqüenta cruzeiro~) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Em votação. _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de resolução constante do requerimento vol­

tará a tramitar normalmente. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ID 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de ReSo­
lução n9 167, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.028, de 1981), que autoriza a Prefeitura Munícipal 
de vazante (MG) a elevar em CrS 30.725.100,00 
(trinta milhões,' setecentos e vinte e cinco mil e cem 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n's 1.029 e 1.030, de 1981, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicídade, com voto vencido do _S~nador 
Hugo Ramos: e 

.:-..de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto, em turno úniCo. (Pausa,) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 

declaro-a eucerrada, 
Em votação. 
O~ Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matêria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÂO N• 167, DE !981 

Autoriza a Prefeitura Municpal de Vaza~te (MG) 
a elevar em Cr$ 30.725.100,00 (trinta milhões, sete­
centos e vinte e cinco mil e cem cruzeiros) o montante 
de sua dílida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 Ê a Prefeitura Municipal de Vazante, Estado 
de Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Resolução n~ 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar em CRS 30.725.100,00 (trinta milhões, sete. 
centos e vinte e cinco mil e cem cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna, a fim de que possa con­
tratar operações de empréstimo no valor global acima, 
junto à Caixa Econômica do Estado de Minas __ Gerais, 
esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacio. 
na! da Habitação, destinadas à constru~ão de 100 Unida­
des habitacionais de interesse social, com valores uni· 
tários limitados ao máximo de 300 UPC e execução das 
obras de infra-estrutura urbana necess-ãrias, Obedecidas 
as condições admitidas pelo Fl~nco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua pUblicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso 
Jução n<? 168, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
l.Ó31, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de ltanhomi (MG) a elevar em Cr$ 23.224.600,00 
(vinte e três milhões, duzentos e vinte e quatro mil e 
seiscentos cruzeirOS) o montante de ~_!la dívida_ con­
solidada, tendo 

PARECERES. sob n•s 1.032 e 1.033, de 198!, 
das Comissões: 

-de ConStituição e Jus._tiça, pela _constitucionali­
dade e j uridicídade, com voto vencido do Senador 
Hugo Ramos; e 

-de Municfpios, favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
Se nenhum dos Sf$. Senadores desejar fazer uso da pa­

lavra, vou eiJ.cerrá-la. (Pausa./_ 
Encerrada. 
Em votação. 
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Os_ Srs. Seiladores que o aprovam queiram conservar­
~e como estão. (Pausa.) 

Aprovado._ 
- A matêria vai à Comissão de Redação. 

P o seguinte o projeto apro~·ado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 168, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Itanhomi 
(MG) a elevar em CrS 23.224.600,00 (vinte e três mi­
lhões, duzentos e vinte e quatro mil e seiscentos cru­
zeiros) o montante de sua divida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a prefeitura MuniCipal de Intanhomi, Esta­
do de Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Resolução 
n<? 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a elevar em Cr$ 23.224.600,00 "(viilte e três mi­
lhões, duzentos e vinte e quatro mil e seisCent:os cruzei~ 
ros) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim 
de que possa contratar operações de crédito no valor glo­
bal acima, junto à Caixa Econômica do Estado de Minas 
Ge-raiS; cita ii.a qualidade de agente financeiro do Banc-o­
NaciOnal da Habitação, destinadas à construção de 100 
(cemi Uriidade-s habitacionais de interesse social e exe­
cução de obras de infra-estrutura necessárias, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n<? 177, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n<? 
1.080, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Itumirim (MG) a elevar em CI-$ 19.132.400,00 
(dezenove milhões, cento e trínta e dois mil e qua­
trotentos cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 1.081 e 1.082, de 1981, das 
Comissões: 

--de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 

,_Hugo Ramos; e 

- de Municfpios, favorável. 

Em diScussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 

declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs_. Sei1adores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 177, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de ltumlrlm 
(MG}, a elevar em_Cr$19.132.400,00 (dezenove mi­
lhões, cento e trinta e dois mil e quatrocentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 É a Prefeitura Municipal de Itumiiim, Estado 
de Mirlits G-eraiS, nos teoffuos do art. 29 da Resolução n<? 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar em CrS 19 .1_32.400,00 (dezenove milhões, 
cento e trinta e dois miJe quatrocentos cruzeiros) o mon­

-tante de _sua dívida consolidada interna, a fim de que 
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possa contratar urn emprêstimo de igual valor, junto à 
dtixã Econômica do Estado de Minas Gerais, esta na 
qualidade de agente financeiro do BancO N aciona.! da 
Habitação, destinado à construção. d~ 100 uniâãdes ha­
bitacionais de interesse social, e execução das obras de 
infra-estrutura necesSárias, obedecidas as condições ad-: 
mitidas pelo Ba,nco Central do Brasil, no respectivO pro~ 
~esso. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. !'RESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 9: 

Discussão, em turno i:inicO, dO Projeto de Reso­
lução n<? 197, de 1981 (apresentado pela Comissão· 
de Economia como conclusão de seu Parecer nt 
1.174, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Ouro Fino (MG) a elevar em CrS 25.000.000,00 
(vinte e cinco milhões de cruzeiros) o montante de 
sua dívida cosolidada, tendo 

PARECERES, sob n~'s 1.175 e 1.176, de 1981, 
das Comissões: 

--de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Hugo Ramos; e 

-de Municfpios, faVoiável. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa-

lavra, vou encerrá-la. (Pausa.) 
Éncêrrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 197, DE 1981 

Autoriza a Prefeitllra Municipal de Ouro F1no 
(MG) a elevar em Cr$ 25.000.000,00 (vinte e cinco 
milhões de cru:teiros) o montante de sua dívida conso­
lidada interna. 

O Senado Federal resolve-: 

Art. 1' e a Prefeitura Municipal de Ouro Fino, 'Es·­
tado de Minas Gerais, nos termos do art. 21' da Reso­
lução n9 93, de 1 I de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar em CrS 25.000.000,00 (vinte e 
cinco milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna, a fim de que possa contratar um 
emprêstimo de igual valor, junto ao Banco de Crêtido 
Real de Minas Gerais S.A., este na qualidade de agente 
financeiro do Banco· Nacional da Habitação, destinado à 
execução de obras de infra-estrutura urbana em áreas de 
conjuntos habitacionais existentes naquele Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen_tral 
do Brasil, no respectivo processo, 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 10: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n'i' 200, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer nl' 
1.183, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Ilicíneã (MG) a elevar em CrS 84.684.600,00 (oi­
tenta e quatro milhões, seisc,eritos e Oitenta e quatro 
mil e seis~entos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.184 e 1.185, de 1981, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela con-stitucionali­
dade e juridii::idade, com võio Vencido do Senador 
Hugo Ramos; e 

-de Municípios, favorável. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I). 

Em discussão o- projeto, em turno único .. (Pausa.) 
Nenhum dOs Srs. Senadores solicitando·· a. palavra, 

declaro-a encerrª"da. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se corpo se encontram. (Pausa.) 
Aprova!io. -
A. matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJ~TO DE R~SOLUÇÀO N• 200, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de lllcínea (MG) 
a elevar em C'rS 84.684.600,00 (oitenta e quatro mi~ 

-lhõeS: seiscentos e oitenta e quatro mil e seiscentos 
COizeiro~) _f? montante de sua díVida consolidada int~r­
na. 

O Seriado Federal resolve: 

Art. f, -É. a Pr~feit~r~ Municipal de Ilicfnea, Estado 
de Minas Gerais, nos termos do art. 2'~' da Resolução n'i' 
93, de 11 de outubro de' 1976, do Senado _federal, autori­

_zãda a eleVar em Cr$ 84.684.600,00 (oitenta e quatro mi­
lhões, seiscentos e oitenta e quatro mil e seiscentos cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolida~a interna, a­
fim de que possa contratai um empréstimo de igual va­
lor, junto à Caixa Econômica do Estado de Minas Ge­
rais, esta na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação, destinado à construção de 400 
(quatrocentas) unidades habitacionais de interes.se so­
cial, e execução das obras de infra-estrutura necessárias, 
obedecidas as condições adm~tidas pelo Banco Central 
àfl Brasil, no respectivo processo. 

Art. -2' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
-publicação. 

O Sr. Presidente (Moacyr Dalila)- Item 11: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 205, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia, coffio conclusão de seu Parecer n9 
1.229, de 1981), que autorü:a a Prefeitura Municipal 
de Pavão (MG) a elevar em CrS 30.725.100,00 (trin­
ta milhões, setecentos e vinte e cinco mil e cem _cru· 
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, Sob n' !.230~e 1.231, de 1981, das 
Comissões: 

_..;. De Constituição e Justiça, pela constituciona­
lidade e juricidade; e 

- De Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo que queira fazer uso da palavra, 

declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

seiltados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comíssão de Redação. 

E o Seguinte o Projeto. .aprovado 

~ PROJETO DE RESOLUÇÂO N• 205, DE 1981 

-. ~ 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pavão (MG) a_ 
elevar em Cr$ 30.725.100,00 (trinta_ milhões, setecen­
tos c vinte e cinco mil e ~em cru~iros) o montante de 
sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 f: a Prefeitura Municipal de Pavão (MG), 
nos termos do art. 29 da Resolução nl' 93, de 11 de o.u­

-tubfo de 1976-, do Senado Federal, autorizada a elevar 
.em CrS 30.725.100,00 (trinta milhões, setecentos e Vfnte e 
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cinco mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada interna, a fim de que possa contratar emprésti­
mos de igual valor junto à Caixa Econômica do Estado 
de Minas Gerais, esta na qualidade de agente financeiro 
do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinados à 
construção de 100 unidades habitacionais de interesse 
social e execução das obras de infra-estrutura urbana ne­
cessárias, naquele município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasn. no respectivo 
processo. 

Art 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, 

O SR. !'RESIDENTE (Moacyr Da!la) - ltern 12 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n'i' 206, de 1981 (apresentado pela Comissão' 
de Economia, como conclusão de seu Parecer n"' 
1.232, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Buritis (MG) a elevar em CrS 30.735.100,00 (trin~ 
ta milhêies, setecentos e vinte e cinco mil e cem cru· 
zeiros) o montante de sua divida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n' 1.233 e 1.234, de 1981, das 
Comissões 

-de Constituição e Justiça. pela constituciona­
lidade e juricidade, com voto vencido do Senador 
Hugo Ramos; e 

--de Municfpios, favorâvel. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa-

lavra, vou encerrã-la. ( Pãusa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se com estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
·Á-matéria vai à C~ missão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE Rli:SOLUÇÀO N• 206, DE 1981 

Autoriz:a a Prefeitura Municipal de Buritls (MG), 
a elevar em Cr$ 30.725.100,00 (trinta milhõ~s, sete­
centos e vinte e cinco mil e cem cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1~' -S a Prefeitura Municipal de Buritís, Estado 
de Minas Gerais; nos termos do art. 21' da Resolução n9 
93, de 11 de outubro de·I976, do Senado Federal, autori­
zado a elevar em CrS 30.725.000,00 (trinta milhões, sete­
centos e vinte e cinco mil e cem cruzeiros), o montante de 
sua __ dívida consolidada interna, a fim de que possa con­

tratar empréstimos no valor global acima, junto à Caixa 
Econômica do Estado de Minas Gerais, esta na qualida­
de de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
- BNH, destinados à construção de 100 (cem) unidades 
habitacionais de interesse sOcial e execução das obras de 
infra-estrutura urbana necessárias, naquele Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil? no respectivo processo. 

Art. 2.9 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicàção. 

O SR. !'RESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 13: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n'i' 208, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia, como conclusão de seu Parecer n9 
T238, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Monte Santo de Minas (MG) a elevar em CrS 
92.175.300,00 (noverí"ta e dois milhões, cento e se­
tepta e cinco mil e trezentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 



1622 Quarta-feira 11 

PARECERES, sob n•s 1.239 e 1.240, de 1981, 
das Çomissões;_ 

-de Constituição e Jusllça, pela constifucionali­
dade e juridicidade, com voto vencido do Sen_ado_r_ 
Hugo Ramos; e 

- de Municípios, favoráVel. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Seriildores solicitando a palavra, 

declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senado'res que o aprovam queiram conservar­

se como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissãõ de Redação. _ 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• W8, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Monte Santo 
de Minas (MG) a elevar em Cr$ 92.175,300,00 (no- · 
venta e dois milhões, cento e setenta e cinco mil e tre­
zentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1"' É a Prefeitura Municipal de Monte Santo de 
Minas, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2"' da 
Resolução n"' 93, de 11 de _outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em CrS 92.175.300,00 (no­
venta e dois milhões, cento e setenta e cinco mil e trezen­
tos cruzeiros) o '!lontante de sua dívida consolidada inw 
terna, a fim de que possa contratar operações de crédito 
no valor total acima, junto à Caixa Econômica-do Esta­
do de Minas Gerais, esta na qualidade de agente finan­
ceiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destina­
das à construção de 300 unidades habitacionais de inte­
resse social e à exCCl;lção das obras de infra-estrutura ne­
cessária, naquele Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo .. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da!1a)- Item 14:: 

Discussão, em turno únlco,_do Projeto de Reso­
luç,ão n~ 210, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n'l 
1.244, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Urucânia (MG) a elevar em CrS 92.175.300,00 
(noventa e dois milhões, cento e setenta e cinco mil e 
trezentos cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada, tendo, 

PARECERES, sob n•s 1245 e 1.246, de 1981, 
das Comissões: 

--:de Constituição e Just(ça, pela constitucionali­
dade e j uridicidade, com voto vencido do Senadpr · 
Hugo Ram'os; e 

- d_e Munic(pios, fav-orãvel. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira .fazer uso dã palavra, 

declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

.sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
À matéria vai à Comissão de Redação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO N AC10NAL (Seção 11) 

E o seguinte a projeto apro~·ado 

Projeto de Resolução n9 210, de 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de úrucrâDia 
(MG) a elevar em CrS 92.175.300,00 (noventa e 4ois 
milhões, cento e setenta e cinco mil e trezentos cruzei-· 
ros) o montante de sua dívida consolidada_ interna 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 E. a Prefeitura Municipal de Urucânia, Esta­
do de Minas Gerais, nos terins do art. 2"' da Resolução n"' 
93, de t '1 de outubro de 1976, do Senador Federal, auto~ 
rizada a elevar em Cr$ 92.175.~00.00 (noventa e doismi­
lhões, cento e setenta e cin_s:o mil e treze_ntos cruzeJ_ros) o 

_moP:tante Qe sua dívida consolidada in!erna, a fim de que 
possa contratar operações_de créditO no valor global aciw 
ma, junto à Caixa Econômica do Estado de Minas Ge­
rais, esta na qualidade de agente financeíro do Banco 
Nacional da Habitação (BNH), destinadas à construção 
de 300 unidades habitaciona"is de interesse social e exe­
cuçãO das obras de infra-es_t_rutura urbana necessárias, 
naquele Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do BraSil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 15: 

Discussão, e~ turno únicO, do Projeto~de Reso­
lução n"' 214, de 1981 (apresentado pela ComisSão 
de Economia, como conclusão de seu Parecer n9 
1.256, de 1981), que autoriza a Prefeitura MuniCipal 
de Candeias (MG) a elevar em CrS 30.725.100,00 
(trinta milhões, setecentos e vinte e cinco mil e cem 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n9s 1.257 e 1.258, de 1981, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e_juridicidade, com voto vencido do Senador 
Hugo Ramos; e 

-de Municípios, favorãvel. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa-

lavra, vou encerrá-la. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram Conservar­

se como estão. (PaUsa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

Projeto de Resolução n"' 214. de 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Candeias 
(MG) a elevar em Cr$ 30.725.100.00 (trinta.milhões, 
setecentos e vinte e cinco mil e cem cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. _19 É a Prefeitura Municipal de Carideias, Esta­
do de Minas Gerais, nos terinos do art. 2~ da Reyolução 
n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
toiizada a elevar em CrS 30.725,100,00 (trinta ffiilhõd, 
setecentos e vinte e cinco mil e cem cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa 
contratar operações de crédito no valor total acima, jun­
to à Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, esta 
na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação - BNH, destinadas à construção de 100 
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(cem) unidades habitacionais de interesse. social e ex_e­
c_ução das obras de infra-estrutura urbana necessárias, 
naquele Município, obedecidas as cOndicões admitida_s 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

!) SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- !tem 16: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 215, de 1981 (apresentado pela Comis~ã_o_ 
de Economia como conclusão de seu. Par~r n9 
1.259, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de .Caratinga (MG) a elevar em Cr$ 307.251.000,00 
(trezentos e sete milhões, duzentos e cinqüenta e um 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da, -tendo 

PARECERES, sob n'S 1.260 e 1.261, de 1981, 
-das Comissões: 

·-de CoiÍStituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e:_juridicidade, com voto vencido do Senador 
Hugo Ramos; e 

.....;.. de Municípios, favorável 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, 

declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 215, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Caratinga 
(MG) a elevar em CrS 307.251.000,00 (trezentos e 
sete milhões, duzentos e cinqüenta e um mil cruzeiros) 
o montante de sua diVida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Caratinga, Esta­
do de Minas Gerais, nos termos do art. _29 da Resolução 
n9 93, de ll.de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizado a elevar em CrS 307 .251.000;00 (trezentos-e seti:: 
milhões, duzentos e cinqüenta e um mil cruzeiros) o 
montante de_ sua dívida consolidada interna, a fim de que 
possa contratar um emprêstirilo de igual valor,__junto à_ 
Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, esta na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação - BNH, destinado à construção de 1.000 
unidades habitacionais de interesse social e execução das_ 
obras de infra-estrutura urbana necessárias,. naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas,pdo Ban­
co Central do Brasil. no respectivo processo~ 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 17: 

Discussão, em turno _único, do Projeto de Reso~ 
lução n"' 216, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.262, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Claro dos Poções (MG) a elevar em CrS 
30.725.100,00 (trinta mílhões setecentos e vinte e 
cinc-o mil e cem cruzeiros) o montante de sua_ dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.263 e 1.264, de 1981, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicídade, com voto vencido do Senador 
Hugo Ramos; e 

-de Municípios, favorável. 
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Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 

dechiro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores qúe o <lprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) . 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 216, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Claro dos 
Poções (MG), a elevar em ÇrS 30.725.100,00 (trinta 
milhões, setecentos e vinte e cinco mil e cem cruzei­
ros) o montante de sua dívfda consolidada interna 

O Senado Federal resolve: 

Art. }9 Ê a Prefeitura Municipal de· Claro dos 
Poções, Estado de Minas Gerais, nos -termos do art. 211 
da Resolução n"' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em Cr$ 30.725.100,00 (trinta 
milhões, setecentos e vinte e cinco lnil e-Cem -cruzeiros), o 
montante de sua dívída consolidada interna, a fim de que 
possa contratar empréstimo no vaiO!- glob_al,jun~o à Cai­
xa Econóniic-a do Estado d-e Minas Gerais, esta na quali­
dade de agente financeiro do Banco Nacional da Habi­
tação - BNH, destinados à construção de 100 (cem) 
unidades habitacionais de interesse social e execução daª 
obras de infra-eStrutura urbana necessárias, naquele 
Município, obedecidas as condiçôes admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil, no reSpectivo processo~ 

Art. 2'? Esta Resolução entra em vigor __ na data de 
sua publicaç~o 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da!la) -Item 18: 

Discussão, em turno único, do Projeto_ de Reso­
lução n~> 217, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer nl' 
1.265, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Divinópolis (MG) a- elevar em Cr$ 
460.876.500,00 (quatrocentos e Sessenta milhões, oi­
tocentos e setenta e seis mil e quinhentos cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos l .266 e i.267, de 1981, 
das Comissõés: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

- de Municípios, favorâvel. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa-

lavra, vou encerrãKla. 1 Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 217, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de DivinOpoliS 
(MG) a elevar em Cr$ 460.876.500,00 (quatrocentos 
e sessenta milhões, oitocentos e setenta e seis mil e 
quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1~> b a Prefeitura Municipal de DivinópoliS, Es­
tado de Minas Oer.ais, nos termoS- do art-. 2'? da Reso-
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lução n'? 93, de ll de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral. autorizada a elevar em Cr$ 460.876.500,00 (quatro­
centos e sesseiitji milhões, oitocentos e setenta e seis mil e 
quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada interna, a fim de que possa contratar operações de 
crédito no valor total acima, junto à Caixa Econômica 
do Estado de Minas Gerais, esta na qualidade de agente 
financeiro do Banco Naçional de Habitação - BNH, 
destinadas a construç~o de 1.500 unidades habitacionais 
de interesse social e execução das obras de infra­
estrutura urbana necessárias, naquele Município, obede­
cidas as condições admitidas pelo Banco Central doBra­
sil, no respectivo processo. 

Art. 2'? Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 19: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso-
- loção n'? 257 de 1981 (apresentado pela Comissão de 

Economia como conclusão de seu Parecer nl' 1.421, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Arw 
rãias (~0) 3 elevir em CrS-20.726.000,00 (vinte miw 
lhões, setecentos e _vinte e sei_s mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.422 e 1.423, de 1981 e 
269, de 1983, das Comissõ_e§: 

-de Constituição e Justiçá, pela constitucionali~ 
dade e juridicidade; 

- de Munidpios. favorável; e 
----.::::_ de 4conomia, (reexame solicitado em ple-
nário), confirmando a redação dada ao projeto em 
seu parecer anterior. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, 

declaro-a encerrada. 
Em votação. 

- ·- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­
se como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado. 
A m~~êria vai ã. Comissão de Redação. 

E Q seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 257, DE 1981 

_Autoriza a Prefeitt1ra Municipal de Arraias (GO) 
a elevar em Cr$ 20.726.000,00 (vinte milhões e sete­
centos e vinte e seis mil cruzeiros) o montante de suaa 
dívida consolidada interna. 

O Senado __ Federal resolve: 

Art. J9 É a Prefeitura Municípal de Arraias, Estado 
de Goiás, nos termos do art. 2~> da Resolução nl' 93, de 11 
_de outubro de 1976, do Senado Federal, autori:z~da a ele­
var em Cr$ 20.126:000,00 (vinte milhões e setecentos e 
vinte e seis mil cru:zeiros) o montante de sua dívida con­
solídada interna, a fim de que possa contratar um em~ 
préstimo _de igual valor j_unto à Caixa Econômica Fede­
ral, mediante a utili:zação de recursos do Fundo de 
APoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado à 
implantação de galerias de águas pluviais, guias e sarje­
tas, naquele Minicípio, obedecidas as condições admiti~ 
das pelo Banco Central do Brasil, no respectivo proces­
so. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

0 SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 20: 

Discussão, em .segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 191, de 1979, do Senador Lázaro Barw 
boza,.que dispõe sobre o pan:elarnentõ dos prêrfflõ-s 
anuais de seguros de ramos elementares, tendo 
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PARECERES, sob nos 1.126 e l.l27, de 1980, 
das comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali~ 
dade e juridicídade; e 

- de Econ.Jmia, favorâvel. 

Em discussão o projeto. (Pausa.} 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Nos termos do art. 315 do Regimento Interno encerra­

da a discussão de matéria em segundo turno, sem emen­
das, é a mesma considerada definitivamente aprõV"ãda, 
salvo se algum Senador requerer seja o projeto suf?meti­
do a votos. 

Nesse sentido foi encaminhado à Mesa requerimento 
que serâ lido pelo Sr. J'?~Secretârio 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 654, DE 1983 

Nos termos do art. 3l5,ln Fine, do Regimento Inter­
no, requeiro seja submetido a votos o Projeto de Lei do 
Senado n9 191, de 1979, de autoria do Senador Lá:zaro 
Barbosa, que díspõe sobre o parcelamento dos prêmios 
anuais de seguros de ramos elementares. 

Sala das Sessões, 10 de maio de 1983.- Aloysio Cha­
ves. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Aprovado o 
requerimento, passa-se à votação do projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O Sr. Pedro Simon (Pela ordem.)- Sr. Presidente, re~ 
queira verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Sendo evi­
dente a falta dequo.rum e para evitar maiores trabalhos, a 
Mesa irá, regimentalmente, suspender a'sessão por 10 
minutos e acionar as campainhas para chamada dos Srs. 
Senadores, a firri de procedermos a nova votação. 

Está suspensa a sessãõ. 

(Suspensa às 16 horas, a sessão é reaberta às 16 
horas e lO minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Estâ reaber--: 
ta _a sessão. 

Solicito aos Srs. Senadores que retomem seus lugares, 
para procedermos a nova \'erificação de votação. (Pau~ 
sa.) 

Como vota o Líder do PDS? 

O SR. JOSE: LINS - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Como vota 
o Líder do PMDB? 

·u SR. PEDRO SIMON - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Como vota 
o Líder do PTB? (Pausa.) 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Como vota 
o Lfder do PDT? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Os Srs. Se­
nadores jâ podem votar. (Pausa.) 

( Proc(!de-se à ~·otação) 

VOTAM ""SIM .. OS SRS. SENADORES: 

Alfred9 Campos 
Amaral Peixoto• 
Enêas Faria 
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Fábio Luc.ena 
Hélio Guçiros 
José Igná~io 
Marcelo Miranda 
Marco· Maciel 
Nelson Carneiro 
Pedro Simon 
Roberto Sawrnino 
Saldanha Derzi 

VOTAM "NÀO" OS SRS. SENAOORI'S: 

Affonso Camargo 
Almir Pinto 
Carlos Alberto 
Guilherme Palmeira 
Helvídio Nunes 
João Castelo 
Jorge Bornheusen 
Jorge Kalume 
José Lins 
Lomanto Júnior 
Lourival Baptista 
Luiz Cavalcante 
Marcondes Gadelha 
Murilo Badar:6 

ABSTEM-SE OE VOTAR O SR. SENAOOR: _ 

Martins Filho 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Votaram 
SIM 12 Srs. Se~adores; NÃO, 14 Srs. Senadores. HoÜve 
uma abstenção. 

Não há, portanto, quorum para votação, ficando 
sobrestada a apreciação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 21: 

Dicussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 277, de 1979, do Senador Nelson Car­
neiro, que determina prazo máximo para a insta~ 
!ação de telefones adquiridos através de financia­
mentos e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 832, de 1981, das Comis­
sões: 

-de Constítulção e JUstiça, JV pronunciamento: 
pela constituciQnalidade e juridicidade do projeto; 
29 Pronwzciamento: pela constitucionalidade e juri­
dicidade do su_bstitutivo da Comissão d~'(ranspor­
tes, Comunicações e Obras Públicas; 

-de Transportes, Comunicações e Obras Públi­
cas, favorãvel, nos termos de substitutivo que apre­
senta; e 

- de Finanças, contrãrio ab projeto e ao sUbsti­
tutivo da Comissão de Transportes, Comunicações 
e Obras Públicas. 

A matéria constõu da Ordetil do Dia ·da sessão ex­
traordinãria: de 8 de outubro_ d~e 1981, qu~ndo foi apro­
vada, em primeiro turno, ficando prejudicado e substitu­
tivo da Comissão de Transportes. 

Sobre a mesa, emenda que vai ser lida pelo Sr. 19-
Secretário~ 

É lida a seguinte 

EMENDA N• 2 ( DE PLENÁRIO) 
Substitutho 

Ao Projeto de Lei-do Senado n~ 277, de 1979 
Dê-se a seguintel'eilação: 

uD~põe sobre a prestação de serviço público de te­
lefonia, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 É assegurado a todos o direito de haver a 
prestação de serviços públicos de telecomunicações, ob­
servadas as disposíções legais e regulamentares .. 
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Ar. 29 A prestação dos serviços públicos de teleco­
municações em ~ráter permanente a pessOa determina­
da é feita mediante assinatUra, que poderã condicionar­
se, através de contrato com a empresa cóncessionária, à 
participação financeira dessa pessoa, conversível em par­
tes beneficitárias oU outros títulos, rilobiliãrios, confor­
me critériOs estabelecidos pelo Ministério das Comuni­
. cações. 

§ I q As partes beneficiâi-iãs serão de classe únicas e 
série contínua, devendo ser emitidas em até 12 meses 
aPós a integralização de cada participação finanêeira. 

§ 2'~ As partes beneficíárias serão nominatiVas, 
dispensando-se a emissão de certificado mediante sua es­
crituração pela sociedade emissora. 

§ 39 As instalações especiais, assim caracterizadas 
segundo cretérios estabelecidos pelo Ministério das Co­
municações, poderão ser condicionadas à participação 
eill partes beneficiãiias ou outros títulos mobiliárioS. 

§ 49 São vedadas quaisquer forma de especulação 
com os direitos de assina_tura dos serviços públicos de te­
lecomunicações. 

Art. 39 ·A prestação dos serviços públicos de teleco­
municações depende do atendimento, por parte dos inte­
ressados, das condições técnicas necessárias às insta­
lações, conforme disp()sto em regUiam~nto. 

ParáfrafO único. _A 'instalação de redes internas deve 
ser executada de acordo com especificações estabelecidas 
pelo Ministério das Comunicações, como condição in­
dispensável para concessão, pelo Poder competente, dos 
alvarás de construção e de utilização dos imóveis .. 

Art. 49 O contrato referido no art. 29 deverá prever 
prazo certo para instalação e ligação do terminal telefô­
nico à rede pública observadas as condíÇões técnicas ne­

-cessárias à efetivação da ligação. 
Parágrafo único. Sempre que o terminal telefônico 

não for ligado' à rede pública no prazo estipulado no 
contrato, a empresa concessionária obriga-se a pagar 
multa de 12% (doze por cento), ao ano, sobre o valor da 
participação financeira efetivamente paga, contada a 
partir do vencimento do prazo estipulado para ligação. 

Art. 59 A assinatura dos serviços públicos de teleco­
municações é impenhorável e insuscetível de arresto, ar­
recadação e dação em garantia. 

Att. 69 E_ta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário". 

Justificação 

O projeto carece de substitutivo que contenha-a idéia 
da proposição e atenda, também, aos interesses das em­
presas concessionárias de serviços telefônicos, 
resguardando-se, desta forma, a polftica traçada para o 
setor e particularmente para o assunto em questão. 

Assim, apresentamos a presente Emenda Substitutiva. 
- Senador Aloysio Chaves. 

O SR. PRESID~NTE (Moacry Dalla)- Discussão 
do projeto e da emenda. 

O Sr. Nelson Carneiro-- Peço a palavra para discutir, 
Sr. Presidente. 

O _8R. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - C,ancedo a 
palavra ao Senado.r Nelson Carneiro, para discutir. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Para discutir-. -Sem re­
visão d.o orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Apenas para uma afirmação. O nobre Senador_Aloy­
sio Chaves teve a gentileza de me fazer presente a emen­
da substitutiva que ofereceria ao meu projeto. Lendo o 
trabalho de S. Ex•, eu quero de logo manifestar o meu 
assentimento à emend_a substitutiva por ele oferecida, 
que mais aruplamente trata d!} matéria e lhe dá a solução 
por mim désejada, mas em termos mais amplos. Mas, Sr. 
Presidente, estando neste momento ao lado do nobre Se­
nador Amaral Peixoto, não quero deixar de registrar 
com alegria de político flumínense a magnífica homena­
gem·, ·a justíssinia homenagem de que foi alvo S. Ex~ on­
tem na cidade de Niteroí. Foi realmente um espetáculo 
que faz honra à vida pública desse eminente companhei­
ro nosso. 
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O Sr. Amaral~ Peixoto- Muito obrigado. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- Co_ntinua. _em 
discussão a matéria. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra, declaro en­
cerrada a discussão. 

O p.rOjeto volta às comissões competentes, em virtude 
do recebimento de e:menda em plenário . 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 22: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 11, de 1980, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que introduz alteração na Conso­
lidação das Leis do Trabalho, para o fim de assegu­
rar estabilidade provisória ao empregado que recla­
ma, durante o prazo de tramitação da reclamatória, 
iendo 

PARECER, sob n9 1.150, de 1981, da Comissão 
de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

E~ dis~ussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, declaro-a encerra­

da. 
Nos termos do art. 315 do Regimento Interno encerra­

da a discussão de matéria- em segurido turno, sem emen­
das, é a mesma Considerada definitivamente aprovada, 
salvo se algum Senador requerer seja o projeto submeti-
do a votos. -· - · 

Nesse sentido foi encaminhado à Mesa requerimento 
cuja leitura será feita pelo Sr. }\'-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 655, DE 1983 

Nos termos do art. 315, in fine, do Projeto de Lei do 
Senado nQ 11, de 1980, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que introduz alteração na Consolidação das 
Leis do Trabalho, para o fim de assegurar estabilidade 
provisória ao empregado que reclama, durante o prázo 
de tramitação da reclamatória. 

Sala 9-as Sessões, 10 de maio de 1983.- Aloysio Cha­
ve3'. -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Não haven­
do quorum em plenário, a votação do requerimento que 
acaba de ser lido fica adiada e_s_obrestada a apreciação 
do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - TepD_ina a 
Ordem do Dia, passa-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Hêlio Gueiros. 

O SR. Ht!:LIO GUEIROS (Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Antes de tudo, desejo, respeitosamente, estranhar o 
procedimento da Mesa, quanto à não observância da or­
dem cronológica -dos oradores in'scritos. Nós já sõmos 
embaraçados, algumas vezes, muito justamente, pelas 
intervenções preferenciais dos Líderes, mas hoje eles, 
muito compreensivamente, não esgotaram todo o_ seu 
tempo," de modo que havia disponibilidade para outros 
oradores. Entretanto, a pretexto de pequenas comuní~ 
cações, três ou quatro nobres Srs. Senadores fizeram uso 
da palavra, enquanto o orador regularmente inscrito foi 
preterido. Quero dizer que não tenho absolutamente 
nada quanto às interlocuções dos meus ilustres colegas, 
mas apenas julgo que tenho o direito de reclamar, respei­
tosamente, porque acho que não se devem preterir direi­
tos dos outros. 

Havia-me inscrito, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para 
abordar temas relativos ao meu Estado, mas, assim 
co~o os aviõe~ líbios fo-ram forç~dos a mudar de curso e 
aterrissar nos aeroportos de Recife e de Manaus ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobre Sena­
dor Hélio Gueiros, a Mesa tem a incumbência de dar um 
esclarecimento a V. Ex• 
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Usaram da palavra os dois Líderes, com 20 .miriutos 
cada um como chegamos nahora da Ordem do Dia, 
apoiado no <1rl 183, inciso IH, e teriSo-se inscritO dUran­
te o Expediente três 'oradores para breves comunicaçõeS,_ 
nos termos do art. 18.3, § 2~', que _diz verbo ad verbum: 

.. § 2~' Se algum Senador, antes do têrrllino da 
Hora do Expediente, solicitar da Mesa inscriç~O 
para manifestação de pesar, comemoração ou co­
municação -inadiável, explícâ.çã-o pessÓal-ÔÚ"justifi­
cação de proposição a apresentar, o Presidente lhe 
assegurará o uso da palavra na prorrogação." 

A Mesa pode, neste caso, prorrogar por 15 minutos, 
para conceder a p;ilavra aos Srs. Senadores. Foi o que se 
fez, concedendo 5 nl.inutoS a. três Srs. Senadores. Em boM 
menagem a V. Ext, cabe à Mesa dar esses esclarecimen­
tos. 

Continua V. Ex?- com a palavra. 

O SR. HÉLIO GUEIROS- Muito grato pela expli-
~ção de V. Ex• - --- - ---

Como ia dizendo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, as­
sim como aconteceu com os av:iões libios, forçados a mu- • 
dar de roteiro, também me vejo obrigado a mudar um 
pouco o me-u roteiro, para aterrissar na pista armada 
pelo nobre Senador Nelson Carneiro, porque S. -Ex• 
truncou ou entendeu mal um aparte e que dei ao interes­
sante e jocoso discurso de S. Ex.~ sobre a sucessão presi­
dencial. 

Deixei bem claro, no meu aparte, que eu não sou abso­
lutamente favorável à prorrogação de mandatos, mas 
acho que a eleição-direta para Presidente da República 
merece um preço a ser pago. E o meu· ponto de vista ê: s:e __ 
o preço a ser pago Para que seja implantada a eleição di­
reta no Brasil for a possibilidade de o Senhor Presidente 
João Figueiredo concorrer nesta eleição direta para Pre­
sidente da República, de minha parte, pago esse preço, 
porque acho que vale esse preço. 

O Sr. Senador Niison Carneiro- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. HtLIO GUEIROS -Com muita honrã e pra­
zer, nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Salvo engano - evidente­
mente que quem está na tribuna nem sempre pode repro­
duzir as palavras duas ou três horas depois- eu entendi 
perfeitamente o ponto_ de vista de V. Ex~ O que acentuei 
foi que dentro dos partidos da Oposição já há, como o 
Governado-r. Leonel Brizola, como o beputadq_ Francis­
co Pinto, Secretário··Geral do PMDB, quem sustente que 
bâ correntes favoráveis à reeleição indireta do PresidetÍ­
te, por dois anos, para que em 86 haja a possibilidade de 
eleição direta. Ora, todos nó& saOemo; que o PMDB e os 
partidos de Oposição são Collt.rários à eleição --indireiá, 
tanto faz por dois anos como por quatro. V. Ex' se Colo· 
ca dentro da eleição direta. Mas o que eu comentei foi 
exatamente que num País onde já se criticou tanto o fato 
do Presidente João Figueiredo ter Sido eleito por seis 
anos, se lhe quer dar a possibilidade de ser Presidente 
por mais dois anos, por eleição indireta. V. Ex' colocou 
o seu ponto de vista e eu coloquei o.ponto de vistapubli~ 
cada do Secretário·Geral do PMDB, que dizia traduzir o 
pensamento de correntes dentro da Oposição e, do Go~ 
vernador Leonel Brizola. Portimto, não entendi !Ual o 
aparte de V. Ext que, aliás, faz bem em acentuar a sua 
posição. Apenas quis dizer que ou Déls soffiOs contra as 
eleições índíreias por dois anos, por quatro ou por oito 
anos, não importa, ou então nãq somos. Agora, aceita! 
as eleições iridiretas apenas para poSsibilftar mudar o 
quadro dos candidatos à Presidência da República ê que' 
me surpreende. Veja V. Ex!_ que, em 1986, os candidatos 
não serão os que estão aí e, siin os que se chamam Fran­
co Montara, Tancredo Neves, Leonel Brizola, etc. São 
esses os candidatos para 1986, que já terão completado 
os seus mandatos governamentais e poderão abandonar 
os seus cargos seis meses antes, deixando os seus substi­
tutos nos lugares. Eu entendi bem o aparte de V. Ex',· 
mas quis mostrar que, pela primeira vez no Brasil, há, 

dentro dos quadros da Oposição, quem seja favorável à 
eleição indireta c, principalmente, à prorrogação de 
mandato presidencial através de uma eleição indireta. 
Lembro até que, quando na Oposição, em que ainda 
continuO, nos idos de 1965 à 1966, votamos todos colltra 
a~prorrogação do mandato de Castello Branco; que ha· 
via ocupado o poder apenas por um ano e alguns meses 
~ taJ_ye~ dois anos - e quem pleiteava a prorrogação 
por un ano, O Deputado João Agripino ficou responsã"­
vel pela iniciativa. Mas, naquele tempo, todoS nós com­
batemos e foi trágica a votação. Foi preciso que o Depu­
tado Oliveira Brito confirmasse que um Deputado pela 
Paraíba havia votado a favor, porque empatou a deci­
são. Foi preciso que, tendo sido posto em dúvida o voto 
de um deputado paraibano, que se ausentara, o Deputa­
do Oliveira Brito, que era da Oposição, pedisse a palavr'a 
pãra confirmar que ele havia votado. 

Em face disto, a prorrogação foi feita. Isso era no pas· 
sado, e eu diiía: ''quanto mais se vive mais se aprende, e 
Deus me deu bastante vida para continuar aprendendo 
em política". Mas não fiz a V. Ex• nenhuma insinuação 
de que era favor~vel à eleição indireta; disse que corren­
tes da Oposição eram favoráveis a essa eleição indireta. 
Somente isso. 

O SR. HÉLIO GUEIROS -Agradeço o aparte de V. 
Ex•, mas me permita dizer que V. Ex' continua embru­
lhando a minh;:t opinião com a do Governador Leonel 
Brizola e do Deputado Francisco Pinto. V. Ex• insiste 
em prorrogação. O que eu discuti não foi prorrogação, 
mas o problema da elegibilidade do. atual Presidente da 
República, em eleições diretas, que é coisa diferente. 
Neste caso, se a eleição direta, no Brasil, puder ser im­
plantada, desde que se permita aO atual Presidente da 
República concorrer a ela, neste pleito direto, pelo PDS, 
evidente, ou por qualquer outro Partido, menos pelo 
PMDB, estou de pleno acordo . .í\gora, que o Deputado 
Francisco Pinto fale em prorrogação, o Problema e dele; 
que o Governador Leonel Brizola fale em prorrogação, o 
problema também é dele, mas, como V. Ex• colocou na 
tribuna, dava a entender que eu era partidário da prorro­
gação. 

=· E àgora eu me leinbro de uma estória que o meu pai 
contava. Meu pai era pastor evangélico e, naquele tem­
po, havia nluita discussão com personalidades católicas. 
Ele me contava que havia um inteligente líder católico 
que, quando ia conversar com ele sobre problemas de ca­
tolicismo e protestantismo, fazia perguntas dessa menei­
ra: .. Escuta, Gueiros, vocês, protestantes, que não acre­
ditam em Deus" - aí fazia a pergunta. O tempo que 
meu pai ia levar para explicar que protestante aCredita 
em Deus, a discussão já havia terminado. Assim fez V. 
Ex• na tribuna do Senado, quando respondeu ao rtl_eu 
áparte. Foi logo "tomando Vênus por Juno", fez aquela 
confusão e, se não fosse o socorro oportuno do ilustre 
Senador Pedro Simon, eu ia passar para as galerias, ou 
para algum desavisado colega, que tinha pedido a pala~ 
vra parã ·sustentar a necessidade da prorrogação do man~ 
dato do Presidente Figueiredo. Foi só por isso, eminente 
Senador Nelson Carneiro, que eu-quis deixar bem claro, 
-e por isso desviei um pouco o tema da minha presença 
aqui no Senado, para dar esta explicação, porque acho 
_que a gente deve ter cuidado, como São Paulo, para não 
só não querer o mal mas até a aparência do mal, e para 
que eu não tenha aparência, pelo menos a aparência de 
ter defendido, aqui, a prorrogação do mandato do Se­
nhor Presidente da República é que fiz essa divagação 
inicial, como explicação a V. Ext-. 

Sr. Presidente e ~rs. Senadores, desejo falar aqui, desta 
tribuna, hoje, sobre o que pode ser um resquício o-u resM 
caldo desse lamentável problema da CAPEMI, que por 
sinal, hoje, está vendendo, em hasta Pública, uma supos­
ta partida de madeira que existe nos armazéns ou gal­
pões da CAPEMI, lá em Tucuruf. 

Aproveito a oport)lDidade, em primeiro lugar, para 
reiterar a minha apreensão sobre a demora, ou lentidão, 

-desse processo de H.quj~ação d~ indenização aos empre­
gados. Quando o Sr. Ministro da Agricultura esteve nes-
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ta Casa, eu dissa a S. Ex• que eu tinha meus temores a 
respeito de um andamento de wn processo de falência 
que é aberto no Rio de Janeiro, com os móveis, semo­
ventes, utensílios e pessoal to.do na selva amazônica, a 
três mil quilômetros de distância . 

O processo falimentar já é um processo dificil. compli­
cado, cheio de nuances e prejuízos, e eu não sabia como 
se poderia, em tempo rápido, se dar uma solução para 
esse problema dos peões da CAPEMI. 

Hoje, li nos JOrnais que, confirmando as minhas 
apreensões, o Juiz da ação falimentar diz que os peões, 
os empregados, terão de se habilitar na falência; ele diz 
que pode ser através de_sindicatos, disso ou daquilo; eu 
acho que não; a lei manda que eles se habilitem atravês 
de um processo perante a Justiça do Trabalho. O detalhe 
é o seguinte: ê que Tucuruí fica numa direção e a Junta 
de Trabalho mais perto fica em outra direção, lá no Pa­
rá. A Junta de conciliação fica em Abaetetuba e Tucuruf, 
onde moram e trabalham os peões; fica a 500 quilôme­
tros de distância, que é em Tucuruí. Como ê que esses 
dois mil peões poderão ir fazer a sua reclamação, lá na 
cidade de Abaetetuba, transitar em julgado e se habilitar, 
num processo aq~i no Rio de Janeiro, para que depois 
da venda da madeira eles recebam? Como é que isso 
pode ser feito num tempo rápido é que quero ver. 

Temo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que com essa in­
formação do Juiz, que foi divulgada, inclusive, por rede 
nacional de televisão, captada em Tucuruí, os peões que 
antes haviam recebido a garantia de que dentro de quin~ 
ze dias- dia 15 de maio- estaria tudo pago, agora vão 
verificar que o céu não estâ tão perto e eles talvez tenham 
que sofrer, ainda, uma Õdisséia grande para se habilitar a 
esse recebimento. 

Reitero, pOrtanto, aqui o meu pedido para que o Go~ 
verno 2ja por meios inconvencionais e fora do processo 
fa!imerltar; porque a não ser assim, nem daqui a um ano, 
nem daqui a 'dois anos esses peões serão pagos. Um pro­
cesso falimentar exige que primeiramente se faça uma ar­
recadação dos bens, tem que primeiro se fazer uma habi­
litação dos créditos. E esses crêditos têm que ser julgados 
depois de-ouvir o síndico da massa falida, o representan­
te da empresa falida; e o Ministério Público dê uma sen· 
tença do juiz, transitada em julgado, para que possa ser 
legítimo esse pagamento. 

Como se verifica, se esse caminho processual, normal 
e convencional for cwnprido à risca, como naturalmente 
terá de fazer o Sr. Magistrado, que preside a ação, por­
que não pode passar por cima da lei, eu tenho a impres· 
são de que a situação lá em Tucuruí, mais dias menos 
dias, vai-se agravar, porque não haverá condições le&ais 
de, dentro do processo falimentar, se fazer o pagamento 
emediato das indenizações. 

Mas, Sr. Presidente, eu disse que era um resquício des­
se problema da CAPEM I, porque foi por causa dela que 
se reinventou, na Amazônià., essa -exportação de madei­
ras em tora. Desde 1973, o Governo havia proibido ex­
portação de madeiras em tora. Então, como os indus­
triais da nossa área acreditaram nas promessas e deter­
minações do Governo, eles começaram a implantar, ali, 
um parque madeireiro destinado a aproveitar essa proi­
bição da exportação de madeiras em tora. Então, consti­
tulram várias empresas, e essas empresas estavam atuan­
do e vendendo a madeira beneficiada. 

Quero dizer, ainda que esta madeira beneficiada, hoje, 
ou pelo menos em SI, atingiu, realmente, valores expres­
sivos, porque nós,-llo Pará, exportamos cerca de 100 mi­
lhões de dólares em madeira beneficiada. Não ê nada, 
não é nada, mas é tanto quanto o comércio co"m a Líbia 
que está nos criando tanto p_roblema. Com a Libia está 
havendo muito escrúpulo, muito cuidado, muito zelo 
para não se prejudicar a Lfbia, porque há um comercio­
zinh .. o da ordem de 100 milhões de dólares. 

Pois bem, ao Estadp do Pará, que contribui com uma 
exportação de m.adeira de 100 milhões de dólares, sim­
plesmente o Governo resolve, çia noite para o dia, sem 
consultar a ninguêm, permitir a exportação de madeiras 
em tora. Isto é um dos descalabro& para a indústria ma­
deireira do Pará e de toda a Amazônia. 
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O Governo toma uma medida, acompanhada de uma 
promessa de que haverã compensações. Mas que espécie 
de compensação se poderã dar para essa indústria ma­
deireira no PÚá e il.a Ain.azôniã.? Não enxergo nenhuma 
compensação que possa ser dada, a não ser uma espécie 
de bom bom para ~e acalmarem, não fazerem nada, e en­
quanto isso o tempo passa, e como o Brasil é um País dos 
fatos consumados, tudo vai ficar como-istâ, virão con­
cordatas, virão falências, e quem for podre que se quebre 
e "tudo como dantes no quartel de Abrantes". 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. H~LIO GUEIROS- Com muito prazer. 

O Sr. josé Lln.s --=-Este-assunto jâ foi- aqui ventilado, 
assunto aliás de grande interesse para a região de V. Ex'; 
A dúvióã é- se essa exportação adicional não iria prejudiw 
car as empresas que ali já se iõStaJa:ram ·para cuidar do 
mercado de cxporWção. Pelo que sei a exportação autow 
rizada em toras foi de madeira nova, e uma exportação 
de madeira esquadrejada, semibeneficiada, para madei­
ras já conhecidas. Essa preocupação de V. Ex•, de certo, -
tem sentido; Talvez um caminho fosse cooperar com es­
sas empresas expoTtadoras, para que elas aumentassem 
as suas cotas de exportação com essas madeiras de Tucu­
ruí. Eu não tenhO nenhum detalhe sobre esse problema, 
mas já que ele foi ventilado aqui, e como é de tanto inte-­
resse para a região de V. Ex•, como para o País, que tamw 
bêm tem interesse-em ex-portar, a impressão que tenho é 
que um entendimento entre os interessados nã região, 
aqueles que já exportam, e o próPrio Governo- poderia, 
assim, abrir um canal para ampliar os limites de expor­
tações dessas empresas, que então participariam, ·tam­
bém dessa ampliação de mercado. 

O SR. HÉLIO GUEIROS - Muito obrigado pelo 
aparte. Mas verifica V. Ex• que o Governo primeiro pre­
cipita, cria o caso, para aepois estudar uma solução para 
o caso criado p-or ele. 

Eu achava que antes de o Governo permitir a volta da 
exportação de madeira em toras, deveria ter feito uma 
avaliação nl.elhor da situação, porque ele iria verificar 
que todos os industriais óe madeira no Parâ iríam de­
monstrar, por "a" mais "b", que não tinham a menor 
condjsão de competir com a exportação de madeiras em 
tora. tE leio aqui, eminente Senador- e aliâs já Toi lido 
aqui pelo nobre Senador Gabriel Hermes- o telegrama 
do Presidente da Federação das Indústrias do Parâ, que 
é curto e bem incisivo; 

Telex-106(83-FIEPA 
29(4(83 
Exmo. Sr. 
Senador Hélio Gueiros 
Senado Federal 
BrasíliawDF. 

Diiigimo-ilOS a V. Ex• a fim de solicitar apoio no 
sentido da Revogação da Resolução n9 138 do 
CONCEX publicado no Diãrio-OfiC:íal da UniãÇ) de 
25 do corrente que autoriza a exportação de madei­
ras em toras. Desde 1973 quando o Governo Fede­
ral proibiu a exportação da madeira em toras, o sew 
tor madeireíro pB.ssou a ateilder, nãO sem sacrifício, 
o chamarwento do Governo Federal aparelhandowse 
para oferecer produtos com maior grau de indus­
trialização conquistandO Com multas-difiCu:tdaaes-o 
mercado externo. Formaramwse novos parques in­
dustriais, modernizou-se o setor, incrementouwse a 
absorção de mão-dewobra local. Hoje hâ grande núw 
mero de projetos implantados e em implantação 
voltados para a produção de laminados, compensaw 
dos, lambris, molduras e ou outros :ProdU.fõs de maw 
deira. 1:: evidente que esse esforço- do empresariado 
paraense exigiU investimentos de grande mOilta; 
exaurindo suas capacidades de endividamento, con­
fiando na "rentabilidade de seus negócios que tem su-__ 
porte maior no mercado exter:no. Eis que a equivO­
cada Resolução do CONCEX vCm inviabilizar 

grande parte dos empreendimentos uma vez que o 
mercado esterno certamente darã preferência para a 
importação de madeiras 'ém toras, inclusive_para esw 
tocagem, atendendo"ãs necessidades do parque bew 
-n.-eficiador norte-americano e europeu hoje com caw 
pacidade ociosa por falta de materia prima. A perw 
manece-r em vigor a inconveniente Resolução have­
rá séfia crise no setor cujos efeitos se refletirão na 
economia da região e na paz social. 

A te:nciosamente 
ôtávio Bittencourt Pires 
Vice-Presidente em exercfcio da Federação das In­

dústrias do Pará. 

O Sr. José Lins- Permitewme V. Ex"? 

O SR. HÉLIO GUEIROS - Pois não. 

O Sr. José Lins - Acho que V. Ex• tem razão e a Few 
deração também, mas penso que a CACEX não adotaria 
uma medida dessas, sem tomar precauções que protegesw 
sem esses mercados que já existem, jâ que não é do inte-­
resse do País perder o que está construfdo. A sugestão 
que eu. daria -e certamente não ê difícil de ser a"ceita--: 
seria um entendimento direto com a CACEX. O que o 
GoVerno quer· ê ampliar a exportação, para não perder 
uma quantidade relativamente grande_ de madeira que 
está sendo extraída em tora. Mas, acredito que tanto 
deve ser· protegida a exportição de mil:dcira tr"abalhada, 

~--petas empresas que se ajustaram para isso- como-, apro~ 
v~itar o excesso de madt;:ira que ora ali ex·i-ste. -A slliestão 
que eu daria~ V. Ex• era um entendimento direto cOm a 
CACEX, porque este problema merc;:ce realmente a 
atenção que V. Ex' estã dispensando a ele. 

O SR. HÉLIO GUEIROS- Muito _obrigado pela sow 
lidariedade de V. Ex•, mas quero esclarecer que os órw 
gãos das classes empresariais no Pará jâ tentaram entrar 
em entendimento_ CQm os responsâveis pela política de 
exportação no Brasil, e a verdade é que, até agora, não 

_.conseguiram nada. Na certa, o pretexto _é o incentivo 
para a exportação da madeira em tora. 

Mas, nobre Senador José Lins, V. Ex• vai verificar 
que, afinal de contas, vamos exportar, em quantidade, 
muito maior volume de madeira mas, em dólar, não va­
mos chegar ao que o Governo está pensando, porque a 
madeira em tora é muito barata, tem que ser vendida a 
um nível muito baixo e nem aumentandp a vendagem em 
matéria de metros cúbicos, não vai dar para compensar a 
perda da exportação de uma madeira beneficiada. 

O Sr. Alberto Silva- Permite V. Ex,. um aparte~ 

.. O SR. HE:LIO GUE~ROS - Concedo -o- aparte ao 
nobre Senador Alberto Silva. 

O S_r._ Alberto Silva ~ Estou acompanhando com a 
maiOr atenção a colocação que Y. Ex,. faz sobre esse 
problema, desde a vinda do Ministro aqUi, a:1é agora. Eu 
também li hoje nos jornais, que apesar da concorrência 
ter sido aberta, pelo. menos não apareceram compradow 
res para essa madeira que está estocada. Não seria o ca· 
so, então,jâ que com muito acerto V. Ex• levanta a hipó­
tese 'de que se exporta, rende pouco dinheiro e vai ser esw 
tocada lá fora nos grandes centros de transformação de 
madeira, por que não estocar aqui dentro? Por que não 
se financiar os empresârios do Pará, para que a madeira 
fique aqui? Temwse levantado dinheiro para tantos fins! 
O FINSOCIAL. por exemplo. V. Ex• declara que as em­

, presas do Parâ, alêm de se _organizarem com sacrificio, 
geraram empregos e criaram um mercado de 100 milhões 

- de dólares. Ora, ampliar este mercado é garantir a eles o 
acesso à matériawprima. Ela jã estâ aí. Não seria o caso 
de se financiar os empresârios paraenses, para que essa 

- madeira não saísse senão beneficiada por eles? Eu creio 
que da mesma maneira como a madeira vai durar lá fora. 

Maio de 1983 

ela duraria aqui dentro, desde que devidamente tratada. 
Esta -Seria, talvez, uma solução. 

O SR. HÉLIO GUEIROS- V.Ex• tem toda a iazão. 
Mas acontece, eminente Senador, que se há liberação de 
exportação de madeira em tora, a não ser que se proibjsw 
se out~a vez essa exportação, não haveria tempo nem 
oportunidade para que se colocasse em execução a sua 
idéia. Mas, V. Ex' tem toda a razão nas suas obserw 
vações. 

-Sr. Presidente, ao deixar aqui este apelo. das classes 
empresariais da minha terra, para que o Governo reveja 
esse problema da liberação da exportação de madeira em 
tora, eu avanço um pouco mais e vou tratar de um outro 
caso, muito parecido com o da CAPEM I. Hâ uma pro­
paganda ~de remêdio contra a caspa, que diz: "Parece, 
mas não ê." Ness.e caso que vou frizar aqui, parece, pare­
ce e parece que é mesmo. 

Quero- me referir, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a 
uma situação meio explosiva, agora no Xingu. Por causa 
de uma operação muito parecida com essa da CAPEM!, 
o INCRA, em 1971, construiu no município de Prainha, 
a 90 quilômetros de Altamira, uma usina para beneficia­
mento de cana-de-açucar, para a prod~ào de álcool e 
açucar. Ao redor dessa usina, ele desenvolveu um prow 
cesso de colonização e plantio de canawde-açucar, que lew 
von para Já cerca de duzentos e quarenta a trezentos méw 
-dias e pequenos empresários que ali se instalaram, vin­
dos de todo o Brasil. Essa usina do INCRA foi iniCial­
mente arrendada à Contrijuí, uma cooperativa do Rio 
Grande do Sul, que mais tarde abriu mão, devolvendo-a 
ao INCRA. 

O INCRA, então·- aí é que começa a semelhança das 
coisas cOm a -CAPEM I-, resolveu colocar em licitação 
essa·usina de álcool e açúcar, chamada Abrá.ham Lin­
coln, em Altamira. O edital de licitação, entre as vârias 
exigências, impunha a de que o pretendente tivesse expe­
riência e tradição no ramo do beneficiamento de c:inaw 
de-açúcar: Ora, eminente Presidente, e Srs. Senadores, se 
a usina era pioneira na Amazônia, se era a primeira usi­
.na de álcool e açúcar que se ia construir na Amazônia, 
como é que se poderia exigir do empresariado da área 
tradição de experiência no setor? ~ evidente que com 
essa exigência, de safda, mais uma vez, o Governo elimiw 
nava o empresariado local, assim como mutatis mutanw 
dís, aconteceu no caSo da CAPEM!, quando niguém­
apareceu para entrar na concorrência simplesmente porw 
que ninguêm sabia que iria ser permitida a exportação de 
madeira em tora. Então, desta vez se botou mais uma pew 
drinha no sapato do empresariado do Parã; -e -o fã.to é 
que só se apresentou para licitação uma empresa, natu­
ralmente do N ardeste, e essa empresa ganhou a concor­
rência, porque, como a CAPEM I concorreu sozinha. 
essa também concorreu sozinha: é a Empresa Construto­
ra e Incorporadora Carneiro da Cunha Nób-rega Ltda. e 
ganhou a concorrência, para explorar o açúcar. 

Agora vejam os detalhes parecidos, que são esses: a 
usina passou para as mãos de um novo comprador e ad­
quiriU a canawde-açúcar plantada por aqueles coloniza­
dores que, com muito sacrifício, se fiXaram na área, e tiw 
veram de vencer problemas sérios de clima para mostrar 
que Carãpanã não mata, que malária, que febre amarela 
não mata. E, depois de muitos sacrifícios e muita luta, 
eles se instalaram ali com as sua plantações _de cana-de-­
açúcar, pOrque tinham que vender para essa _Usina 
Abraham Lincoln. 

Acontece que os novos proprietários, na primeira sa­
fra, compraram a matériawprima e pagaram, mas já na 
safra deste ano, agora, eles comprararrt a cana-de-açúcar 
daquela ãrea, pagaram a metade e não pagaram o resto. 

Hâ um clima de inquietação e intranqUiiidade no low 
cal, porque h~ um débito de cerca de 180 milhões de truw 
zeiros, sem falar em juros nem correção monetária para. 
com esses plantadores de cana. Mas o detalhe interessan-
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te, Sr. PreSidente e Srs. SenadoreS, é que ila hora em que 
esses plantadores. estão acionando a empresa para tentar 
receber o que lhes é devido, essa empresa entra aqui em 
Brasília com uma notificação contá 6 INCRA, 'dfzendo 
que pelo contrato assinado da compra e venda da Usina 
Abraham Lincoln quem tem de pt~iar todos os custos e 
as depesas da usina, até que ela atinjã -a sua capacid~de 
máxima, é o INCRA. Por isso que eu disse que era bem 
parecido com o caso da CAPEML 

Veja V. Ex•, uma licitação em que naturalmente al­
guém sabia de antemão que não ia pagar nada. E isso es­
tá agora no Fórum de Brasília, através de uma nOtifi­
cação da empresa que comprou, dizendo que não tem 
nada a ver com esse débito dos plantadores de cana-de­
açúcar lá de Altamira, porque quem tern que pagar esse 
débito é o INCRA. Vejam V. Ex as. a coisa interesSirit'e 
que acontece por ·debaixo do pano aqui no Brasil. 

O Sr._ José Lins - Permite-me V. Ex"? 

O SR. H:bLIO GUEIROS- OUço o aparte do ilustre 
Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- Que!O confessar a V. Exf que-~ão 
conheço esse aspecto do problema. Mas tenho acompa­
nhado o trabalho do INCRA que, nos últimos anos, só 
tem recebido elogios. O esforço que o INCRA está fa­
zendo no Norte, Nordeste, no Centro-Oeste na área de 
distribuição de terras, de implantação de colonos, de de­
senvolvimento. de ,programas de colonização, inclusive 
baseado 'em cana-de-açúcar tem sido extraordinário. E 
bem possível que o INCRA tenfiã incentivado o plantio 
de cana_entre colonos para fornecer essa indústria. Ten­
do em conta apenas que a administração do INCRA me-­
rece da nossa parte inteira e total confiança. prometO a 
V. Ex• que trarei alguma informação sobre essa questão. 
E: no meu entender, certamente o INCRA não deve ter 
nenhuma responsabilidade quanto a esta questão da CA­
PEM! ou a essa questão da usina de açúcar daquela re-­
gião. A responsabilidade que ele pode ter taJvez seja com 
os colonos e dentro da própria sistemática de trabalho 
do INCRA. Mas eu gostaria de trazer a V. Ex• algumas_ 
informãções, já que essa nOtiCia que V. Ex• traz afeta de 
Certo modo o conceito do INCRA. 

O SR. HELIO GUEIROS- Muitó obrigado a V. Exo­
e eu penso que não só a Nação mas em especial o meu 
Estado, o Pará, gostará de ter a informação oficial do 
INCRA. Quero dizer a V. Ex•, eminente Senador José 
Lins, que o assunto já está nos jornais da minha terra, e o 
jornalista Lúcio Flávio Pinto ainda ontem escreveu o se­
guinte: 

"Embora o INCRA tenha vendido a usina para a 
CONAN, continuou responsável por grande parte 
dos custos operacionais por um prazo de tempo não 
definido cronologicamente pOrque persistirá en­
quanto a usina não atingir sua "plena capacidade 
nominal10

• TaJ capacidade seria de 80Ôffiil toneiadas 
ao ano, mas técnicos do próprio INCRA, que traba­
lharam na usina durante certo tempo, garantem que 
ela jamais alcançará essa produção. O que significa 
dizer que o INCRA será o responsável pelo paga­
mento dos fornecedores e por todos os encargos tra­
balhistas e fiscais pelo espaço minimo de 15 anos, 
tempo previsto para a permanência da CONAN no 
projeto." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao fazer esta denúncia 
ao Senado, espero que desta vez não aconteça a negligên­
cia verificada no episódio da-CÃ.PEMI. 

O ilustre Sr. Ministro da Agricultura tentou, de todas. 
as maneiras, se desculpar pelo procedimento desidioso 
ou negligente do seu Ministério com relação ao affair da 
CAPEM I, mas a verdade é que desde outubro de 1981 S. 
Ex• foi advertido, através de pronunciameritos na Câma-

ra dos Deputados e através de um pedido de convocação 
do Sr. Ministro em.1982, feito pelo então Deputado Já7 

der Barbalho, sobre a necessidade imediata de se t-ºmar 
:ragUma providência com rel~ç~o _à __ CA~EJVIL_I"o,fadâ foi 
feitO~ ~pesãr_daquela cronologia minuciosa do Sr. Mi­
nistro de que no dia tal fez isso, no dia qual fez aquilo, a 
verdade é que tudo quanto se previu acontece.u, sem: qUe 
da parte das autOridades do Ministério da Agricultura, 
que garantiram, em informação ao Congresso Nacional, 
que estavam atentas e vigilantes na verificação dos n~gó­
-Cios da CAPEMI, a verdade é__ que tudo foi pQr_ªgua 
abaixo e como disse um outro jornalista, "agora o sonho 
acabou." A madeira vai ficar naufragada, afundada e o 
Governo vai ter que pagar essas indenizações dos peões 
que, agora, estão em um bilhão e 4QO milhões qUe, Junta­
das aos quatrocentos e tantos milhões dos salários reti­
dos, são quase dois bilhões de cruzeiros. O GovernO Vai 
pagar os 25 milhões do aval fornecido pelo Banco Coo­
perativo à CAPEM I; ninguém vai se Salvar de nada por­
que o Governo fez oúvido de mercador na hora em que a 
Oposição e os jornais do nleu Estado chamavam a 
ateilçãõ para a inevitabilidade do fracasso da CAPEM I. 

O Sr. José Lins- Permite V._Ex• um aparte? 

O SR. HÉLIO GUEIROS - Com todo o praz~r. 

O Sr. José Lins- Tenho a impressão, nobre Senador, 
que este assunto está inteiramente eSciaiCCido. o Govef­
no Federal não pode ser responsável pelo sucesso de 
toda empresa privada, aliás, pelo sucesso de nenhuma. O 
que o Governo fez foi abrir uma oportunidade ao setor 
privado para explorar uma riqueza que ia ser inundada. 
Isso já foi esclarecido aqui. É verdade que o Governo, 
para apoiar uma experiência que é fundamental Para a 
Amazônia, jã que o problema de construção de barra­
gens vai se repetir, que a inundação de riquezas florestais 
vai acontecer de novo em outras áreas, o Governo não só 
tentou organizar o sistema de exploração, oferecer a 
oportunidade à empresa privada, como apoiou, através 
do aval do BNCC. Mas, até ai, ou daí por diante, acusar 
o Governo de fracasso, eu acho que é um exagero. O Go­
verno tentou um sistema de trabalho para aproveitar 
uma riqueza e pode atê ser qUe disso resulte prejuízo, que 
.f!-ão é certo, o Governo pode se ressarcir -com os avais 
dados à CAPEMI - Agropecuária, pela holding, e ou­
tras empresas do grupo - no todo ou em parte, não é 
certo que perderá pelo menos no todo. Todavia, eu acho 
que o erro maior do Governo seria não tentar qualquer 
~coisa e, simplesmente, deixar que aquela riqueza fosse 
inundada. Houve um esforço do Governo, não foi bem 
sucedido em função de um erro da empresa privada, mas 
nem por isso V. Ex' pode acusar o Governo de ter ele 
mesmo fracassado, ou levado a empresa ao fracasso. 

O SR.~ HtLIÓ G"ÚEIROS- Agradeço o aparte de V. 
Ex', mas, sém querer exibir cultura jurídica, eminente 
Senador José Lins, existe uma espécie de culpa que os la­
tinos chamam em culpa in eligendo. Então, quando eu es­
colho, com a minha autoridade, alguém para fazer algu~ 
w-a. ç_ois_a, eu sou co-responsável e esse princípio é do Có­
digo Civil. 

O Sr. José Lins - Mas nesse caso V. Ex.f... 

O SR.. H~LIO GUEIROS- Além disso, até me~mo 
quindo casamos e quando escolhemos a mulher e ela er­
ra, temos que aceitar a r~ponsabilidade pela má escolha. 
Então, o problema na CAPEM I, ê que o Governo sabia 
da Precariedade ou a falta de idoneidade da empresa. E 
eu não posso aceitar essa tese de que porque houve con­
corrência, tem de- ser dada pra quem a ganhou. Não exis­
te qualquer dispositivo Jeg~l obrigando alguém que faça 
a concorrência a dar para quem se apresentou sozinho'­
Abso!utamente! Ele faz uma série de indagações, de e~­
gêncíiS, -de avaliações, de verificações, e se não achar 
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conveniente aos interesses dele e da Nação, ele não_con­
cede a conoorrência. V. Ex', eminente Senador José Lins, 
quer fazer crer que o Governo entrou nesse_ episódio da 
CAPEMI como Pilatos no Credo. 

O Sr. José Lins- Não, -~bsolutamente, não tive a in~ 
ten-ção de dizer isto. 

O SR. HÉLIO GUEIROS - Ele entrou e ê co, 
responsável. Tanto é co-responsável que ele, de alguma 
maneira, está tentando encontrar uma solução para o 
problema que está ocorrendo. 

O Sr. José Lins - Para o problema social! 

- O SR, HELIO GUEIROS- Agora, o que não quero 
dizer é que ele estâ inocente, totalmente da questão, tudo 
é a CAPEM I," é- o hÕ/ding, é não sei o quê e etC. Não f O 
Governo ê co-responsável, porque a verdade é que a ma­
deira vai ficar debaixo d'água. E há um detalhe que acho 
engraçado. 

O Sr. José Lins - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. HELIO GUEIROS- Dou já o aparte a V. Ex• 
Há um detalhe, que acho engraçado, com relação ao 

Ministério da AgricultUra. É que no começo era um 
grande negócio tirar a madeira do reservatório da CA­
PEM!. Então, a primeira avaliação era de um bilhão e 
ITieiO -de dólares. Era coisa para enriquecer todo mundo. 
Essa ~ primeira avaliação, feita pelo ar, pelo avião da 
RADAM, que disse que era um bilhão e meio de dólares. 
Como o tempo,· ao irivês de um bilhão e meio passou 
para um bilhão, para 900 milhões e Õ que acho engraça~ 
do é -que, agOra, O Ministério da Agricuítura quase con­
fessa que não há quase madeira que preste no reserva­
tóriO-__ de -T_ucufuí. QuCr dizer, parece que quem d~ o 
tramblque não fol a CAPEMi ~no Governo, mas foi o 
Goveino na CAPEMI, porque pelas últimas infor­
mações do Ministério da Agricultura eles estão sempre 
depreciando:"- Aht não hâ nem300 milhões de dólares 
ali. Não, não há nem 200 milhões. não, não há nem 150 
mithões". Quer dizer, no fim, ficamos atê com pena da 
CAPEM I. Quem entrou no conto do reservatório de Tu­
criruí foi a CAPEM I, porque o Governo começou dizen­
do que _era I bilhão e meio de dólares; hoje, ele jâ faz 
uma cara assim de quem está fazendo muito favor em 
dar 300 milhões de dólares e olhe lá! E sempre com aque-­
la his'tória de madeiras pobres, de madeiras desconheci­
das, como se hoje em dia, eminente Senador José Lins, 
houvesse alguma coisa desconhecida na. Amazdnia ou 
em _9ualquer outro lugar. Tudo ê muito conhecido! 

O Sr. José Lins- Como é que V. Ex'- justifica o inte­
resse dos madeireiros do Parâ? Algum valor deve ter. Foi 
o que eu quis dizer a V. Ex•. 

O SR. HbLIO GUEIROS- Eu quero dizer a V. Ex• 
que estou com o pensamento anterior; a madeíra vale. 
Põde não ser lnadeira nobre. O que eu estou estranhando 
é que de uns tempos para cá as autoridades do Minis-­
tério da AgricUltura estão depreciando a madeira do re-­
serVatório. 

O Sf-. José Lins- Isso não é verdade. V. Ex'- ouviu o 
Ministro falando no valor da madeira; não é verdade is­
so. 

O SR. HELIO GUEIROS - O valor ê de 300 mi· 
lhões. Eu me lembro. O Ministro declarou que o valor é 
de 300 milhões, se for, e quando começou era de 1 bilhão 
e meio de dólares, quer dizer, ... 

O Sr. José Lins - Poderia tirar com o prazo. 

O SR. HliLIO GUEIROS - ... jã quase temos que 
r~_Q~Jitar a CA~EMI, por_que foi na conversa do Gover-. 
no. 



1628 .Quarta-feira 11 

O Sr. José Lins- Fizeram uma avaliação para o pra­
Zo restante. O gue eu qiier'o dizer a V. Ex• é que o Gover­
no, não é que o Gove!iiO não tenha responsabilidade, 
mas quem aprovou a lei de licitação foi este Congressg. 
E diz que ali estã o Governo, a abrir concorrência. S ma­
neiia de fazer. Disso não decorre que o Governo não te. 
nha responsabilidade. Agora, V. Ex• alegar que o Gover-
no ... 

O SR. HÉLIO GUEIROS ~ Ainda bem que V. Ex• 
disse isso, porque o Código Civil diz que eu posso casar 
mas eu não vou culpar o Código Civil por eu ter casado. 

O Sr. José Lins.- Nem por isso V. Ex f. vai querer que 
ninguém case. 

O SR. HÉLIO GUEIROS -, Exatamente. 

o Sr. José Lins- Pois é: o_·aovernc,--nãó pode ficar ... 

O SR. HtLIO GUEIROS- Mas tem que ter alguma 
responsabilidade para quem vai escolher. 

O Sr. José Lins- Mas é claro. E o Governo não (oge 
a essa responsabilidade, nobre Senador. 

O.SR. HÉLIO GUEIROS- Mas é isso que eu quero 
discutir com V. Ex' 

O Sr. José Lins - lncJusi\l"e, no que tange à questão 
social, está lá fazendo todo esforço para ajudar a resol­
ver. Tanto ê assim que já comprou parte da madeira da 
CAPEM!, já fez parte do pagamento, está teritando ne­
gociar mais um lote, que V. Ex' sabe, foi avaliaêio~-Se_-:­
gundo a televisão, 'em I bilhão i 600 milhões, havendo 
uma despesa a compensar dos peões de cerca de I bilhão 
e 400 milhões. De modo que o Governo está fazendo o 
possível. Houve erros, não deu certo, mas V. Ex• pode fi­
car certo de que outros casos semelhantes hão de apare­
cer e que es.sa- experiência v:ii valer para a frente. 

O Sr. Fábio Lucena - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. H~UO GUEIROS- Muito obrigado a V. Ex• 
Senador José Lins e antes de responder rapidamente ao 
seu aparte, concedo a palavra ao nobre Senador Fábio 
Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Hélio Gueiros; 
o interessante é que se fez Corri qUe a Nação acreditasse, 
engolisse e deglutisse a falsa informaÇão de -que a falêº':. 
cia da CAPEMI foi provocada por Tucuruí, quando ria­
verdade não o foi. A falêncTa da CAPEM I foi requerida 
por uma empresa localizada no Estado do Amazonas: a 
Agro-fnd~strial Fazendas Unidas Limitada, que nada 
tem que ver com Tucuruí. Observe bem. O segurido deta­
lhe é que o IBDF, atualmente, é: o principal preocupado 
no arrematamento da madeira de Tucuruf. Eu disse ao 
Sr. Ministro Ça Agricultura que o IBDF, através do seu 
agente no Estado do Amazonas, funcionário de con­
fiança do Sr. -Ministro, possui indústria de serraria no 
meu Estado, para expor tar madeira em tora, laminada, 
para fazer da madeira tudo que, industrialmente e co­
mercialmente, se pode fazer com a madeira. Mas como? 
Cabe, precisamente, ao IBDF- pelo C_ódigo Florestal 
-investigar, fiscalizar e até aplicar penalidades às ativi­
dades ligadas à indústria da madeira. Se a Bancada do 
PDS o desejar, que designe cinco Senadoies, que eu pago 
as despesas, para visitarmos, ver a serraria do IBDF­
só cinco, mais não posso - para ver a serraria que o 
IBDF possui no Rio Uatumã, margem esquerda do Rio 
Amazonas, no meu Estado. 

O Sr. Lomanto Júhior- -Tem wna ~erraria? 

O Sr. Fábio Lucena -Tem, Ex' eu lhe asseguro que 
tem. O Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Flores­
tal, através de sua Delegacia Re8ional no Estado do 
Amazonas, tem indústria, é uma sociedade formada pelo 
Delegado, p~lo Consultor Jurfdico da Agência ... 

DIÁRIO DO CONGRESSO N 1\.CIONAL (Seção 11) 

O Sr. Lomanto Júnio"r - É oficialmente do IBDF? 

O Sr. Fábio Lucena- e de propriedade do agente do 
IBDF, que está proibido de exercer essa atividade, Pelo 
Estatuto dos Servidores Públicos da União e pelo Códi­
go Florestal. Esse é o "x"'da questão. Se o IBDF tem 
serraria no Amazonas, não o terá também no Estado do. 
Pará? Por que esse interesse de o IBDF querer arrema­
tar, dando como sinal 20% do valor da madeira a ser lei­
loada em Tucuruf'? Por que, nobre Senador? E depois 
afirma-se, aqui, que o INCRA presta relevantes serviços 
à Região Norte, à Região Amazônica, é o mesmo que 
afirmar que o bicudo estâ prestando excelentes serviços 
às regiões aqui recentemente abordadas pelo nobre Sena­
dor José Lins. A grande característica do INCRA na Re­
gião Amazônica, em particular no meu Estado, é de ser o 
maior proprietário de terras, inclusive está extinguindo o· 
instituto das terraS devolutaS dos Estados do Noite. No 
Acre, quase nada mais resta _em função da Transamazô­
nica e da Rodovia Manaus---: Porto Velho-Caracaraí. O 
INCRA se apossou de 30% das terras do Esta_dp_do 
Amazonas,_ E os problemas fundiários que o INCRA 
cria no no~so Estado são problemas, verdadeiramente, 
de potfcia, porque, primeiro, ele não construiu as rodo­
vias para se apropriar dos 100 quilômetros que mar­
·geiam eSsas rodovias. Essa também é uma questão a ser 
levada em consideração. E o terceiro aspecto é que o Sr. 
Minis_tro aqUi ·afirmou que o Governo, ã NaÇão, não so­
freu nenhum prejuízo com o escândalo CAPEM I. Vale 
dizer, dois bilhões de cruzeiros não significam prejuízo 
de espécie alguma. 

O SR. HÉLIO GUEIROS - Muito obrigado pelo 
aparte de V. Ex' Quero aProVeitar a deixa de V. Ex' para 
me congratular com o Estado . do Amazpnas, se ele só 
perdeu 30% do seu território para o INCRA, porque o 
meu Estado, o Estado _do Pará - vou escandalizar V. 
Ex's - perdeu 72% -do seu território Para o INCRA, o 
G ET A T; õ G EBA N. O Pará, hoje, só é dono 28% do seu 
territ6rio, porque 72% dele foram expropriados pelo Go­
verno Federal. E note-se, no Pará aconteceu uma coisa 
inédita. E o que é que não acontecia no Pará? Lã aconte­
ceu um fato interessante: O Governo baixou-ãqUeie de­
creto reservando-100 km de um lado e 100 km do o_utro 
das rodovias federais já construídas. Depois, baixou uin 
outro decreto dizendo que basta estar em projeto ... En­
tão, no Pará eles tiraram, não só construindo estradas, o 
que não fizeram em qualquer outro lugar do Território 
brasileiro, Rio, São Paulo, onde ninguém tirou terra de 
ninguém, mas o Pará pagou 100 km de um lado e 100 km 
_de outro; além disso, ainda tiraram de estradas projeta­
das no papel. E houve um fato interessante: no governo 
do Senador Aloysio Chaves, S. Ex• estava negociando 
com a Vale do Rio Doce, uma área de terras dentro do 
Estado, vendendo-a Para a Vale do Rio Doce para assen­
tamento do projeto de Carajás e, de repente, na hora em 
que o está negociando, o ex-Governador foi surpreendi: 
do com a informação do Conselho de Segurança Nacio­
nal de que havia um rascunho de uma rodovia imagi­
nãria, mas através desse rascunho, dessa rodovia imagi­
nária, o Governo Federal surrupiou toda aquela â1 ~a 
que estava sendo negociada com a Vale do Rio Doce. 

Então, verifique V. Ex' como pagamos alto o preço 
desses grandes e miraculosos projetos que o GoVerno Fe­
deral está implantando na nossa terra. Tiraram 72% do 
território, sem nenhuma indenização, sem nenhuma sa­
tisfação, E tiraram não só com a construção de rodovias, 
mas tiraram com simPles rascunho para, eventualmente, 
proxímamente, futuramente, constrUção de rodoVia; 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex' wn aparte? 

O SR. HÉLIO GUEIROS- D~:m o aparte a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador 
Hélio Gueiros, o tempo de V. Ex• já está esgotado. Peç~ 
que aceite somente o último aparte do Senador José 
Lins. 

O SR. HÉLIO GUEIROS- Acatarei, Sr. Presidente. 
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O Sr. José Lins- Agradeço a V. Ex', Sr. Presidente. 
A alegativa de que o INCRA é latifundiário, acho que 
isto nª-o _afeta, p~rque o INCRA é da União e a União 
realmente possui muitas terras devolutas e a legislação 
permite ao INCRA, de acordo com o entendimento da 
União, fazer a distribuição dessas terras a colonos. Não 
percebi bem, Senador Hêlio Gueiros, qual é a acusação 
do Senador Fábio Lucena ao INCRA, no que tange ao 
caso da serraria. 

O Sr. Fábio Lucena- f: o IBDF. 

O Sr. José Lins- Exato, é o IBDF. Eu não sei se o 
IBDF pode ter uma serraria, ou não. Mas eu não percebi 
se S. Ex• disse se ê o IBDF que tem uma serraria, ou se~­
um servidor do IBDF, e em que consiste o crime, Porque: 
certamente seria do nosso interesse esclarecer este ponto 
aqui ao Senado. 

O Sr. Fábio Lucena- Se o Presidente me permite, Se­
nador Hélio Gueiros, basta consultar o Estatuto dos Ser­
vidores Públicos, nobre Senador, para positivar, para 
constatar e deixar sem dúvidas, que um funcionário des­
sa categoria não pode ser diretor de uma empresa da na­
tureza de uma indústria de serraria. Está também no Có· 
digo Florestal. 

O Sr._José f..ins- Então ê o servidor, não é o IBDF. 

O Sr. Fábio Lucena- Ele exerce a função de Delega~ 
do do lBDF. 

O Sr. José Lins- Eu eStou pedindo um ~clarecimen~ 
to a V. Ex' Descupe--me, Sr. Presidente. 

O Sr. Fábio Lucena- h uma espécie de imputação de 
responsabilidade ao servidor e ao IBDF. 

O SR. HÉLIO GUEIROS- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, ence,rro aqui, portanto, minhas considerações, 
esperando que o Governo Federal olhe com mais 
atenção e zelo efetivo em favor da população do meu Es· 
tado. Nos casos especificas invocados, aqui, hoje, por 
mim, fa:zendo com que volte a proibição da exportação 
de madeiras e tora, e tome agora uma atitude com re­
lação a situação da usina de álcool e de açúcar de Portei, 
próximo a Altamira, Eminente Presidente e Srs. Senado­
res, há uma ligeira diferença entre a situação dos peões 
de Tucufuí, homens - digamos assim - forasteiros, 
aparecidos na região sem grandes motivos para fixação, 
e a situação desseS plantadores de cana-de-açúcar que 
vieram de todos __ os recantos do País, para fazer dali sua 
nova terra, e é evidente que eles não vão aceitar 'de 
braços cruzados uma situação que importe na destruição 
de todo o seu trabalho ao longo de 10 anos. 

Era. o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a 
palavra_ ao nobre Senador Pedro Simon, por cessão dO 
nobre Sr. Senador. Fábio Lucena. 

O SR. PEDRO SIMON {Pronuncia o seguinte discur­
so)- _Senhor. Presidente e Senhores Senadores: 

No último fim de semana, o PMDB do Rio Grande do 
Sul realizou um encontm dos Vereadores eleitos sob sua 
legenda, no pleito de 82. 

Tive a h.onra d~ participãr desse encontro e nele colhi 
uma iinpressão muito nítida e realista do quanto está ar­
raigadO no espírito da nossa gente. 

Os depoimentos daqueles autêntiCQs Udetes das bases 
políticas gaúchas e representantes diret~s do pensamento 
dominante em suas comunidades, são deveras preocu­
pantes. 

. A paciência do povo está esgotada. 
O custo social dos desmandos praticados nos últimos 

dois decênio"s chegou ~ um valor insuportável. 
Esse custo, além do mais, nuq.ca foi dividido entre to­

dos, mas só o cobraram, com iÍl,sistente insensibilidade, 
daquelas parcelas populacionais de fraco poder econô­
mico~ 
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Em decorrência, a Nação, de um modo geral, pela 
condição de maioria deSsas camadas socláis, empobre­
ceu como um todo. 

A louvação cantada em prosa e verso nos últimos anos 
da década de 60 e nos prinielros d3. de 70 aos •'santos de 
pés de barro" do falso milagre econômico, reverfeu hoje 
na crise sofrida por todos 'Os estratos nacionais da popu­
lação, trabalhadores, empresários, profissionais liberais, 
servidores públicos, tanto no meio -urbano, quanto no 
rural. 

A preocupação dominante não é mais com a qualid.i­
de de vida, mas com a própria vida. 

A chamada revolução impôs uma Secretaria de Plane-­
jamento que é, indiscutivelmente, o super poder domi­
nante sobre Ministros, sobre Presidentes, sobre Gover­
nadores, sobre Prefeitos, sobre a Nação, enflm. 

Impôs, por esse instrumento de ação, o império do ab­
solutismo tecnoburocrático, ao mesmo temPo em que se­
desfiguravam os planejadores em executivOs e, nomes­
mo passo tud_o era e é intentado para minimizar o políti­
co e fazer da política uma prática sob crescente carga-de 
desconfiança nacional. 

Tal tipo de ação, dita de planejamento, oficializada a 
partir de 64, cresceu como os polvo-s crescem: alongou e 
fortaleceu seus tentáculos e passou a sugar, pela multipli­
cidade de suas ventosas, todas as energias brasileir~. de­
bilitando o organisino social. 

Fez-se dona de todas as ve'rdades. 
Colocou-se acima e além dos julgamentos mais crite­

riosos e isentos, partisSem de onde pãrtissein. 
Não f-asse o tema de- tanta seriedade, diria; paia i~tra­

tar esse planejamento que nãO planeja, que seus mento­
res, com destaque especial para o atual, várias vezes por 
dia colocam-se diante do espelho-de suas vaidades incon­
troláveis e, parafraseando a madastra dO coflto de fadas, 
perguntam à mudez do espelho se há, no Brasil, alguém 
mais inteligente e mais poderoso_ que eles. E_ tanto é 9 
desvario egótico1 que ouvem o espelho falar, dizendo 
não. 

Os resultados do planejamento governamental, no en­
tanto, estão aí. 

Por duas décadas não houve alternância no poder, 
para que, de qualquer forma, a Oposição possa serres­
ponsabilizada. 

Quem, presentemente, desadminisfra o PaíS-e desgo­
verna os brasileiros vem agindo como lhe dá na telha há 
quase 20 anOs, enfeixando todos os poderes nacionais em 
suas mãos, à moda dos grandes senhores feudais. 

E os resultados estão aí, à vista de todos; sofridos por 
todos. 

Senti - repito - riaquele encontro de vereadores do 
PMDB gaúcho a que fiz referência no primeiro momen­
to de minha presença nesta tribuna, que nossagehte canw 
sou das promessas de melhores dias, cansou das acu-_ 
sações à conjuntura internacional e cansou, sobretudo, 
de carregar sozinha o peso pesado dos sofrimentos gera­
dos pela incompetência desse super poder- a Secretaria 
de Planejamento - em lúdica associação com s~us 

iguais, do Ministê'rio da Fazenda e do Banco Central. 
O povo não é contra os téCilicos nem contia-os plane­

jadores, desde que sejam o que são: técnicos e planejado­
res. 

No Brasil da chamada revolução, porém, os técnicos 
se figuram- um poder inabordável, inamovível e impenew 
trável, enquanto os planejadores restringem-se ao papel 
de paus mandados dos agentes apátridas do processo 
econômico internacionaL 

Nessas GOndições, somos hoje uma Nação dominada. 
O povo foi .. planejadamente" enfraquecido. Nossa pro­
dução desarticulada internamente e desintegrada regio­
nalmente. 

Todos os seus segmentos, de caso pensado - e bem 
pensado - voltados para a prestação de serviços a seus 
.. senhores" -- os ·.·senhores" do novo colonialismo. A 

. partir de 64 invadiram este País, e deram vida a um surto 
colonial de que, politicamente, nós acreditávamos liber­
tos. 

O Sr. Lomanto Júnior-- Permite V. Ex• i.un aparte? 
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O SR. PEDRO SIMON - Apenas para completar, 
depois eu lhe darei o aparte com o maior prazer. 

A verdade, ·entretanto, esfá no empobrecimento que 
essas forças iiJVasofàs impõem à Nação brasileira. 

Assim como não somo~ contr!l_ oS técnicos e o planeja­
mento, também não somos contra a cooperação interna­
cional em termos econômicos. 

Cooperação; porém, jamafs doriiTi:tação. 
-~ _Desde muito, em sucessivas arren;tetidas, o capitalismo 

selvagem pretende a dominação dos países subdesenvol­
vidos ou em escala de desenvolvimento. 

Com parcelas internas das classes dominantes, as inva­
sões foram tr-amadas e, assim tiveram lu.gar, 
estabelecendo-se, em conseqUência, o círculo de ferro da 
exploração desumanizada das melhores reservas huma~ 
nas e materiais desses países. 

O Brasíl é -uril deles. 
Somos o exemplo vivo - lamentável exemplo - da 

ação colonizadora desse capitalismo invasor. 
Empobrecemos. Chegamos à misêria. 
Na atualidade., espertamente, o governo procura esca­

patória- par'a os resultados dos atos que ensejou, ao 
afastar-se do-povo e viver sua lua-d~mel financeira com 
as multinacionais de todas as origens geográficas e eco~ 
nômicas. 

E agora? Dá para ficar como está? Qual será o futuro 
da nacionalidad,e nesta sitilaçilo de penúria? 

Nossa geração está definitivamente comprometida. 
Como será, então, o Bfasil que legaremos às gerações se-­
guintes)- o .Brasil que deixaremos para nossos filhos? 
Como será? 

Estudo pesquisá da Secretaria do Trabalho e Ação So­
cial, elaborado em 14 municípios da Região Metropoli­
tana gaúcha, a partir do Censo de 70, com projeções 
sobre o de 80, já revelava que das 556 mil e 661 famüias 
ali localizadas, 6,23% recebiam, em 19&0, menos de um 
salário mínirllo; 22,29% ganhavam-de uin a dois salários 
mínimos e 20,&9% percebiam êntre dois e três salários 
mínlmos.-

Es.tes números estão superados. Infetizmente, agrava­
dos para pior. Já soubemos que o próprio Governo reco­
nhece que, nos dois últimos anos, houve um esvaziamen­
to do poder ~quisitivà real do salário em mais de 4Ó%. 

Hoje, além do desemprego que Corrói a base social, 
·quase 40% da população ativa considerada tem o ganho 
médio de 1,7% salário mínimo. 

-Mas o estudo a que faço referência, inclusive protes~ 
tando contra o. caráter de sigiloso que lhe foi dado pelo 
governo anterior, conclui apresentando propostas con­
-eretas, para_ a superação deste verdadeiro estado de ne­
cessidade - propostas que nunca foram tomadas em 
consideração. 

Ainda no mesmo jornal- O Correio do Povo- ao re­
velar o estudo de "circulação restrita" da Secretaria de 
Trabalho e Ação Social dO Rio Grande do Sul, registra­
se á Situação do trabalho em geral, segundo o Censo -de 
80. 

Verifica-se, assim, que o trabalho da mulher é, fla­
grantemente, aviltado nos pequenos como nos grandes 
-centros populacionais, inclusive na Capital, onde 1) mil 
recebi<tm, à época, um quarto do salário mfnin10, contra 
5 mH homens, vítimas ali, da mesma e insuficiente paSa. 

oCórre o- mesmo em todas as faixas salariais. 
Considerando estes números ainda mais significativos 

presentemente, pela crise em evidente agravamento, é fá­
di concluir peitO custo social desmedidO que a atual polí­
tica econômica cobra, com avidez de usurário, d()s traba­
lhadores e da classe média. 

Os brasileiros em gerra' chegaram ao limite extremo da 
resistência social e aguardam de nós, políticos, seUs re-­
preesentantes, ações imediatas, no sentido contrãrio da 
decomposição atingida. 

Mais do que uma aspiração coletiva, é um chamamen­
to desesperado às nossas responsabilidades de homens 
públicos. 

O brasileiro do_s nossos dias, esmagado pela crise, está. 
cansado de saher a origem da crise e os responsáveis pela 
crise. 
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As alegações tecnocráticas caíram no ridículo. 
As medidas ditas contra a crise - todas elas - repre­

sentam para o povo inaceitáveis prov~cações daqueles 
que, conquistando o poder, via golpe de 64, não querem 
perder as benesses do poder, com que os ameaça a rede­
mocratização~ 

Nestes termos, pretendem-na somente polftica e, assim 
mesmo, sem as dimensões amplas que a sociedade espe­
rava, para o restabeU:címento de seus direitos de partici­
pação. 

O tal de "modelo ec.onômico", porém, não pode ser 
nem tocado. Preservamwlhe a existência com um empe­
nho exacerbado, que jã chegou ao cúmulo de recusarem, 
sem ler, a alternativa "Esperança e Mudança", que o 
PMDB ofereceu à Nação. 

Chegam, na defesa do "modelo" com o qual estão 
compromissados, a dizer verdadeiros sandices, sob a for­
ma de frases feitas, transformadas em verdades dogmá.ti­
ca.s. 

"Exportar é sobreviver", proclama o Ministro do Pla­
nejament<l, que nada planeja. 

Para ele - "o responsável pelos erros de adminis­
tração ·pública entre nós - .... ; teremos de vender de 
tudo para todos, a qualquer preço ou a qualquer custo, 
sem tempo de questionar o tal de "modelo exportador", 
conforme bem acentuou, analisndo as .. verdades" minis­
teriais, o jornalista Joelmir Beting. 

Nesse furor de exportar para sobreviver, os brasileiros 
perderam, nos últimos quatro anos, 40% de seus ganhos 
normais com' o comércio exterior, em face do volume de 
bens-emoarcaaos. 

Fái esta, pero menos, a informação transmitida recen­
temente em Genebra pelo Ministro da Indústria e do Co­
mércio. Supõe-se-- é licito supor- que ele saiba o que 
estã afirmando. 

O desastre cambial, aliás, responde, nesta altura do 
fracasso ínterno de todas as facetas da polftica. econômi­
ca vigen-te, pi!O- desaStre ficanceiro e pelo elevadíssimo 
custo social que se cobra de todos os brasileiros. 

Nos últimos 12 meses, o dólar foi desvalorizado no 
máxirilO, para favoredme"ntO dos -coinpradores externos 
e elevação interna dos preços dos produtos importados. 

O mesmO Ministro, em parceria com o da Fazenda, 
manobra no mercado do dinheiro através dos papêis ofi­
ciais, acrescentando-lhes juros atrativos e, em cons~ 
qüência, sobem os juros internos, inviabilizando o siste­
ma financeiro para as pequenas e médias empresas -
aquelas que mais empregam- e, inclusive, para as gran­
des. visto que os percentuais chegaram às fronteiras do 
ina!cánçável para quaisquer atividades produtivas. Sab~ 
se que a média das empresas, hoje, que ganham mais na 
especulação financeira do Que ganham no negócio da sua 
respõhsabilidade é, r_ealmente, impressionante. Os ba­
lanços feitos por uma série de empresas de todos os seto­
res do Rio Grande do SUl e de sãO Paulo levaram à con­
clusão de que os lucros de empreendimento chegam a 
.. x" e os lucros das inversões fortUn 50 vezes mais. É algo 
que é um escândalo que está aí a conclamar: Aí, vem o 
parceiro do Planejamento que não planeja- o Ministro 
da Fazenda- e tem a frieza de afirmar que não julga os 
juroS elevados, salientando- as palavras são dele-" ... 
que a economia brasileira não é afetada fundamental­
mente pelo alto custo do dinheiro". 

Ora, se tais declarações não assinalam incompetência, 
nem visam ao deboche com a misêria oficialmente gera­
da, ê, em última análise, exemplo da provocação a que já 
me referi. 

Na verdade, o Banco Central fOrça as altas das taxas 
de juros, ao fazer a gestão caolha da divida pública, per­
dido no labirinto- de problemas determinados pelo dêficit 
governamental. 

Os restdtados aparecem em forma de invencíveis impe­
dimentos a uma política produtiva saudável, na qual seja 
possivel atingirmos o pleno emprego e remunerar com 
justiça, eni funÇão de qualidãde de vida digna. 

Dizia eu que o povo brasileiro está cansado. Chegou à 
exaustão com o volume das explicações tecnocrâticas, 

-que somente objetivam o mascaramento dos resultados 
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da subordinação que impuseram ao neo colonialismo 
triunfante entre nós. 
Economicamente~ no Brasil, as decisões finais nãO são 

tomadas por brasileiros, e sim pelas matrizes das trans~ 
nacionais, segundo as oscilações, o número e a profundi­
dade de seus interesses. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Apenas por uma questão ... 
eu devo a gentileza da tribuna ao Senador Lomanto jú­
nior, pois estou oc_upãndo o lugar que S. Ex' me cedeu. 

O Sr. Lomanto Júnior- V. Ex• não se preocupe. Eu 
vou usar da prerrogativa que me permite o Regimento, 
para dar a resposta a V. Ex• como Líder. Então,_ V. Ex• 
estã inteiramente liberado para conceder o aparte. 

O SR. PEDRO SIMON- Que lhe daria com ã maior 
satisfação. 

O Sr. Lomanto Júnior- Sei que V. Ex~ sab_e dª_admi­
ração que lhe tenho, e eu não queria perturbar o seu dis­
curso. Portanto, resolvi respondê-lo como Líd_er, para 
-que V. Ex~ faça o seu discurso na íntegra, sem nenhuma 
perturbação. 

O SR. PEDRO SIMOM -Muito obrigado. Com o 
maior prazer, ou-ço o nobre Senador Fábio_ Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena - Nobre Sf:nador Pedro Simon, é 
conhecida a Hção de que se todas as bibliotecas do mun­
do desaparecessem e restasse apenas a Repúlbica de Pla­
tão, todo o conhecimento humano estaria salvo. V. Ex~ 
pronuncia Unl; discurso de_tanta importância que se eis 
Anais deste Senado, por desgraça, fossem incendiados, 
toda a realídade da História Nacional que estamos vi­
vendo estaria impressa- nO discurso de V. Ex~ Quero des­
tacar, com a sua permissão, um fator qUe- me p:ireCe da 
maior gravidade, e que eu aprendi com Hanna Arendt, 
no seu livro magnífico sobre ãs crises das repúblicas, é 
que nós estamos viVendo uma espécie de regime de nin­
guém. As sociedades chegam a um determinado ponto 
em que os cidadãos não têm a quem reclamar. E o_-caso 
do povo brasileiro. A isso, a grande pensadora de Odgerri 
judáica classifiCava de "regime de ninguém". Ninguém é 
responsável por tudo que V. Ex• está afirmando, quando 
nós sabemos quem são os responsáveis, mas os responsá­
veis reais transferem essa responsabilidade, e é urgente 
que nós encerremos este regime de ninguém, e coloque­
mos no Poder alguém para cuidar desses problemas, 
para que alguém, em nome do povo, possa resolver esses 
angustiãiltes problemas com que se defronta a nossa 
Nação. 

Meus parabéns a V. Ex•, e me perdoe a ousadia de tê­
lo importunado. 

OSR. PEDRO SIMON- V.Ex•mehonracom o seu 
aparte, pela sua oportunidade e pelo seu conteúdo. Não 
há dúvida nenhuma, nós vivemos hâ vinte anos com o 
modelo que aí está, com o fracasso que 'aí está; mas ares­
ponsabilidade, de quem é? :b do Presidente Figueiredo? S_ 
do Presidente Geisel? É do Presidente Médici? _e: do Pre­
sidente Costa e Silva? ~ do Presidente Castello Branco? 
E: do Roberto CampoS"'?-~ do Rischbieter? É do Simon­
sem? h do Delfim? É da ARENA? É do PDS? 

Uma coisa nós -sabemos: o povo, de 1964 até hoje, não 
participou, não votou, não escolheu, não teve presença, 
não fOí chamado, agUenta as responsabilidades, agüenta 
as responsabilidades! De onde sugii-am essas 'candid.atu­
ras? De onde vem esse modelo econômico e social? E: re­
presentativo do quê? Se nós olharmos para os agricultoM 
res, os agricultores protestam, isso aí não serve; se nós 
olharmos para os operários protestam, os operários, isso 
aí não serve; se nós olharmos para a classe média, a clasM 
se média está apavorada; isso af não serve; se nós olharM 
mos para os funcionários públicos, os funcionários 
públicos não aceitam, isso aí não serve; se nós olharmos 
para o pequeno e médio empresário, que eStá apavorado, 
isso aí não serve; se nós Olharmos hoje para o n:iédio e 
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grande empresário - a não ser o que está ligado aos in­
teresses estrangeirO-s; às--mUitinaciorlais ·e às expõrüil;;ões 
- eles também dizem: issõ qUe está aí não serve. 

Mas, então, em nome de quem essa gente governa? Se 
nós olharmos, não aqui, onde nós temos o companheiro, 
Senador José Lins, que é um defensor incansável, inclusi­
ve estou à espera do dia, do momento em que alguém le­
vante um pronunciamento, nessa altura, e que o Senador 
José Lins diga: agora eu reconheço que sobre esse assun­
to, realmente o Governo errou. O S~nador .José Lins 
confunde o Governo com Cristo e acha que o Governo 

---ace-rta sempre. Agora, a não ser o Senador José Lins, os 
próprios Senadores do PDS, os próprios Deputados do 
PDS, alguns inclusive da tribuna, e os que têm a cOragem 
de ir para a tribuna estão conversando abertamente. E 
digo: hoje, no Rio Granife do Sul, a Bancada Estadual 
do PDS pede a cabeça do Sr. Delfim Netto e a mudança 
do modelo econômco e social. Quer dizer, é o próprio 
Pã.rtido Oficial do Rio Grande do Sul_que diz, que esse 
modelo que ai está não pode continuar. E diz através dos 
seus Líderes, o Líder do Governo é um que diz, taxativa­
mente, que as coisas, como estão, não podem conti­
nuar. E digo mais. Fizeram a campanha de 1982, o PDS 
a fez andando pelo interior, e os candidatos do PDS 
abrindo as baterias contra o Sr. Delfim dizendo que ele 
não representava o PDS e que iriam lutar para a sua de­
posição. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Com todo prazer.a015 
O Sr. José Lins- Gostaria de ouvir o discurso de V. 

Ex' até o fim mas, infelizlnente, tenho de rétirar-me do 
'plenârio, o que é uma pena para mim. Mas, terei imenso 
prazer em lê-lo e respondê-lo. 

O SR. PEDRO SIMON -Com o maior prazer. 

,O Sr. José Lins- t uma injustiça de V. Ex• dizer que 
a Revolução não fez nada, ainda que V. Ex• discuta o 
problema da distribuição da renda, ainda que V. Ex• dis­
c_uta o pr~blef!l_a dos salários, ainda que V. Ex• cftscuta o __ 
problema_ dos anos de exceção pelos quais passamos, é 
impossível negar que a riqueza do Pafs cresceu extraordi­
nariam_en_te, que a renda passou de 600 para mais de 
2.000 dólares por ano. Mesmo as mais pobres popu­
lações do NordeSte, de 120 dólares de renda per capita, 
estão hoje com 700 dólares. A falta de equilíbrio dessas 
análises, nobre Senador, pode decorrer do fato de que, a 
par disso, cresceram também os nossos problemas e cres~ 
cer~m sobretudo as nossas aspirações - a meu ver, até 
essa deSinedida aspiração do poVo brasileirO é um capital 
da maior impotãncia que nosj!Jlpulsiona para a frente. 

.Terei a maior honra em responder ao discurso de V. Ex• 
e peço desculpas por não poder ouvi-lo ate o fim. 

O SR. PEDRO SIMON -Pois não. Em primeiro lu­
gar, desmedida aspiração do povo brãsileiro, desmedida 

- aspiração do povo brasileiro que está passando forrie, 
que está na miséria, que está no desemprego, que não 
tem condições para manter o mínimo de vida com digni­
dade. Isto é chamado de_ ambiç_ã_o 9-esmçdida dQ __ QOVO 

brasileiro. 
Em .segundo lugar _- e isso é grave - realmente, S. 

Ex• fala em percentuais de que a renda interna do Pafs 
aumentou. E ela, realmente, aumentou de que forma? 
AUmentou. Mas aumentou de forma que se pegarmos 
~um -c.idadão e o _deitarmos horizontalmente, se colocar­
mos seus pés na água gelada, 5 graus abaixo de zero, e a 
cabeça na água quente, 100 graus acima de zero, qual é a 
média? A méd~a dá 52,5. Mas a cabeça está queimando 
de quente e o pé está g~lado de frio. 

Pegarmos o Produto Interno Bruto e o produto dos 
bancos, das multinacionais, e tudo o mais e dizerm·os que 
cresceu o Produto Interno e que, dividido pela popu­
lação, aumentou à realidade do Pafs? Pelo amor de 
Deusl 
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Na nossa opinião, o Pafs cresce, deseiTO-o1Ve, progride, 
na medida em que melhora as condiçÕes de vida de seu 
povo, d-a sUa gente, isso se chama desenvolvimento. DC~ 
SenvÕivimeitto ê a medida em que o povo progride, cres­
ce, cria riquCzas, mas há uma injustiça e distribuição des­
sa riqueza entre o povo que a produz. Eittão melhora as 
condições de vida do povo. 

Como está a situação de ontem e a de hoje das favelas 
em Porto Alegre, em São Paulo, em Salvador, no Recife? 
Quais são as c~ndições do povo marginalizado? Como 
está o êxodo rural, no meu Estado que, até há vinte anos, 
era considerado um Estado excepcionalmente bem pela 
justa distribuição da terra, porque há 150. anos, quando 
os alemães e os italianos- vieram ao Rio Grande do Sul, 
fizeram, praticamente, uma reforma agrária distribuindo 
a terra em pequenas propriedades. Hoje, estão abando-. 
nando tudo pela produção da soja para exportação, e es­
tão vindo para a cidade, e estão aumentando, cada vez 
mais, o cinturão de fome, o cinturão de marginalidade 
da grande cidade, onde o GoVerno agora diz que tem um 
plano, importante, sêrio, responsável de dar urrl pedaço 
de terreno, até construir uma casa pelo BNH, esquecen­
do que esse homem abandonou o campo, a produção, 
abandonou b interior e não consegue emprego na cida­
de, ainda que tenha um pedaço de terra para construir a 
-Sua favela. 

Mas dizia eu (Jue falam em possibilidade, hoje concre:. 
ta, de uma abertura política. Mas abertura, desde que 
não signifique" sequer pensar em alterações de homens 
nem de propósitos na política do "exportar é o que im­
po-rta.-.-~ 

.Ã medida que o político avança e ganha condições de 
credibilidade para chegar ao econômico, as provocações. 
avolumam-se. Elas representam uma criticável "reserva 
de coritingênCiã" para o retroceSs-o ao autoritarismo, se 
nos dispusermos, politicamente, à realização da justiça 
social, pelo caminho natural da libertação econômica, 
assim quebrando as correntes do feudalismo que nos es­
cravizam. 

--E a lição- que o povo sabe de cor e salteado. Sofre no 
dia-a-dia seus desumanos efeitos, representados por de­
semprego, subemprego, falta de habitações, excesso de 
subabi,tações, ensino precário e caro, qualidade sanitária 
inferior e absoluta falta de recursos para uma aliinen­
tação que habilite o organismo a gerar as energias que 
dele são requeridas. 

Falamos, também, no custo ascendente dos tranpor­
tes, no aumento desmesurado dos aluguéis e das pr~­
tações presentemente cobradas dos mutuários do Siste­
nia Fíitanceiro de Habitação. -

Ê um todo de injustiças sociais insUPortáveis, fazendo­
nos regredir nossa condição social, na diversidade das 
camadas populacionais. 

Enquanto isto, o pÓvo quer ação, exige resultados. 
Sua condição humana deixou de representar a base so­
cial. O GovüriO, Com seu alheamento das questões fun­
damentais da justiça sociãl, perdeu o sentido do respeito 
à dignidade do ser humano. 

Em qualquer ordem soci-al, sob este ou aquele regime 
poHtico, uma poHtica com tais resultados de -há muito es­
taria varrida do campo governamental. 

Mas o Governo, insensível e irresponsável, escudado 
na: força, e sustentado pelos apetites do capitalismo sel­
vagem, não age nem reage. Insiste no seu de&vario. 

Pela ConstituiÇão que nos resta, o Congresso não tem 
como dispor a respeito, visto lhe ser negada qualquer ini­
·ciativa na_ matéria. 

Depois do do_cumento do PMDB Esperança e Mu­
dança, um apóstolo da liberdade, o admirável cidadão 
Teotônio Vilela, nosso ex-colega, para honra nossa, deu 
a público um plano emergencial que reclama análise glo­
bal de seus objetivos superiores. 

A Nação brasileira conhece Teotônio Vilela, e tem por 
ele o mais profundo dos recOnhecimentos. Sua dedicação 
à causa pública operou o milagre de confundi-lo com as 
causas por ele levantadas. 
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Teofôüio as defende, com o entusiasmo e a sinceridade 
dos jovens, na contestação frontal aos desmandos pri­
~entes e com a convicção_ democrática do direito que lhes 
cabe de tc;;r futuro. 

Sua pregação, no entusiasmo didático do professora­
do de brasilidade, ao sustentar sua idéias, alarga as âreas 
de abrangência que visa a fecundar. 

Não advogo -nem ele, certamente- que tudo quan­
to está incluído em seu plano seja o ideal para o momen­
to. 

Muitos pontos dele - a maior parte - temos como 
essenciais à sOlução mais pronta das graves dificuldides 
sofridas no presente. 

É o que o povo quer: propostas de novos ca:minhos, 
para com elas estabelecer o contraditório, e ser dada a 
oportunidade do grande debate. 

Novos caminhos a serem abertos à participação da so~ 
ciedade, na formulação demo.crática das soluções inadiâ­
Vefs - tarefas de salvação nacional - que nOs està9 a 
desafiar. O Governo, que por elas deveria ser responsá­
vel, fracassou e insiste no seu fracasso, por motivos in-
confessáveis. ,--- _ 

Chega de explicações. Explicações não dão co!i:uda a 
quem tem fome nem emprego aos desempregados. Aci· 
ma das querelas do palavrório tão bonito quanto ina­
cessível, o povo reclama soluções diretas para a crise, an­
tes que cheguemos todos à insolvência; ~ontaminados 
pela epidemia de que se auto-inocularam nossas autori­
dades. 

Essas autoridades não têm propostas. A Secretaria do 
Planejamento não planeja. As questões, por graves que 
sejam, permanecem em aberto e inacessiveis à partici­
pação dos estratos sociais a que estão vinculadas. O Go­
verno é não só o dono de todos os poderes, como o ê de 
todas as verdades. Sua teoria tem no dever do povo 
amargar os sofrimentos conseqilentes a síntese perfeita. 
Tal síntese, porém, de há muito ê ·inaceitável. -

Agora, não só o povo está contra a parede. O Governo 
também está. E será dele- Governo- a responsabHi­
dade pelas reações naturais da sociedã.àe, se não cede-r 
diante da crise a que chegamos, por sua incompetência, 
por sua irresponsabilidade, por sua insensibilidade. 

Lembro um velho ditado, para destacar bem a respon­
sabilidade governamental, neste passo gr_ave da adminis­
tração pública: "A fome. é má conselheira!". 

Mesmo o superpoder do planejamento que não plane­
ja deve se deter diante dessa verdade simples mas absolu~ 
ta, e esquecendo seus compromissos alienígenas, pensar 
em soluções internas para a Crise. ~ 

O Brasil quer voltar a ser brasi,leíro. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O Sr. Lomamo Júnior- Sr. Presidente, peço a pala­
vra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lomanto Júnior, que falará 
pela LideranÇa. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (Como Líder, pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Propositadamente, não quis interromper a seqaência 
do discurso do eminente Senador Pedro Slmon. Era meu 
propósito aparteá-lo, não só para promover, naquilo c[ue 
a minha consciência exige, o reparo de vários pontos do 
seu longo discurso, fazendo - repito - esses reparos, 
porque, efetivamente, se nós o analisarmos no seu todo, 
verificaremos que o Senador Pedro ·simon cometeu gran­
des injustiças e deu, assim, um colorido negro, do mais 
absoluto pessimismo, no julgamento dessas duas déca~ 
das em que o País Viveu momentos de democracia, mo~ 
nlentos de retorno à democraci2, momentos de exceção, 
que todos nós reconhecemos e lamentamos. 

Quis ãparteá-lo, também, pela adiniração que lhe te· 
nho. Posso dizer, com um certo orgulho, de que sou seu 
admirador e que hoje o tenho na relação dos meus ami~ 
gos, e S. Ex' sabe muito bem disso, e já procurei dar~ lhe, 
em todas oportunidades, o testemunho dessa minha ad­
miração a S. Ex• 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Mas, eu não me setiria bem, nobre Senador Pedro Si­
mon, se saísse deste Plen~rio sem responder ao discurso 
de V. Ex• :Não querendo perturbá-lo, não querendo in­

-terromper a seqüência das suas acusações e da sua análi­
se, reservei-me para também, neste exiguo tempo - os 
20 minutos permitidos pelo Regimento à Liderança -
tecer algumas considerações.a respeito dessas duas déca-
das que vivemos. __ 

Eu e V. Ex• somos partícipes dela. É verdade que em 
.campos opostos: V. Ext seguiu a sua estrada, com aqueht 

- coerência -e brilho que todOs nós proclamamos, e eu jul­
guei conveniente ajudar o meu País; fui enco_qtrado no 
Governo da Bahia, eleito pelo povo e, naturalmente, 
subffietido a toda espécie de radiografias que o homem 
público pode sofrer, prossegui no Governo depois do 

--=~Movimento de 1964. 
Convivi nos seus primeiros dias, nos dias tumultuosos, 

com uma das figuras que mais provocaram-me admi­
ração -na minh3 vida pública: o Presidente Humberto de 
Alencar Castello Branco. A Revolução de 1964 poderia 
ter colocado, se quesesse- porque revolução gera direi­
to,- à frente do Governo, um ditador. Mas tinha como 
objetivo fundamental a consolidação, o aperfeiÇoamento 
do re_gime democrático. 

Vivemos ~ todos nós sabemos - momentos defíceis 
antes da Revolução. O Presidente Castello Branco não 
quis ser um ditador, não aceitou assumir o Governo, se­
não com a aprovação da representação popular. E quem 
·erã·ã represen1ação popular? O Congresso Nacional. 

.E:-u- aconlPanhCi, Sr. Senador Pedro Simon, eu presen­
ciei, sou testemunha, e um dia haverei de fazer- no dia 
em que Deus permitir que eu, recolhido à vida privada, 

=possa escrever as nlinhas rUemóriãs que sérão modestas 
-, algumas revelações que são ainda inéditas neste País. 
Acompanhei aqueles passos. aqueles primeiros passos do 
Presidente Castello Branco. Esperei-<1, por exemplo, em 
sua casa, quando S. Ex• procurava o Presidente Jusceli­
no Kubitschek, para pedir-lhe o seu apoio, a fim de que 
sua eleição se processasse dentro do regime democrático, 
se processasse pelo Congresso e fosse legitimada pelos 
representantes do povo. Assisti a coligação que foi feita 

-naquela época, quando se foi buscar um representante 
do PSD, para ser o companheiro de chapa do Presidente 
Ca.Stello Branco, q!-le foi o Deputado José Maria Alk­
min. 

Eu via relutância do Presidente Castello Branco na 
prorrogação do seu mandato. Governador da Bahia, 

- convidado por Sua Exelência, num frUgal almoço- eu e 
ele - mostrei-lhe a necessidade da prorrogação. Dizia 
mesmO que a Revolução deveria ter instituído, não a 
complementação de um mandato, mas já que ela gerava 
direito, ela~,. a Revolução, deveria ter feito uin mandato 
inteiro, para que assim melhor pudesse exercer a sua mis­
são, pudesse realizar os seus ideais. O Presidente reluta­
va, mas, de certa maneira, tocou-me profundamente 
quando disse: .. Não prossiga, para que nós possamos ter 
uma boa digestão". 

Vi o seu fascínio pela democracia, via sua decisão de 
manter as instituições, de cumprir o mandato para o 
qual havia sido eleito pelo Congresso Nacional. Elenão 
queria que por mais um dia sequer se ampliasse_~ Poste­
rior!iienfe, o Congresso resolveu, mesmo à sua revçlia, 
ampliar, aprovãr a prorrogação do seu mandato. 

Então, a Revolução foi feita com o objetivo de conso­
lidar o regime democrático neste País, e deu provas dis­
so. A Constituição mais- democrática que este País tem, 
direi Irlesmo que a maior, mais democrática do que a de 
1891, do que a de 46, a Constituição -mais perfeita que 
este País elaborou, foi a Constituição de 1967_. E nós te­
mos vontade que ela· retorne, e nós desejamos que se 

_faça, através do Congresso, a reforma da atual Consti­
tuição, e que ela se baseie sobretudo na Carta de 1967. 

Quem se esquece do esforco do Presidente Costa e Sil­
va para restabelecer os primados da democracia neste 
Pais? Dizem até que o agravamento de sua doença, que 
.t;inalmente o levou a morte, foi exatamente a sua resis­
tência, o seu desejo de prosseguir naqueles mesmos pro-
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p6Sítos que o seu antecessor havia traçado, que não eram 
outros senão, os ideais da Revolução de Março de 1964. 

Sei que o tempo ê curto, nobre Senador Pedro Simon. 
Deus não me _cumulou com o poder da síntese. Dele rece­
bi um volume muito grande de benesses .. Deus me cumu­
lou até de privílégios:- sou um homem que não aninha em 
seu _coração o sentimento do ódio, sou um homem que a 
cada dia procura espargir a semente da amizade. Deus 
me cumulou de muitas coisas, mas não me deu aquela 
que eu gostaria de possuir, que é o poder da síntese. Vou 
fazer tudo" para, nesses vinte minutos, dizer a V. Ex• que 
essas duas décadas não devem ser tão malsinadas como 
V. Ex• acabou de dizer. 

Se nôs olharmos e tivermos uma visão panorâmica 
sobre este Pais imenso e verificarmos o progresso que se 
verificou nesses vinte a;nos da Revolução, nem um cego 
pode negar; um surdo, também, se não ouviu, pela mími­
ca, pelos olhos que enxergam, percebeu que este País 
mudou. E mudou para melhor: transformamo-nos numa 
das mais pujantes potências econômicas do mundo, esta­
mo? entre as dez economias mais desenvolvidas do mun­
do. CQmo era dificil falar para o Rio Grande do Sul, 
como era dificil falar Para a Bahia. A não ser o circuito 
do Centro-Sul, Rio de Janeiro/São Paulo, o resto do 
País vivia sem comunicação, completamente isolado. 

Há poucos dias, ouvi, num depoimento dos mais bri­
lhantes que tenho ouvido nesses últimos tempos, um de­
poimento sincero; justo, do eminente colega Hélio Guei­
ros, q-uan-do declarou que, se outras virtudes ou se outraS 
condenações tivesse a fazer a esse período de 20 anos, 
uma ele teria que proclamar: este País cresceu muito no 
setor das comunicações. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite-me V, Ex• um aparte? 

O SR. LOMANTO JúNIOR- Pediria a V. Ex~ que 
não me aparteasse embora eu goste do debate. Mas vou 
dar o mesmo tratamento, sobretudo pela exigilidade de 
tempo. Não tendo o poder da síntese, vou naturalmente 
me perder no debate com V. Ex~. homem de tempera­
mento, não digÓ explosivõ, mas que tem a emoção à flor 
da pele. E sabendo V. Ex• um homem inteligente ... 

O Sr. Fábio Lucena- Talvez, talvez seja uma impres­
são de V. Ex' 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- ... eu teria queres­
ponder à altura, ou pelo menos procurar responder à al­
tura ao seu aparte. 

O Sr. Fábio_Lucena - V. Ex• é um democrata. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Deixe-me falar, por­
que o Senador Pedro Simon tambêm não me permitiu. ~ 
eU· tenho 20 .minutos apenas, nem mais 20 minutos. 

O Sr. Fáblo Lucena - Mas o Expediente pode ser 
prorrogado. 

O SR. LO MANtO JÚNIOR """""" Poucos minutos eu 
tenho para respondei a~ discurso opulento, ao cheio dis­
CUrso, ao longo discurso, ao vibrante discurso elo Sena­
dor Pedro Simon. · 

Mas, continuando, só no setor de comunicações, este 
País cresceu nesses 20 anos, iricomparavelmente. AdC:n­
tramos o interiof, 8raíldes estradas foram rasgadas, o 
Brasil se integrou, todas as suas regiões ficaram interliga­
das. Não só através do serviço de comunicações, mas 
através das grandes estradas que foram e que são a via 
do desenvolvimento de nossa terra. 

O Senador José Lins se comprometeu aqui a respon­
der e S. Ex~. como especialista, o expert da área econó~ 
tnica, por certo ... 

O Sr. Pedro Sirnon - -Expert em todos os assuntos. 

-O SR. L OMANTO JÚNIOR - ... estará muito mais 
qualificado do que eu, e munido de informações neces­
sárias, pbrque S. Ex• se dedica a esse setor, responderá 
:sobre o setor econômico, analisará o discurso do Sena­
dor Pedro Simon e dirá o que se tem a fazer para ameni· 
zar ou dar novo sentido ao modelo eConômico btasileiro. 
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Eu queria-apenãS dízer; Sr. Presici.f:nte, que o Pafs cres­
ceu muito, melhoraram as condições de Vida do -povo 
brasileiro. Em 1971 nós dizíamos orgulhosos, iâ fora, e 
ouvíamos de todos, não ;era tão somente do homen que 
aqui vivia, mas quando percorríamos as terras alêm­
fronteira, cansamos de ouvir que dois milagres se fize­
ram nesta Década de 70i o de 64 a 73: o do Japão e o do 
Brasil. E efetivamente desfrutamos um período. Foi 
pena que a abertura não fosse feita naquela época. 

É evidente que também surgiram problemas, acidentes 
na própria vida democrática brasileira. Não conhecía­
mos o terrorismo, não conhecíamos as guerrilhas, não 
conhecíamos as guerrilhas urbanas, os atos de seqUestro. 

Tudo isso ocorreu exatamente naquele périodo, quan­
do deveria ser o período da abertura democrática. Pois 
bem, a partir daí emergiu o mundo na mais dramâticã de 
todas as crises e nós, com a nossa economia renovada, 
ainda suportamos os primórdios da grande crise. Mas 
ela foi se alastrando e os países considerados de econo­
mia sólida, como a França, a Inglaterra, e a própriã 
Itália, para não falar nos países americalios, todos eles 
sofreram amargamente, tive!am o seu desenvolvimento 
sustado, exigiu-se de seus povos sacrificios e ainda conti­
nuam essas economias a padecer dos pesares da econo­
mia mundial. 

Os países desenvolvidos, os chamados ricos, os mai~ 
ricos do que esses que citei, esses tinham uma vá1vulã. de" 
escape, tinham um derivativo, era transferir a sua crisé, a 
sua inflação interna para os pafses importadores, isto é, 
para os mais pobres. Eles produziam tudo e nos vendiam 
e vendiam aos dem.il.is países de economia idêntica ã nos~ 
sa, transferindo grande parte ou quase a -totalidade das 
dificuldades que atravessavam internamente. O quê 
podíamos fazer? Produzimos muito. A agricultura 
desenvolveu-se como nunca, a nossa exportação aumen­
tou consideravelmente, o Brasil passou a ser um dos 
grandes exportadores do mundo, mas exportávamos 
produtos primários, exportamos produtos agrícolas, o 
nosso produto industrial, que cresceu consideravelmente 
no País inteiro, do Sul ao Norte, todas as regiões do País 
experimentaram um surto de progresso no setor indus­
trial. 

Surgiram centros, na Bahia, por exemplo, que era um 
Estado eminentemente agrícola, tive a honra, sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, de projetar o Centro Industrial de 
Aratu e transformá-lo numa forja de progresso, num ca­
dinho miraculoso, onde se fervia o sangue rubro dos 
operários baianos e nordestinos que procuravam o Cen­
tro Industrial de Ara tu para desenvolverem suas ativiâa­
des. Surgiu o pólo petroquímico da Bahia, Pernambuco, 
enfim, todo o Brasil se desenvolveu no setor industrial, 
mas dos produtos que fabricamos temos que nos subme­
ter à concorrência no mercado internacional. Os produ­
tos primários, os preços são fixados pelos compradores 
porque há concorrentes em toda parte. Nós não pode­
mos ditar o preço do -cacau, nós não peidemos ditar o 
preço do café, da soja, de todos os produtos que exporta­
mos, porque temos concorrentes em toda a parte, em 
todo o universo. Então, tem razão o Senador Pedro Si­
moa, diminuímos muito se exportamos muito mais; o 
que conseguimos de retribuição a esse esforço foi muito 
menos dentro da crise, porque os países importadores, 
para se protegerem, baixaram, aviltaram demasiadamen­
te os preços das nossas mercadorias. Fabricamos, hoje, 
aviões, que são apmvados nos grandes centros do mun­
do, mas temos grandes concorrentes que têm também, 
mercadorias iguais oU muitO ·superior ·à noss-a;- fabrica­
mos automóveis, fabricamos eletrodomésticos, temos 
uma indústria petroquímiéa que se rivaliza com as maiS 
adiantadas do mundo, mas temos, também, concorren­
tes. E as Nações, as mais ricas, protegem as suas parcei­
ras, as mais ricas fazem a negociaçilo bilateral e se defen­
dem, transferindo, exatamente, para quem não suporta o 
ônus desta transferência às nações menos desenvOlvidas, 
às nações de poder aquisitivo mais baixos, àS n"açôCs 
mais pobres_. Veio esta crise que estamos inseridos no seu 
contexto, todos nós sabemos, e não quero aqui repetir, o 
que foi o trauma do aumento do preço do petróleo; a 
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nosSa economia foi atingida tão violentamente que até 
hoje, apesar das alternativas cncrgêticas, apesar das pro­
vidências que tomamos, ajnda nos ressentimos tremen­
damente, porque continuamos a pagar um preço muito 
alto pela importação do petróleo, que ainda ê o com­
bustívef fiais usado para a energia b{i:tsileira. 
--Sr. Presidente, não fora isso, não fora esta crise que 

atingiu o !UUndo inteiro, que atingiu o México-::...... que es­
tá empobrecido --que atingiu a Argentina, um dos paí­
ses mais ricos do nosso Continente, que atingiu a Vene­
zuela, grande exportadora de petróle'o e país com uma 
economia consolidada, que atingiu os países socialistas; 
ê a Polônia empobrecida, nos devendo quase dois bi­
lhões de dólares e não pode pagar porque dá preferência, 
exatamente, áqueles parceiros que têm mais dinheiro e 
que têr:h mais mercadorias para que eles possam coin­
prar; todos os pafses foram atingidos. Todos! Sejam da 
área socialista, sejam do mundo oriental mas, sobi-etudo, 
os países que pertencem ao mundo ocidental. Não po­
deríamos, em hipótese alguma, nos constituir numa ex­
ceção neste contexto da maior crise que a Humanidade 
já experimentou. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu não maldigo o pas­
sado, eu não maldigo o presente, porque a Nação e o 
povo que esquecem a sua História terão de reescrevê-la. 
Terão que reescrevê-la, Sr. Presid_ente e Srs. Senadores, e 
nós temos que fazer justiça a essa História Contemporâ­
nea em qu-e nós somos personagens e partícipes: em que 
nós vivemos o dia-a-dia. Será que foi tudo azul? Será que 
foram flores? Eu digo que não! Injustiças foram perpe­
tradas. Qual a revolução - repito aquela frase que pro­
nunciei há alguns dias no mundo, e olhemos para o pas­
sado, contemplemos o pretérito da história revolucio­
nária do mundo, que não cometeu injustiças, que não 
teve altos e baixos, que não teve momentos de sucessos e 
momentos de adversidade e _de vicissitUdes? 

Mas a Revolução vai concluir- no meu entender- o 
ciclo das suas idéias, concretizando, como se vem con­
cretizando, o ideal maior que ê exatamente. a consoli­
dação do regime democrático brasileiro. 

Em plena crise, em plena dificuldade, consegue-se a 
anistia que muita gente diz;,_ .. Ah! Mas não foi um pre­
sente do Príncipe!" E não foi! A anistia, eu reconheço e 
proclamo, que foi uma reivindicação da própria socieda­
de brasileira. Mas, foi a revolução que sensível, através 
do Presidente João Figueiredo, decretou a mais ampla 
anistia que nós assistimos. Não ficou nirlguém além­
fronteira, sãíram todos das grades e, hoje, váriOs deles 
estão comandando setores dos mais importantes da vida 
poHtico-administrativa do País. 

A liberdade de Imprensa, o restabelecimento da 
eleição direta. Que praza aos céus, e eu me incluo entre 
aqueles que lutam, que desejam que, ao término d~ ciclo 
revolucionário, nós possamos ver restabelecidas as 

•eleições diretas em todos os níveis, só falta, piãtiCamen­
\te, o restabelecimento da eleição direta para o Chefe da 
Nação, para o Presidente da República, que - Deus 
louvado- âinda haveremos de assistir, dentro em breve, 
e para cuja tarefa não faltará o meu apoio, o meu entu­
·siasmo e a minha solidariedade. 

Sei, Sr. Presidente, que meu tempo se esgotou. Agra­
deço a V, Ex'"; como disse, não tenho o podÚ da síntese 
e ainda agora invoquei até o Espírito Santo para que, 
neste momento, ele pudesse transmitir em mim, 
iluminar-me, para que neste Pouco tempo eu pudesse 
responder ao discurso do Senador Pedro Simon. 

Não maldigo esses 20 anos. Ao contrário, são 20 anos 
marcantes na vida brasileira, de desenvolvimento, de 
progresso, momentos de aflição e momentos de Paz, con­
seguimos chegar a bom termo. Vamos sair desta crise, 
vamos lutar para que possamos superar esta crise que 
não é somente nossa, mas que nos aflige. -

Não venho aqui afirmar que o povo está sorrindo, 
quando sei que há lágrimãs nos olhos do povo; não ve­
nho aqui afirmar que todos estão alimentados, porque 
sei que hâ fome ainda nos lares brasileiros; não venho 
aqui .aftrmar, Sr. Presidente, que o emprego está real-
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mente atendendo a toda população brasileira: sei, Sr. 
Presidente, que há desemprego. 

Mas, ao lado dessas dificuldades, ao lado desses per­
calços, ao lado desses insucessos, há um acervo enorme 
de realizações a creditar à Revolução Brasileira, à Revo­
lução de 1964 que, se males e erros cometeu, também e 
muito mais acertos deixou para este País. 

ConciUo, S~. Presidente e Srs. Senadores, dizendo que 
eu não sou um ufanista, mas tambêm não sou um pessi­
mista. Não vejo nuvens negras para o futuro do meu 
País. Acredito piamente, sinceramente, de que nós va­
mos legar aos nossos filhos, aos nossos descendentes, um 
País muito maior, muito mais desenvolvido, muito mais 
feliz na concepção moderna de felicidade, do que aquele 
País que recebemos dos _nossos avós, dos nossos antepaS­
sados. 

Creio, Sr. Presidente, creio, Srs. Senadores, queres­
pondi, ao menos, dizendo ao Senador Pedro Simon que 
não aceito as injustiças que fez, aceito, inclusive, aqueles 
reparos, alguma coiSa que não podemos negar, nem eu 
negaria, jamais, mas se analisarmos de um lado os acer­
tos e, de outro, os erros, a Revolução de 1964 teve muito 
mais, extremamente mais, acertos neste Pafs, 
transformando-o numa potência que é hoje admirada, 
que é hoje" contemplada por todo o mundo, e é motivo de 
orgulho para os que nela nasceram. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente~ (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto)- Concedo a 
palavra ao n'obre Senador Lourival Baptista. 

O SR._LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte 
discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sergipe perdeu, com o falecimento do professor Gildá­
sio Amado, ocorrido segunda-feira passada (2/5/83), no 
Rio de Janeiro, UJ.Il dos seus mais renomados filhos, ir­
mão dos insignes sergipanos Gilberto Amado, Genolino 
e Gilson Amado, que, também, se projetaram 
como escritores, na literatura, na política e na adminis­
tração. Primo do romancista internacionalmente consa­
grado,_ Jorge Amado, o professor Gildásio Amado foi 
um dos pioneiros dos ginásios orientados para o traba­
lho e desapareceu, aos 76 anos de idade. 

Pode-se afirmar que Gildásio Amado dedicou toda a 
sua existência às atividades educativas e culturais. 

Foi catedrático de Química e Diretor do Coléglo Pe~ 
dro 11; presidiu a Comissão NaciÕnal do Livro Didático; 
dirigiu, durante- ctez anos, a DiviSão do Ensino Secun­
dário do MEC; foi Membro do Conselho Federal de 
Educação, e publícou diversos trabalhos sobre assuntos 
didáticos e educativos. 

Sergipe se orgulha, com jUstificados motiVos, da resso­
nância nacional dos irmãos Amado. 
P~eceu-me indispensável e oportuno esta sucinta co~ 

municação, para registrar o falecimento do ilustre pro­
fessor Gildásio Amado. 

Não me esqueço de que, quando Deputado Federal, 
diversas vezes o procurei no Ministério da Educação; 
com a finalidade de encaminhar, reivindicações de Sergi­
pe, tendo sido invariavelmente bem atendido por esse va­
loroso éonterrâneo. 

Em diversaS oCasiões ocupei a tribuna da Câmara dos 
Deputados, para enaltecer a sua atuação como educador 
bem como o seu interesse pelo nosso Estado. 

Associo-me, em meu nome pessOal e do povo sergípa­
no, às manifestações de profundo pesar que lhe estão 
sendo tributadas, e transmito as minhas sentidas condo­
lências à excelentíssima Senhora Dona Marília do -Paç-o­
Mattoso Maia, e aos seus três ilustres filhos Luiz e André 
que, no ltamaraty, exercem, as funções de Ministro e 
Conselheiro, e, Gildásio, que desempenha o cargo de es­
tatístico da Nuclebrâs. 

Era esta a breve comunicação que desejava fazer, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Álvaro Dias. 
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O SR. ÃLVARO DIAS (Pronuncià o seguinte discur~ 
so,) -Sr. Presidente, Srs. SenB.dores: 

Conquanto reconheçamos a gravidade dos nossos 
problemas externos 'i;fe curto prazo, creio que deveinos 
chamar a atenção para utn ser~súiio, Senão intencional, 
erro de óticà, na exclusiva preocUpação de nossas autori-­
dades econômicas com este Jad'o de nossa crise. 

Não poucas vereS,' Personalidades ilustres do meio em~ 
presarial, da comunidade acadêmica e das represen~ 
fações parlamentares tanto da Oposição como do pró­
prio partido do Governo, têm irísi:~!!do sobre o perigo da 
falta de opções, de definição de priorid<ides e de ã.lterna..:­
tivas de políticas parã recuperação da capacidade produ­
tiva e do nível de emprego no médio e longo prazo. 

Obstinados, porém, os Inentores da poHtica econômi­
ca alegam, repetidamente, que antes é precisQ. "apagar os 
incêndios" das contas externas e tentar esta ou aquela 
mudança na política monetária ou financeira, para segu­
rar as taxas de inflação. Enfim, teimam em controlar o 
curto prazo, para só depois cuidar das questões ditas do 
••amanhã". 

Todos sabemos, no entanto, que o médio e o longo 
prazo já começaram ontem e que nossas providências de 
hoje é que determinam o curso futuro dos acontecimen­
tos. Enquanto isso, estamos perdendo oportunidade vi­
tais e um tempo precioso, nessa busc~ de falsas saídas, 
nessas quimeras fantasiosas de qúe as soluções se encon­
tram todas lá fora. 

Sem dúvida, há uma profunda interdependência entre 
as economias partfcipes do chamado nlundo ocidental; 
muitas relações podem ser frutíferamente incrementadas 
com os países do Leste Europeu, com a China ou em 
qualquer quadrante. Não obstante, qualquer esforço 
nesse·sentido sei-â frustrante õl.i'iD.ilitaente; sem um bem 
fundado ·rastro de mercado interno~ Só hâ ·um. "mO~delo 
japonês", capaz de dinamizar-se atravês predominante­
mente do mercado exterior: o do próprio Japão. E ainda 
assim o consumo interno da sua p_róprja.produção é fan­
tástico. 

Por esta e por outras razões est~ setores tê-m insistido . 
também em outras constatação irretorquível; qualquer 
alternativa séria de desenvolvimento, de recuperação do 
dinamismo e estabilidade da-·economÚt_naciona-1, de re­
dução dos desequilíbrios setoriais e regionais, terá que 
levar em conta o aumento das dimensões e a recuperação 
da dinâmica do mercado interno. Não há mágica estatís­
tica ou astuta teoria que nos prove que um pafs possa 
progredir sem isso, voltando-se apenas para fora de sua 
fronteiras. 

Ao mesmo tempo, porêm, uma nova estratégia de de­
senvolvfmento, enfatitando o papel dos mercados inter­
nos, implica necessârillmente em descentralização do po­
der decisório; em ctíação ou _ativação de novos. pólos de 
dinamismo econômico, que Dão tragam aumento da de­
pendência externa, distribuam melhor a riqueza entre re­
giões, setores e grupos sociais e, tinibém ampliem os ex­
cedentes exportáveis -confidOs iuiPoiencial de suas áreas 
periféricas: 

~óbvio, no entanto, que a adoação de tais alternativas 
encontram obstáculos consideiáveis no ainda dominante 
poder da tecnocracia, encastelada no comando das prin­
cipaiS agênciaS de decisão econômica e~ notadamente, 
das empresas estatais. Lamentavelmente, seus interesses 
específicos, partiCularistas, -íi:D.bricam-se com os de algu~ 
mas multinacionais, dos conglomerados fmanceiros e de 
certas empresas privadas; dos mesmos setores que se b,e­
neficiam di COncentração ünanceira, dos desequilíbrios 
setoriais e da farândula inflacionária, gerada exatam"ente 
no núcleo mais dinâmico do chamado. •·modelo econô­
mico" que ora esgota seu ciclo de. vigência. 

Por iSso ê fundamental, hoje, lUtar política e economi­
camente para recuperar as fontes originJliS do desenvol­
vimento nacional que foram cegamente submetidas a 
esse hegemônico núcleo do modelo. Para resgatar o di­
namismo das economias regionais, superandO a submis­
são dos interesses das áreas relegadas à condição d~ "pe­
riferia" aos de um centro internacionalmente depedente.. 

~ esse;Ílciili, portanto, Unir as forÇas pÓlítica,~ '"periféri­
cas", das regiões de elevado e irrealizado potencial eco­
mômico, no interior do País, que em coinum, pugnam 
por reduzir as disparidades geográficas do desenvolvi­
mento, por superar a sua crônica subparticipação nos 
frutos do progresso nacional, por elevar os padrões de 
vida de seus lavradores, operários e empregados, que 
tudo produzem e nada auferem. 

Nelas se incluem não apenas o Nordeste, sofrido e de­
pauperado pelo esdrúxulo conluio do latifúndio com os 
interesses da tecnocracia e das multinacionais, e o NoTte, 
que vai se.ndo predatóriamente ocupado. Contém-se ;;, 
igualmente, o Extremo-Sul - largamente espoliado em 
seus relativos êxitos de modernização agrícola e ·de inci­
pieilte industrialização, para financiar boa parte do auge 
do modelo concentrador. E, até mesmo, consideráveis 
faixas do hlnterland paulista e mato-grossense, ·a que se 
ded_icaram esforços marginais de desconcentração do 

__ congestionado espaço metropolitano de São PaUlo. 

f: crucial um ~forço comum de suas representações 
políticas para indentificar onde esta força unitária pode­

- rá ser aplicada, no sentido de mover os fatores estratégi­
cos necessários para despertar seus potenciais aí conti­
dos, submetidos e inertes. Em particular, para encontrar 
fontes de fmanciamento para ·seus programas de dinami­
zação e de integração da agropecuária,-da agroin-dú"Stria, 
da manufatura de âmbito regional. Para abrir espaços 
Ea~ P.C?!íticas de crêdito, de comercialização de seus pro-

-- dutos, de exportação e de fomento industrial, ora volta­
das para setores privilegiados. 
Um~ exemplo concreto, Srs. Senadores, pode ser ên­

conitado na fronteira sudoeste do País, numa âre-a nota­
velmente ampla, que se irradia a partir do· mega-projeto 
de Itaipu, atingindo boa porção dos estados de Santa 
Catarina, Paraná, São Paulo e Mato Grosso do Sul. 

-Aí se encontram recursos agrícolas e pecuários consi­
derávelmente amplos, cujo potencial foj escassamente 

-explorado, Conquanto irisuficientes, suas infra­
estruturas de transportes e comunicações poderiam ser 
rápidaffiente expandidas e articuladas para fazer fluir rá­
pidamente sua produção para os maiores centros consu­
midores e de exportação. Bases adequadas de industriali­
zação podem se!" rápjdamente estimulad_as,_tan_to para 

- t:riar n·ovo.S empregos urbanos, como para completar os 
cfaros de nossas matrizes industriais. 

Enfim, há quase tudo para a criação de um interessan­
te pólo interior de desenvolvimento, menos decisões e re­
cursos financeiros para levá-lo adiante. Ou melhç.r, clari­
vidência e espfrito-patriótico para canalizar tais recursos 
e levar: a C?bo um programa dessa natureza. 

Porque estes, em breve prazo, estariam se tornando 
disponíveis. Pela Clãusula 111-4 do Tratado de Itaipu, ra-

__ tifiçado atravês do Decreto_Legislativo n9 23, de 30 de_ 
maiq __ de_ 1973, estatuiu-se que, do faturamento de cada 
"Gigawatt•-· gerado pela Central de Itaipu, deverão ser 
pagos, a título d.~ "royalties" pelo uso dos recursos natu­
rais da região, 325 dólares a cada país participante. Ou, 

-no míniino~ -18- fitilhões de -dólar"es Por aÕo. 
OCõrre, porém, que isso tem sido interpretado como 

fundos a serem incorporados as companhia~. "holding" 
-ºe energia elétrica de cada país; em nosso caso, como su­
postas receitas da Eletrobrás. Entendimento que contra-

__._ ria os mais rudimentares princípios de Direito, pois o 
que se indeniza, aí, ê o uso de recursos naturais que, por 
definiÇão, pertencem ao domínio nacional, da União, 
portanto1 e não de um de setis apêndices administrativos. 

E ãi estâ um vício fundamental. Esse entendimento ê 
fruto exatamente da hegemonia tecnocrática sobre as de­
cisões do _Estado, e leva a passar por cima dos interesses 
maiores da Nação. 

_ Por isso, em sentido contrârio, o que deve prevalecer, 
em lugar dos duvidosos programas de gastos dessas em­
presas estatais, são as opçÕes de investimento em proje· 
tos social e. economicamente mais relevantes. 

Estima-se, conservadoramente, que este§, .. royalties" 
poderão aportar algo em torno de 40 a 60 milhões de 

-dólares, a cada ano. Quantia que seguramente, se repro-
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duziria várias vezes, caso fosse aplic"ãda a um Fundo de 
Desenvolvíme:Oto ReB;ional para beneficiar as mesa­
regiões atingidas por Itaipu. Atrá.vés de projetos agrope­
cuários, in·dustríais e de infra-estruturas, que criariam 
empregos, gerariam novos excedentes exportáveis, au­
mentariam a renda regional e, conseqüenteniente, o mer­
cado interno, alêm de elevar os padrõeS de vida de apro­
ximadamente 5 milhões e quatrocentas mil pessoas, ape­
nas em seus efeitos diretos. 

Vejam, Srs. Senadores, que como este, outros exem­
plos poderiam ser trazidos pelas representações regionais 
antes mencionadas. 

Em seu bojo~ o que ê mais importante ê a questão de 
priilcípioS; p-OrQue inSistir em projetos mirabolantes, que 
apenas interessam a reduzidos grupos de tecnocratas e 
.beneficiários privados, quando há programas tão mais 
relevantes e socialmente mais úteis'? Porque não partir 
decisivamente para uma reciclagem da programação dos 
recursos públicos que amplie o mercado interno e pro­
mova a descentralização econômica, em vez de continuar 
a ihflar, inócuamente, a díVida interna e externa, por fal­
ta de imaginação criativa? Será necessário agravar aii:tâa 
mais as tensões sociaís e políticas para tomar decisões 
que se mostram, desde logo, as mais aconselháveis'? 

Era o que Únha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto) - Não hâ 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo que tratar vou encerrar a sessão, 
designando para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

A) Matéria incluída em Ordem do Dia para que o Ple­
nário delibere se deve ter prosseguimento. 

(§ J9 do art. 3.68. dp Regime~to Interno.) 

I 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 35, DE 1979 
(N9 1.657/75, na Casa de origem) 

Autoriza a Governo_ Federal a instituir a Fundação 
Universidade Federal de Campina Grande e dâ outras 
proVidênCias. -

Andamento: 11-6-79- Lido em Plenário e despacha# 
do às Comissões de EduCã.ção e Cultura e de Finanças. 

20-8-St - A provado na Comissão de Educação e Cul­
tura parecer favorável. 

19-J0-81 - A.piovado na Comissão de Finanças pare­
cer-"favorável. 

16-10#81 - Lidos em Plenário os Pareceres n9s 909-
CEC e 910-CF. ficou aguardando inclusão em Ordem do_ 
Dia. 

B) Matérias em tramitação normal 

2 

Votação, em turno único, do Projet9 de Resolução n~' 
282, de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 l.iOO, de 1981 ), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Araguari (MG) a ele­
var em CrS 49.780.000,00 (quarenta e nove milhões, sete­
centos e oitenta mil cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada, tendo 

PARECERES. sob n'S 1.501 e 1.502. de 1981. d3$ Co­
missões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

--de Municípios, favorável. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nl' 
90, de 1982 (apresentado pel~ Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 485, de 1982), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Riacho da Cruz (RN) a 
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elevar em Cri 3.072.000,00 (três milhões, setenta e do'is 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob nos 486 e 487, de 1982, das Comis­
sões:---

- de Constituil:iiO e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de ResoluçãO n9 
117, de 1982 (apresentado_ pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer nl' 601, de 1982}, que au~ 
toriza a Prefeitura Municipal de Moreno· (PE) a elevar 
em Cr$ 233.190.466,68 (duzentos e trinta e três milhões, 
cento e noventa mil, quatrocentos e sessenta e seis cruzei­
ros e sessenta e oito centavos) o -montante de su_a díy_ida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sOb n9s 602 e 603, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com voto vencido do Senador Dirceu Car­
doso; e 

- de Munlcípios, faVorável. 

5 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 506, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, solicitan­
do, nos termos do art. 418, item I, do Regimento Inter­
no, a convocação do Ministro Chefe do ServiçO Nacio­
nal de Informações, General Octávio Aguiar de Medei­
ros, para, perante o Plenário do Senado Federal, prestar 
esclarecimentos sobfe as atividades daquele órgão. 

6 

Votação, em turno únicO, do Requerimento n~' 636, de 
1983, de autoria do S~nador Ãlvaro Dias, solicitaridO, 
nos termos do art. 367 do Regimento-Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução n~' 198, de 1981, que 
autoriza a Prefdtura- Municipal de Resende (RJ), a ele­
var em CrS: 142.580.000,00 (cento e quarenta e dõ"is_mi­
lhões, quinhentos e oitenta míl cruzeiros) o montante de 
sua díVida consolidada. 

7 

Votação, em turno único-, do Requerimento n~' 641, de 
1983, da Senadora Eunice Michiles, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Se-nã.do n~' 376, dC: 1981, de 
sua autoria, que determina a criação de Coordenações de 
Educação Ecológica no ensiilõ de 1~ e 211 graus, e dá ou­
tras providências. 

8 

Votação, em turno únicO, do RequerimeritOn"' 642, de 
1983, do Senador Helvídio Nunes, solicitaõâo, nos ter­
mos do art. 367 do Regíinento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n"' 209, de 1980, de 
sua autoria, que altera dispósiti~Os do Decreto-lei n~' 
3.689, de 3 de outubro de 1941, e dá' outras provídênciaS. 

9 

Votação, em turno ún~co, do Requerimento n~' 643, de 
1983, do Senador Helvídio Nunes, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n~' 218, de 1981, de 
sua autoria, que limita a- aplicação da correção mone­
tária, e dâ outras providências. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

10 

Discussão, em turno único, do. Projeto de Resolução 
n'i' 224, de 1981 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n~' 1.282, de 1981), 
que autoriza a Prefeitura Municipal ~e Sarito Antônio 
.do Monte (MG) a elevar em Cr$ 69.673.800,o_p (seSsenúl 
e nove- milhões, seiscentos e setenta e três niil .e oitocen­
tos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, ten­
do 

PARECERES, sob nos 1.283 e 1.284, de 1981, das Co­
missões:_ 

-de Çq_ns.lituição ~JustiÇa, pela constituciOnalidade e 
juridicídade; e 

- de Municípios, favorável. 

11 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~' 226, de_ 1981 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n~' 1.288, de 1981), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Espera Feliz 
(MG) a_elevar em Cr$ 30.7?5.100,00 (trinta milhões, se­

_tecentos- e vinte e cinco mil e cem cruzeiros) o montante 
de _sua ~ívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~'s 1.289 e 1.290, de 1981, das Co­
missões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicídade; e 
- de Municíp'ios, favoráVel. 

12 

Discussão, etn turno único, do Projeto de Resoiuç-ão 
n"' 227, de 1981 (apresentado pela ComiSsâo de Econo­
miã como conclusão -de seu Parecer n ~ 1.29.1, de 1981), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Aimorés (MG) a 
elevar em Cr$ 92.175.300,00 (noventa e dois milhões, 
cento e setenta e cltico mil e trezentos cruzeirOs) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~'s 1.292 e 1.293, de 1981, das Co_­
missões: 
----=--de Constituição e Justiça. pela constitUcionalidade e 
juridicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos; e 

-- de Municípios, favoráveL 

13 

Discussão, em turno único, do ProJeto de Resolução 
n"' 277, de -1981 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n9 1.485, de 1981), 

__ que autoriza a Prefeitura Mu-nicipal de Elói Mendes 
(MG) a elevar em Cd-75.611.250,00 (setenta e cinco mi­
lhões, seisc~ntos e onz~ mil e duzentos e _cinqilenta cru­
zeiros) o montante _de.sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.486 e 1.487, de 1981, das Co, 
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
j.uridicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos; e 

- de Munidpios, favorável. 

14 

Discussão, em turno único, -do Projeto de Resolução 
n~' 278, de 1981 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como condusão de seu Parecer n9 1.488, de 1981 ), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Matipó (MG) a 
elevar em Cr$ 23.224.600,00 (vinte e três milhões, duzen­
tos e vinte e quatro mil e seiscentos cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.489 e 1.490, de 1981, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constituCiOnalidade e 
juridicidade; e 

·- de Municfpios, favorável. 
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15 

Discussão, em turno-único, do Projeto de ResolUção 
n9 281, de 1981 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n"' 1.497 de 1981 ), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Santa· Maria do 
Salto (MG) a elevar em Cr$ 30.725.100,00 (trinta mi­
lhões, setecentos e vinte e cinco mil e cem cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.498 e 1.499, de 1981, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Municípios, favor_ável. 

16 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 284, de 1981 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n~' L506, de 1981), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Curvelo (MG) a 
elevar em CrS: 292.751.200,00 (duzentos e noventa e dois 
milhões, setecentos e cinqüenta e um mil e duzentos cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~'s 1.507 e 1.508, de 1981, das Co­
missões; 

-de Çonstituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Municfpios, favorável. 

17 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~ 285, de 1981 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n~' 1.509 de 1981), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de João Monlevade 
(MG) a elevar em CrS: 182.969.500,00 (cento e oitenta e 
dois milhões, novecentos e sessenta e nove mil e quinhen­
tos cruzeiros) o montante de sua divida consolidada, ten­
do 

PARECERES, sob n~'s 1.510 e 1.511, de 1981, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

18 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 191, de -1979, de autoria do Senador Lázaro Bar­
boza, que ~ispõe sobre o parcelamento dos prêmiOs 
anuais de seguros de ramos elementares, tendo 

PARECERES, sob n~'s 1.126 e 1.127, de 1980, das Co­
missões; 

-de Constituição e Justiça, pela constitucíonalidade e 
juridicidade; e 
~ de Economia, favorável. 
(Dependendo da votação do Requerimento n~' 654, de 

1983, de autoria do Senador Aloysio Chaves, solicitando 
seja a m~t~ria s_ubmetida a votos). 

19 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Sena­
do n"' 11 de 1980, de autoria do Senador Nelson Carnei­
ro, que introduz alteração na Consolidação das Leis do 
Trabalho, para o fim de assegurar estabilidade provi­
sória ao empregado que reclama, durante o prazo de tra­
mitação da reclamatória, tendo 

PARECER, sob n9 1.150, de 1981, da Comissão de 
Redação, oferecenP,o a redação do vencido. 

(DepeQ-dendo da votação do requerimento n~' 655, de 
_ 1983, _çle autoria do Senador Aloysio Chaves, solicitando 

seja a -matêria subm~tida a votos). 
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O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto)- Estâ encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessao às 18 horas e 30 minutos.) 

DISCURSO PRONUNGlÃDÓ PÜO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 9/5/83 
E QUE. ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Como Líder, para 
uma comunicação.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estava ausente de Br!!sília, quando o Sr. Ministro da 
Justiça disPensOu .da função gratificada de Assessor le­
gislativo do Departamento de Assuntos Legislativos, que 
desempenhava há cerca de .s~is anos, Aristóteles Gus­
mão, servidor do Ministério da Justiça há 22 anos. 

Até aí, poder-se-ia dizer que se tratava apenas de uma 
simples substltuição de titular e uma função de confiança 
do Sr. Minisfro da Justiça. 

Acontece, porém, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
se tratou de uma medida punitiva, de vez que o referido 
servidor, Aristóteles Gusmão, (oi dispensado, no dia 19 
de abril próximo p"ãssado, fOgo após liderar uma passea­
ta de servidores públicos federais, pelo reajuste de 70%, 
em junho, e pela rejeição do Decreto-lei nt> l .984, de 
1982, que reajustou os vencimentos dos servidores públi­
cos civis da União e suas autarquias, o que r~presenta, 
sem dúvida, um ato intolerável, de mera perseguição 
política que não se pode, de maneira alguma, coadunar 
com os tempos de abertura política em que estamos vi­
vendo. 

Aristóteles Gusmão é ex-Presidente da Associação de 
Servidores do Ministério dã Justíç"i-e ex-Presidente da 
Federação de Servidores Públicos de Brasília. Atualmen­
te representa a Federação de Brasí!ia na Confederação 
dos Servidores Públicos do Brasil e da Frente lntersindi­
cal do DiStrito Federal, sendo ainda Vice-Presidente da 
Coordenadoria LatinO-Americana dos Servidores Públi­
cos - CLASEP, entidade que representa 12 milhões de 
trabalhadores do Estado na América Latina, tendo sido 
eleito por unanimidade nos países componentes desta 
Organização InternacioriaC -- -

Sr. Presidente, Srs. Senadores ao trazer ao conheci­
mento do Senado, oficialmente, esta fato, lamentável por 
todos os títulos, desejo deixar aqui bem claro o veemente 
e indignado protesto do PMDB no Senado contra essa 
odiosa perseguição política do Sr. Ministro da Justiça, às 
vésperas, da decisão do Congresso Nacional so_bce o 
decreto-lei que reajustou os vencimentos dos servidores 
públicos civis da União e de suas autacquias. 

O Sr. José Lins - Permite V._ Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA ~-Coln muiiihonra, 
nobre Senador. 

O Sr. José Lins- Nobre Líder, pelo que eu sei a pes­
soa a que V. Ex' se refere ocupava: um cargo de con­
fiança do Ministro ... 

O SR. HUMBERTO LU-CENA=- Perfeitarrilmte. 

O &. José Lins- ... e ê clara e abertamente contra a 
polítiCa do Ministro·. 

O SR. HUMBERTO LÜCENA- Não, não é contra 
a política do Ministro. Ele ê apenas um dos líderes dos 
servidores públicos, federais, foi Presidente da Asso~ 
ciação dos Servidores do Ministério da Ju~tiça e tem, 
portanto, todo o direito de participar de um ato público._ 
Se V. Ex~ acha que o fato de ser servidor de confiança do 
Ministro o impediria de participar de uma passeata em 
defesa dos interesses dos integrantes da sua classe ... 

O Sr. José Lins - Eu acho. 

O SR. HUMBERTO LUÇENA- ... jã se vê que o 
nosso ponto de vista é diametralmente oposto. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

9 Sr. José_ Lins- O que eu acho é que são inconciliá~ 
veis as duas posições, Por um lado, ele tem por dever, 
apoiar a política do seu Ministério, já que exerce um car­
go de confiança do Ministro, tendo sido para isso convi­
dado; se ele quer defender seus próp,rios pontos de vista, 
contrários à política do MiniStro, deveria exonerar-se. O 

_ ~ipístrQ, portanto, adotou o que há de mais comezinho 
em _matéria de ética administrati:va. Simplesmente dis­
pensou os serviços de quem já não merecia a sua con­
fiança. Aliás, conheço o rapaz, com ele discuti longa­
mente o aumento dos servidores públicos. t um rapaz 
ativo. Infelizmente, a duplicidade de rSuas posições, ao 
meu ver, eram inconciliáveís em função da pr6pria natu~ 
reta do cargo que exercia. 

_O SR. HUMBERTO LUCENA- Respeito o ponto 
de. vista de V. Ex~, mas discordo inteiramente de V. E~.'. 
nobrç _Senad_oc. Isso poderia ocorrer se, por acaso, o ser: 
vidor em apreço tivesse se utilizado da influência do car­
go que exercia para defender as reinvidicações de sua 
classe. Ele é um cidadão brasileiro como outro qualquer. 
A sua posição de servidor que exerce um cargo de con~ 
fiança no Ministério da JustiÇa não o impede de também 
tomar parte em movimentos de interesse de sua classe. 

Õ Sr. josé LinS- V. Ex~. e:ntão admite que ele pode 
-ser um, para o Ministro e outro para a classe? 

- -o- SR. HUMBERTO LUCENA- Não. porque ele 
não era servidor da imediata -confiança do Ministro. Ele 

- apenas exercia urna fu-nção gratificada rio Õepaitamen­
to de Assunto Legislativo, não ~ra lotado no Gabinete 
do MiniJ>tro~_ 

_O fato é_, nobre Senador, que se: tratou, no caso, de um 
ato de intolerância do Governo para com um modesto 
servidor público que_exerce:u um cargo de altarepresen~ 
tatividade na liderança de sua clase~ 

-(f,S;.'José Lins- Acho até, nobre Senador, que por 
_uma -q~e~Í-ã~ de coerência, o pedido de_exoneraçã~ deve­
ria ter partido dele, para que ele pv.desse agir livremente. 
~ o que seria normal. -

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• estã sendo 
muito rigoroso com aqueles que trabalham para o Go­
verno; V. Ex• está, com suas palavras, queren~o ~ar a 

- eritender que pelo fatO dC a pessO-a se~ titular de. um ca~;­
. -go- de coiillan"Ça perde ela 'os seus direitos de cidadão 

brasileiro. Neste caso ele não pode participar de qual­
quer atividade política de natureza classista. Se ele tives­
se se filiado a um partido político de oposição, ainda vá, 
porque, aí, haveri~ uma conotação diferente. Mas, de· 
fender os interesses da sua classe, as reiviiidiCiÇões d~ 
sua classe, ele que foi sempre líder representativo dos 
funcionários,_inc~usiv_e no ~bito -~e seu_ Mi~istério, .. 

O Sr. José Lins- É por isto que acho que, para defen­
der ~Oro liberdade os seus pontos de vista, ele deveria ter~ 
se exonerado. 

O SR.- HUMBERTO LUCENA- E a prova de que 
V. Ex• não tem razão é que ele, como titular de um cargo 
de confiança, exerceu, há pouco tempo, no âmbito do 
Ministério da Justiça, a Presidência da Associação dos 
Servidores daquele Ministério, e se D.essa condição ... 

-OSr .. José Lins ...... _Veja V. Ex• que_e1e defenda aqui 
-fõra um ponto de vista contrâriQ a,o do Governo: 

O SR. HUMBERTO LUCENA- ... o Sr. Ministro 
permitíu qUe ele exercesse esta alta representação classis­
ta ... 

O Si-. José ún.S- Enquanto se mantivesse deõ.tro dos 
limites-da coerência, 

O SR. HUMBERTO LUCENA -V. Ex• concorda 
então com esse ato de intolerância, de perseguição do Sr. 
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Mini$tro d3. Justiçã? Esse é que é o ponto. Não adianta a 
discussão porque V. Ex• não me ronvertce:. 

Portanto, termino as minhas palavras, deixando pa­
tente, mais- uma vez, Õ ilosso protesto contra esse fato, e 
espf:ra[:r.do que a partir ~e_ amanhã à. noite, quando co­
meçará a discussão e votação do Decreto-lei n9 1.982, 
que reajustou Os vencimentos dos Servidores Públicos 
Civis da União e de suas autarquias, o Congresso Nacio­
nal atenda as reivindicações do funcionalismo público, 
de vez que aquele diploma, como todos sabemos, e já foi 
aqui dito e repetidb várias vezes, não é só injusto, mas 
também flagrantemente inconstitucional. 

Era o que tinha a ~izer. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­
MIR PINTO NA SESSÃO DE 9-5-83 E QUE. EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÃ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALMIR PINTO (Pronuncia o seguinte discttr­
so.) - Sr. Presidente e Srs. _Senadores: 

Há uma justificada preOcupação, principalmente nos 
setor~s educacionais, em relação ao ensino humanístiCo, 
etlglOOarido aS- redes Oficial e particular, preocupação 
esta que se av6luma d~~nti das reprovações em massa 
nos eXames vestibulares. 

Evide-ntemente, é preocupante o número de inalsuce­
didos nos e~~~es seletivOs, que r~ela desídia por _parte 
dO-S -Vestibulandos ou o despreparo do corpo- docente, 
que alega, como causa primeira, a má remuneração que 

-não lhe_ permite ganha;r o necessário a uma sobrevivência 
modest'a, nada sObrando pai-a comprar livros ·que lhC 
permitam ampliar seus conhecimentos para melhor de­
sempenho em prove_ito <!_os a_Iunos. 
- ora, se a estes lhes falta a base, há de se supor as difi­
culdades que'irão enfrentar nas universidades, por sabe­
rem pouco das cadeiras do Curso de Humanidade, E o 
pior, o fraco desempe!l_~o por parte dos mestres universi­
tários, que alegãm sofrer do mesmo mal que os docentes 
secundaristas - má re~uneração. 

A -Verdade ê que as coisas não vão bem, no que tange 
ao ensino nas duas áreas, notadamente na universitária, 
onde não se preparam convenientemente os moÇos que 
irão manejar as profisSões liberais. E o perigo maior está 
na área de saúde, onde o pcofissional terá diante de si a 
divina rnissão de aliviar a dor do pobre moribundo. 

Há poucos dias troquei idéias, no Rio de Janeiro, com 
meu conterrâneo médico e hoje chefe do serviço de saúde 
da nossa gloriosa Marinha de Guerra, o Vice-Almirante 
Ernani Aboim. Dotado de uma bela inteligência e de 
uma invejável cultura, professor livre-docente de Cirur­
gia Geral da Faculdade de Medicina da Universidade 
Federal do Rio de janeiro e professor de Técnica Oper_a­
t6ria e Cirurgia Experimental da Escola de Pós­
Graduação Médica Carlos Chagas, o ilustre médico mili­
tar tem sido convidado pa_ra proferir confer~ncias em 
várias entidades científicas, destacando-se a que pronun­
ciou no 329 Congresso Brasileiro de Colo-ProctOlogia, 
realizado em Fortaleza , no ano de 1982 pretérito. 

O tema que lhe foi sugerido foi exatamente este, Ensi­
no médico no Brasil. Tenho em mãos cópia xerox da irn~ 
portante conferência do professor Aboim, que me foi 
por ele oferecida. S. ExJ inicia o seu trabalho com estas 
palavras: _ 

.. Falar de ensino médico com uma mensagem 
realmente original, criativa, exeqüível e aceitável 
para uma -maioria, é difícil. Contrariamente fácil é a 
-repetição de princípios jâ defínidos, genericamente 
aceitos_ e até mesmo praticados~ Mais fâcil ainda se~ 
ria lev'intar os pontos fundamentais do problema, 
seguramente já expostos em diversos trabalhos e 
apel)as referenciar suas bibliografias. Lembrarei to­
davia- estes pontos, no início desta exposição. ape­
nas para cumprir uni pragmatismo didático no qua1 
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-· 
se posicionarão, se seguidamente: conceitos e defini­

-::_ -cães básicãs, cauSas- predispoiientes e determinantes 
~ que consideramos de importância quarilO às falhas 

do ensino médico e finalmente proposições à so­
lução do.problema médico, em todo o País." -.- Como se depreende, o Professor Almirante Aboim se 

propôs, ao aceitar a importante tarefa, abordar assunto 
tão palpitante como o ensino mêdico no Brasil, aspectos 
a ele inerentes dentro da realidade social, política e eco­
nômica do País. Orieil.tou sua conferência alinhando, 
para uma melhor compreensão, çs seguintes itens: 

"'Conceitos e Definições Básicas 
Ensino Ortodoxo, assim chamado por obedecer 

ao classicismo- das origens do ensino médico ou, 
pelo menos, à manutenção da sistemática da for­
mação médica das quatro ou cinco primeiras déca­
das do nosso século." 

Desceu, a seguir, à consideração do segundo item, En­
sino Integrado, quando afirma que: " ... procUrou-se di­
namizar os processos de estímulos à memória, unindo as 
disciplinas básicas às de aplicação cUníCa", achando que 
esse modelo de ensino teve "o seu modismo e sua apli­
cação" defendidos ''pelas escolas de bom orçamento''. 
pelo "alto custo de sua prática que exige perfeitã Coorde­
nação e participação avultada de profission<ii( .. " 

A seguir, referiu-se a um tópico por demais importan­
te, qual seja o relacionado com a departamentalização 
das disciplinas, .. seqüência prática do ensino integrado", 
para logo abordar um capítulo, hoje muito em voga- a 
reforma universitãria - que se concretizou, na sua opi­
nião, como .. o fim do domínio absoluto do professor ca­
tedrático, do maglster dixit, de origem Pitagoríãiia. De 
certa forma, também, térniino da hierarquia na escola 
quando mais não seja aquela tradicionalmente consagra­
da". 

Diz o Almirante Aboim, e'm sUa sensata apreciação 
sobre a reforma universitária, que: 

"A queda da espinha dorsal da hierarquia fun­
cional da cátedra foi um momento histórico da me­
dicina brasileira, cujos efeitos ainda não foram ava­
liados de maneira precisa:." 

Um outro aspecto apreciado pelo culto professor é 
aquele subordinado à socialização da medicina; ''<iinda 
que esta denominação tenha maior efeito na pós­
graduação", acha o Almirante que, ''indiscutivelmente 
teve e tem grande repercussão no ensino médico". 

Referiu-se ao "custo cada vez maior da assistência mé­
dica", da impossibilidade de uma grande parcela da po­
pulação do País ser assistida no setor saúde, e, que se fez 
mister a intervenção do Estado nesta intrincada proble­
mática de forma progressiva, dominando-a de maneira 
quase absoluta. 

Não esqueceu um outro capitulo de notória atualida­
de, justamente o Seguro Saúde, face à falência parcial da 
Medicina estatal, ensejando a formação das organi­
zações chamadas "Seguro Saúde", inspiradas naquelas 
jâ existentes em outros· países, como nos Estados Uni­
dos, por exemplo. Em boa hora referiu-se ainda à Medi­
cina de Família ou da Comunidade, ressuscitando o va­
lor e a importância daquele tipo de médico que nós, os 
mais vividos na vida, lembrainos com saudades. E o Pro­
fessor Aboim traça, desta forma, o perfil do médico da 
família: figura respéitá•iel, honorãvel, austera, bem vesti­
da, digna, capaz, quase milagrosa, o médico que tudo en­
tendia, que a tudo tratava e que se aproximava de :peus, 
porque a quase todos curava. Quem de nós não te_v_e_ o 
seu mêdico nos albores da vida e dele recebeu a bondade 
de uma prestimosa assistência? 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Almirante Aboim, 
fundamentando o seu importante trabalho, no que tem 
obserVado e sentidO como Profes~cir univefsftã-rio, che-
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gou à Conclusão de que, ao seu Ver, as -falhaS do ensino 
médico, a baixa qualidade de assistência ao enferri10, o 
alto CUStO ~da Medicina no Brasil, tem cauSas-PrC:dispo­
nentes e determinantes. 

Causas Predisponentes: 
I. Preparo bâsico dos alunos deficientes nas fa­

ses de primeiro e segundo graus. 
2. Ausência de um exame vestibular seletivo. 
3. Professores mal selecionados e sobretudo 

mal pagos. 
4. Escolas que não evoluíram no sentido didáti­

co e pedagógico paralelamente ao progresso da 
ciêõcia. 

5. eo·ndições bio-sócio-econômicas desfavorá­
veís da população, o que produz alunos que só com 
imensa dificuldade acompanham o ensino das diver-
sas disciplinas. · 

Estas são as causas predisponentes. 

Causa~.s Determinantes: 
1. Massificação do Ensino Médico: em 1966 

tínhamos 36 Escolas Médicas em todo o P"ws. Havia 
cerca de 20.000 alunos. Hoje, já atingimoS o elevado 
número de 76 Escolas Médicas no País, possuindo 
cerca de 50.000 alunos.'~ necessário que se acentue 

- -o desequilíbrio entre o número de alunos e professo­
res, com turmas agigantadas em quantidade à custa 
de considerável perda de qualidade no ensino. 

2. -Atividade Formativa Inadequada: aCredita o 
emiriente Professor Aboim que, as -nosSas Escolas 
Médicas em sua grande maioria não dispõem de 
hospitais à. altura da importante tarefa docente­
assistencial, indispensável para transmitir ao estu­
dante os conhecimentos prãticos necessários a bem 
prepará-lo ao exercfcio da profissão médiCa: 

~sta. é uma flag~_ante realidade e bastante negatíva à 
vida profissional do médico. A ffiaioria dos acadêmicos 
termina o curso com uma razoável preparação técnica, 
isto ainda na dependência de um corpo docente capacita~ 
do a fazê-lo. 

As novas escolas médicas se ressentem de um campus 
:para uma melhor instrumentalização dos seus alunos. 
r;> aí, o que se vem observançio é que o despreparo de al­
guns profissionais que não conseguiram, durante o cur­
so, os cõnheclmentos necessários ao bom desempenhO 
da ciência divina. 

Naturalmente._ tal acontece, como bem frisou o Dr .. 
Aboim na sua conferência, graçãs à menor quafificaçãb 
dos docentes que, em conseqüência de um conjunto de 
situações em que se poderíamos destacar os baixos sa­
lários, as deficiências qualitativas e quantitativas dos 
cursos de pós-graduação, as dificuldades enormes e 
constantes para a realização de trabalhos e pesquisas 
conduzidos com seriedade, concorreram para um de­
sestímulo em relação à atividade docente. 

Ao lado desta menor qualificaçãO dos docentes, não se 
poderia esperar outra coisa senão a desvalorização pro­
fissional do médico. Neste tópico, o Almirante Ernani 
Aboim, abordando a deselitização da profissão médic~, 
decorrente não só da falta de uma atividaede formativa 
adequada, como também do número excessivo de profis­
sionais, não correspondente à realidade brasileira. 

Comentou, ainda, o insigne -Professor, a perda da dis­
ciplina e hierarquia nas faculdades. Neste particular, 
afirma que a redução da qualidade do ensino associada à 
quebra da relação aluno docente e a vulgarização da pro­
fissão médica, foram progressivamente conduzindo as 
escolas médicas a uma perda de valores éticos, que trou- · 
xe como corolário a perda da disciplina, da hierarquia, 
com todo o cortejp de malefícios daí originados. 

Sr. Presidente e Srs, Senadores, a conferência do Vice­
Almirante-Mêdico Ernani Aboim, proferida no 321' Con­
gresso Brasileiro de Proctologia: além dos detaques por 
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mim apontados neste modesto pronunciamento,enVolve 
outros c'onceitos que passarei a mencionar: 

Sobre a regionalização da medicina, por exemplo, ele 
di~ 

É imperativo- que as disciplinas ensinem o diag­
nóstico e o tratamento das enfermidades mais co­
muns em cada região. O médico não se pode disso­
dar da sociedade onde existe. Aliás, ·neste particu­
lar, temos que reconhecer o trabalho da ABEM. 
Sem dúvida esta Instituição tão bem conduzida por 
Clementino Fraga Filho, ao lado· de numerosas ini­
ciativas benêficas ao Ensino Médico tem ·insistido 
na recomendação do ensino das doenças comuns e 
chámado a atenção para o academicismo desneces­
sário e seguramente prejudicial à formação do médi­
co; 

Soluções Propostas 
Por frm e por último imagino que a Escola, a 

Universidade e o Estado devem na ãrea médica defi­
nir sua política de saúde para os anos próximos e fu~ 
turos. O objetivo educacional em medicina deve ser 
o de preparar médicos para solucionar os nossos 
problemas de saúde. Do que foi dito julgo poder 
sintetizar as seguintes proposições: 

1. Adequar o número de médicos a serem for­
mados ·às possibilidades de absorção através de em­
pregos municipais, estaduais e federais. 

Conseqüentemente: 
2. -Através de programa nacional, reduzir as 

matrículas nas faculdades. Que esta redução seja de 
10 por cento ao ano até atingirmos o número ideal a 
ser cientificamente estabelecidos pelos Ministérios 
da Saúde e do Trabalho. Paralelamente à redução 
de vagas deverá ocorrer um investimento do Gover­
no nas escolas estatais ou particulares, posto que es­
tas últimas essencialmente passariam a ter dificulda­
des. de sobrevivência. Este investimento seria rigoro­
samente fiscalizado e empregado no aprimoramento 
do ensino e da pesquisa. 

3. Adequar os programas das escolas às neces­
sidades sociais e da população. 

4. Exigir dos alunos o conhecimento indispen­
sável à prâtica médica; para isso utilizando todos os 
recursos pedagógicos. Aferir com rigor o aproveita~ 
.mento reprovando se necessário for. 

5. Prestigiar as escolas escolhidas pelos alunos, 
tornando difíceis ou impOssíveis as transferências, 
principalmente de outros estados, excetuando ape· 
nas oS casos facultados por lei. 

6. Prestigiar o Professor com uma política sala~ 
rial condigna justa, aceitável e auditada. 

7. O vestibular como se faz atualmente é um 
festival da massificação'do ensiD.o superior, gigante 
imposto à nossa época, monstro que seleciona ricos 
para escolas gratuitas e pobres para faculdades de 
ensino de insustentável custo. Problema de díficil 
solução necessita não obstante ser enfrentado e cor­
retamente resolvido. A nosso ver o vestibular deve 
ser eletivo para a escola, escolhido pelo candidato 
baseando no seu esforço, nos seus ideais para postu­
lar a Instituição de Ensino que, pelas suas qualida­
des e exigências, defeitos e tolerâncias mais se ajuste 
ã sua competência e aspirações. 

8. Prestigiar o aluno de medicina fazendo-o 
aperceber-se da grandeza da profissão que escolheu, 
o que só Se consegue no respeito ao mestre, no estu~ 
do e f!O trabalho posto que envolve o que existe de 
mais valioso na terra: o ser.Jmmano. 

Sr. Presidente, na verdade, eu apenas distingui tópícoS 
da Conferência do Vice-Almirante Aboim, Professor Li­
vre Docente de Cirurgia Getal, da Faculdade de Medici­
na da Universidade Federal do Rio de Janeiro, e Profes­
sor de Técnica Operatória de Cirurgia Experimental, da 
Escola de Pós-Graduação Médica Carlos Chagas. 

Então, Sr. Presidente, eu solicitaria a V. Ex• que fizes-_ 
se anexar a este meu despretencioso registro, por inteiro, 
a brilhante Confe~ência-do Almirante Aboim, sob a epíR 
grafe "Ensino Médico no Brasil". Ainda mais, Sr. Presi~ 



Maio de 1983 

iiente, eu, ápfovenarla a opOrtunidade para alvitrar- e 
}ã com S. Ex' conversei- com o meu nobre colega Sena­
·dor Mário Maia, Presidente da Com-issão de Saúde do 
.Senado a seguinte providência. CÓmo nós sabémos, Õ­
responsável pela saúde pública brasileira ê o Ministério 
da Saúde, mas também sabemos que a fanúlia militar é 
muito grande em nosso País. Cada arma. a Marinha, o 
Exército e a Aeronáutica, tem os sel!s serviços inédicos e 
odontológicos. Eu alvitraria, entã-o, ª s: Ex• O Senador 
Mário Maia convidar-se, wn pol- mês, se fosse o caso, o 
Chefe do Serviço de Saúde, por exemplo, pela ordem de 
antiguidade, da Marinha, Exército e Aerati.âutica~ parã. 
comparecer à nossa Comissão de Sãúde, para conferên~ 
cias que, cu acredito, seriaffi de ótimos resultados p~ra 
todos nós. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

•• 

DOCUMENTO A QUESEREFEREOSR.AL­
MIR PINTO EM SEU DISCURso: 

Conferência. 

ENSINO M~DICO NO BRASIL • 

Emani Aboim 

Falar de ensino médico com uma mensagem realmente 
original, crí"ativa, exeqllível_C_aceitãvel pai-a uma maio~ 
ria, é difícil. Contrariamente fácil é a repetição de princí~ 
piosjã definidos, genericameOte aceitos e até mesmo pra~ 
ticados. Mais fácil ainda seria levantar os pontos funda~ 
mentais do problema, seguramentejã expostos em diver~ 
sos trabalhos e apenas referenciar' suas bibliografias. 
Lembrarei todavia estes pontos, no inicio desta expo~ 
sição, apenas para cumprir um pragmatismo didâtico no 
qual se posicionarão, seguidamente: conceitos e defi­
nições básicas, causas predisponcntes e determinantes 
que consideramos de importância quanto às falhas do 
ensino médico e finalmente ProPosições à-solução do 
problema. Nos dois últimos itens, por certo procurare­
mos justificar a razão de ser deste trabalho com sug~s­
tões a nosso ver exeqüíveis para o aprimoramento do en­
sino mêdico dentro da realidade social, política e econô­
mica do país. 

Conceitos e Definições Básicas 

Ensino Ortodoxo, assim chamado por obedecer ao 
classicismo das origens do eilsino médico ou, pelo me· 
nos, à manutenção da sistemática da formação médica 
das quatro ou cinco pdmeiras décadas do nosso século. 
Os alunos percorriam seqiieilcialmente as cadeiras bãsi~ 
cas e posteriormente as cadeiras clínicas. Era o mimetiS· 
mo no ensino, do estudo primeirO das causas e depois, ãs 
vezes muito depois, dos efeitos. Fra o estudo da anato· 
mia estática com a ulterior aplicação, próxima ou remó-~ 
ta, desses conhecimentos, na T~_iologia, na Clinica ou na 
Cirurgia. · 

Ensino Integrado: procurou-se dinamizar o.s processos 
de estimulo à memória, unindo as disciplinas básicas às 
de aplicação clínica, de ordem que, quando o aluno estu­
dasse anatonomia, por exemplo, do figado, aprendesse 
também sua semiolo:gia com aspectos·radlólógicos, cinti­
lográficos, de ultra-sonografia e bemodinâmica e além 
disso se adentrasse nos aspectos patológiCos, quaOdó 
mais não seja nas enfermidades m-ais fr-eqíientes. O ensi­
no integrado teve o seu modisffio,- e sua aPlicaçãO ainda 
se faz é defendida, especialmente, pelas escolas dotadas 
de bom orçamento, pois um fato neste particular é indis-

•conferêr~cia proferida no 32• Cor~gresso Brasileiro de Colo-Proctologia 
- Fortale;w., Ccarâ, 198:2. 

••Professor Livre Docente de Cirurgia Geral da FaculdaciC de Medidna 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro. ?rofe.;o~_or de Técnica Opera­
tória e Cirurgia E~pcrimc,ntal da Escola de Pó:>-Graduaçllo Médica Carlos 
Cilagas.Dirctor do Hospital Naval Marcilio Día.s.-
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cutível- alto custo de sua prática que exige uma perfei­
ta coordenação e participação avultada de profissionais 
em prOcedimentos numerosos (estudo de todos os teci~ 

· doS,- órSãos e sistemas) para que o processo permita o 
nível de resultado desejado. 

Departamentali.zação das Disciplinas: de certa forma ê 
uma seqiiência prática do Ensino Integrado. A busca de 

-uma simplificação, de uma in~graçã_o e não repetição de 
asSUntos comuns em diversas disciplinas. Esta etaPa foi 
revolucionária pois reduziu de forma drástica a hierar~ 
quia_ em_cátedra, _e com ela a fragmentação do poder de 
diSciPlina cflie só poderá ser compensada por uma cõns~ 
ciência do alto nível de responsabilidade de toda equipe 
docente do Departamento. 

Reforma Universitária- fim do domínio absoluto do 
professor catedrático, do "magister dixit" de origem Pi­

-tagoriana. De certa forma também, término da hierar­
qu-ia na Escola quando mais não seja aquela tradicional~ 
mente consagrada. O professor pode governar, mas o en-

- sino é do grupo e às vezes o prâptio Chefe do Departa­
menlo de gestão limitada não é sabidamente o de maior 
cultura ou de maior preparo para o desempenho desta 
função. O principio eleitoral de escolha, às vezes em 
nome de uma Democracia de boas jntenções, pode esti­

"mular em alguns um carrancismo lamentável de conse­
qüências indesejáveis para o Ellsino. A queda da espinha 
dorsal da hierarquia funcional na cátedra foi um mo­
mento histórico da medicina brasileira, cujos efeitos ain~ 
da não foram avaliados de maneira precisa. Sem dúvida, 
esta situação desejãvel, ou indêsejável, de mudança na 
hierarquia _nãO se limitou às atividades Docentes. 
Estendeu-se ao Corpo Discente e até mesmo ao funcio--
õãfiOs--das instituições. -

Socialização da Medicina: ainda qUe esta denomi­
nação to;!nha maior efeito na pós-graduação, indiscutivel­
mente teve e tem grande repercussão no Ensino Médico. 
I_.r_r_efutável a realidade do custo cada vez maior da assis­
tência mêdíca, da impossibilidade de uma parte significa­
tiva ou da quase totalidade da população não possuir re­
cursos para indenizar de forma adequada os serviços mé­
dicos que lhe slio prestados. O Estado interveio nesta 
problemática de forma progressiva, dominando-a de ma~ 
_oeii:a quase absoluta. Para o bem ou para o mal. Talvez, 
mais para o bem pois analisando como imparcialidade o 
tema, tem-se que reconhecer melhora na assistência mé· 
dica à população brasileira. Entretanto, o· gigantismo 

-deste programa, por falta de competência gerencial e 
sobretudo do trabalho conjunto docente-assistencial, 
criou um déficit ÕrÇamentâiio-com grave repercussão, 
até mes_rn_o, na estabilidade econômica da nação. 

segurõ Saúde-- a falência parcial da medicina estatal 
-erís-ejou a fonnação das organizações chamadas "seguro­
saúde", Realmente inspiradas em propósitos semelhan­
tes aos daqueles existentes nos Estados Unidos (<;Jolden 
Cross, Blue Shie1d, etc) são uma forma de comércio com 
a doença e refletem um desinteresse natural à saúde pos­
to que a sobrevivência do sistema e sua ampliação de­

-pendem da patologia melhor que da higidez. Contudo, 
tem sido a válvula de escape das grandes companhias in­
dust_riais do pais que não podem manter seu quadro de 
funcionários atendidos pe(a medicina estatal nos padrões 
que o INANPS <?~eiece, julgados inSuficie:Otes.~. 

Medicina de Família ou da Comunidade: nos ~Úimos 
anos, trabalhos pioneiros de Ernani Braga, Piquet Car­
neiro, Mário Saieg, Carlos Gentile de Melo, Mário Cha· 

_ ves, ressuscitãram o valor e a importância daquele tiPo 
de médico que os que medeiam a quinta década da vida 
lembram de sua infância. O médico da família, a figura 
respeitável, honorâvel, austera, bem vestida, digna, ca­
paz, quase milagrosa do médico que de tudo entendia, 
que a tudõ tratava e que se aproximava de Deus porque 
-a quase todos curava. Este tema, dir~so-ia, é uma moda 
presente, vivendO Óu-fevivendo sua fase de discussão, de 
recõllhecimento de seu valor. f: o marco da êpoca, na 
evolução que se fez e que se fará na prãtica da medicina. 

Abordei de maneira genérica alguns pontos básicos de 
influência no ensino mêdico. Iminência sim, pois o estu~ 
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dante de medicina f<i.Z 0 seU curSo pensando na sobrevi­
vência futura. e lógico que seu empenho serã participar 
do mercado de trabaJho que a sociedade lhe oferece. Esta 
sociedade muda suas Preferências em função de diversos 
fatores, sociais, econômicoS, políticos, mas é ela que vai 
mostrar seu encontro com os especialistas, generalistas, 
medicina liberal ou socialista, etc~ Na verdade, como elJl 
tudq que tem um c-usto e um benefício quem manda é a 
lei do mercado. Neste caso o mercado é a própiià Sociew 
dade que utílizarã os s~rvicos médico!\.. ·blo;r. 

-Seguramente. muitos pontos foram omitidos. Mencio­
nei, contudo, aqueles que minha sensibilidade registrou 
de forma mais intensa nestas três últimas décadas, quan­
do particípei pcir experiência, interesse, idealismo, no 
processo da prática médica e da formação de recursos 
humanos nesta área, seja como professor ou condutor de 
homens, como eventualmente me ocorre na direção do 
CentrO Médico Naval do rio de Janeiro, complexo que 
possui um Hospital de 600leltos, um Instituto de Pesqui­
sas Biomêdicas e uma Escola de Saúde, formada e fun~ 
cionando dentro de um rígido programa docente­
assisténciaf: · 

Justifico esta palestra, porque não me limitei a citarre- _ 
ferências bibliográficas ou reConhecer em relaÇão ao 
tema que nada se cria e tudo se copia. Pretiro pensar, 
como Lavoisier, que tudo se transforma. l'!t;<l. 

Aspiro a lhes transmitir alguma mensagem. Não a me~ 
lhor, seria pretensioso. Não evangélica, pois os conceitos 
sucintos, simples, que aqui serão definidos, terão a origi­
nalidade, se tanto, de reunir experiências vividas no nos­
sá país em outras nações do nosso continente ou de ou­
tros continentes, de mentalidades políticas semelhante à 
nossa ou até totalmente antagônicas. Por curiosidade e 
mais por oportunidade conheci desde os primórdios da 
minha prática profissional, sistemas de Ensino Médico 
de diversos países além do nosso. Entre estes e da maior 
importância para a nossa correlação, o americano, o in~ 
glés, o russo, o chinês, o alemão, o argentino, o índoné-
. sio, etc, num total de 22 países. rses. 

Que penso de útil, de exeqiiíve!, para o aprimoramen­
to do nosso ensino médico? Reconheço, "a priori", que 
me faltam maiores qualidades para uma análise do 
problema no alto nível de grandeza que se deseja impor. 
Anima~ me porém, trazer-lhes uma experiência bem suce­
dida, palpável e efetiva da aplicação do binômio 
docente-assistencial e que hoje é uma realidade no que 
toca à assistência ínédica da familia naval no Brasil. 

A meu ver, as falhas do ensino mêdico, a baixa quali­
dade da assistência ao enfermo, o alto custo da medicina 
no Bra$il têm causas predisponentes e determinantes, 

Causas Predisponentes: 

I. Preparo básico dos alunos deficientes nas fases de 
'primeiro e segundo graus. 

2. Ausência de um exame vestibular seletivo, 
3. Professores ma~ selecionados e sobretudo mal pa· 

gos. 
4. Escolas que não evoluíram no sentido didático e 

pedagógico paralefamerite ao progresso da ciência.. 
5. Condições bio-sócio-econômicas desfavoráveis da 

população, o que produz alunos que só com imensa difi­
culdade acompanham o ensino das diversas disciplinas. 
O coeficiente intelectual dos alunos, analisando em ter· 
mos globais, ê baixo, em decorrência da hipoproteínemia 
dos pais e deles próprios. Há grande parcela que vive em 
favelas ou locais sem as necessãrias condições sanitáriaS 
e higiênicas. 

B forçoso reconhecer o alto índice de infecções, parasi­
toses, carências alimentares da nossa população. Isto por 
força repercute na sociedade que produz com seu traba­
lho, produto falho e em pequena quantidade, daí resul· 
tando o baixo PBI (produto bruto interno) da população 
brasileira.. Some-se, ainda, a má distribuição da renda, 
pois ê n(itórlO não termos vencido o ciclo que se nos con~ 
figura, termos cada vez menos ricos e mais pobres. 
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.Causas Determinantes: 

1. Massificação do Ensino Mêdico: Em 1966 tinha­
mos 36 Escolas Médicas em todo o país. Havia cerca de 
20.000 alunos. Ocorria no país um processo de grande 
cte~~D'volviffi;~to econômico que veiO a nos sitUar as 10 
maiores economias do mundo. Houve, então, estiiriulada 
pelos fatores econômicos uma grande pressão social da 
população sobre o GoverriO- para que houvesse sensível 
aumento no número de vagas oferecidas pelas Escolas 
Superiores do país. Atendendo às pressões sociais, numa 
êpoca em que a nossa economia apresentava invulgar 
índice de crescimento, permitiram as autoridades compe­
tentes que houvesse uma escalada não som~nt~ em. re­
lação às vagas oferecidas pelas Escolas já existentes 
como também em relação à criação de novas Escolas, o 
que conduziu à abertura de novas Faculdades de Medici­
na inteiramente desprepara:das para formação de recur­
sos humanos -realmente qualificados para as altas res­
ponsabilidades da carreira médica. Chegamos _então na 
época atual ao número de .76 Escolas Médica.s. f!Q_ país, 
possuindo cerca de 50.000 alunos. Acresce que se dese­
quilibrou, também, a relação entre o número de alunos _e 
professores, com turmas agigantadas em quantidade à 
custa de considerável perda de qualidade no ensino. 

2. Ativiàade Formativa Inadequada- as nossas Es­
colas Médicas em sua grande maioria não dispõem de 
Hospitais à altura da importa~te tarefa docente­
assistencial, indispensável para transmitir ao estudante 
os conhecimentos práticos necessários a bem prepará-lo 
ao exercício da profissão médica. Conseqífentemente, o 
curso se torna eminentemente teórico e ao seu término, o 
recém-formado vê-se diante da opção de enfrentar si­
tuações reais para as quais ilão foi convenientemente 
preparado ou obriga-se a pós-graduação às lacunas de­
correntes de sua formação profissional. 

3. Menor qualificaçãO dos Docentes em conseqüên­
cia de um conjunto de situ-ações em que poderíamos des­
tacar os baixos ·salários, as deficiências qualitativas e 
quantitativas dos cursos de pós-graduação, as dificulda­
des enormes e c_onstantes para a realização de trabalhos 
de pesquisa conduzidos com seriedade, ocorreu um de­
sestímulo em relação à atividade docente que, ao afastar 
da mesma alguns elementos da maior qualificação, ainda 
deixou lacunas preenchidas por outros, de menores pos­
sibilídades de horizontes mais limitados e, em grande 
parte, mais direcionados à _busca de uma atividade que, 
embora pouco rendosa, lhes permitisse a subsistência 
ameaçada pelas dificuldades do mercado de trabalho -
que voltados aos ideais que digriifiCavãm e dignificam o 
honroso magistérío-ffiédico. 

4. Desvalorização Profissional do Médico -
cumpre-nos comentar a deselitizacão da profissão médi­
ca decorrente não só da falta de uma atividade formativa 
adequada como, também, do número excessivo de pro­
fissionais, não correspondente à realidade brasileira. 
Esta desproporcionalidade salta aos olhos se ao invés de 
estabelecer relação simplista entre a população de nosso 
pais e o níime-io de médicos existentes, num estudo real­
mente sério, considerarmos- o Produto EhU:iO Interno 
aqui gerado e as condições desiguais da distribuição da 
renda. 

Perda da Disciplina e Hierarquia nas Faculdades - a 
redução da qualidade do ensino associada à quebra da 
relação aluno/docente e à vulgarização da profissão mé­
dica, foram progressivamente conduzindo as Escolas 
Médicas a_uma perda de ValOres éticos que trouxe Como 
corolário a perda da disciplina, da hierarquia com todo o 
cortejo de maleficios daí originados. Aliás, destaque-se 
que, neste caso, os mecanismos de defesa das Escolas 
Médicas não se mostraram eficientes para combater ou 
neutralizar um comportamento indisciplinado e desres­
peitOso que, salvo em alguns meios que melhor soube­
ram se proteger, é observado e mesmo tolerado como 
conduta atual dos jovens. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Comentários Gerais 

Sou favorável ao vestibular seletivo e pago no seu cus­
to autêntico pelo candidato. Aliás de antemão afirmo 
que a tudo que é de graça geralmente não se dâ imp_or­
tância e até mesmo não presta. Ou presta pouco em re­
lação ao que deveria prestar. Assim, o vestibular deve ter 
seu justo custo, pago pelo vestibulando à Escola que se 
acha c_apaz de cursar. 

E o curso médico. Qual o sistema ideal? Integrado, 
clássico? Não sei. Mas sef que, seja qual for a forma, ele 
será eficiente se os professores forem -bem remunerados, 
prontamente pagos, e justamente exigidos a cumprirem 
suas obrigações didáticas e pedagógicas. Que os_ alunos 
sejam respeitados em suas aspiraçõ_es de aprender, exigi­
dos na obrigação de não passarem pelas disciplinas sem 
o conhecimento essencial ao futuro manuseio do ser hu­
mano. Elementar o que digo, simples como o ovo de Co­
lombo. Contudo não me leinbro na minha época ou em 
outras épocas, de muitos professores e alunos que preen­
cham o elementarismo a que anteriormente me referi. 
TalVeZ pudesse agora concluir esta palestra e pedir voSSa 
generosa meditação às palavras simples que proferi. 
Contudo ainda mencionarei outros pontos que, embora 
simples, julgo de bom alvitre no tema. 

Precisamos reduzir o -custo do ensiri.o e fazê-lo mais 
objetivo ~ eficiente. Como? 

Acho que o estudante precisa fazer medicina mesmo 
elementar, para - formativa, já no iilício de sua carrei­
ra. Deverá fazê~ lo, nos seus diversos níveis, desde o mais 
elementar comportamento, à semelhança do trabalho de 
um-atendente ou de um auxiliar de enfermagem até atin­
gir o píncaro técnico de sua profissão. Num país sabida­
mente pobre como o nosso, com centenas de municípios 
sem um só médico é realmente lamentável o não aprovei­
tamento dos estudantes de medicina para minorar este 
problema. Considero absurdas e dispensáveis-as férias 
o;scolares anuais de duração oficial de_ 4 meses mas na 
verdade de 5 ou 6 meses, se contarmos os fins de semana, 
às vezes, tão longos pelo entremeio de feríados, as sema­
nas extracurriculares como a Semana Santa, Semana da 
Pátria, os campeonatos de futebol, etc. Porque não redu­
zir o período de atividade curricular e estabelecer no 
tempo que irâ sobrar verdadeiros programas sanitários 
tipo "Programa Rondon", destinados ao·interior de nos­
sos Estados levando os jovens a conhecer melhor a re_ali­
dude nosológica brasileira, só excepcionalmente vista 
nos laboratórios e em aulas de auditório ou enfermarias 
Qa Escola? O estudante precisa também conhecer o lugar 
onde vai trabalhar: o Hospital. Deve conhecer todas suas 
áreas; se possível, trabalhar sob a forn:'a de_ plantões no 
SAME, na Nutrição, na Manutenção, na Adminis­
tração, na Biblioteca., no Setor de Bio-Engenharia, etc. 
Deve, além disto, conhecer o custo de todos os equipa­
mentos, materütl de corisumo médico-hospitalar e de ho­
telaria hospitalar. Só assim ele terá O coilhecúnento;-a 
cultura do todo da assistência e podeiã se transfqrmar 
em profisSional de visão mais ampla, mais capaz, mais 
preparado para a prática global da medicina feitil de ma­
neira objetíva, meticulosa, responsável e vitoriosa. 

O ensino deve ser eminentemente prático, indutivõ, 
organizado, disciplinado, exigente e exigido. A escola 
moderna tem que se dar conta de que ela não ensina,- O 
aluno é que aprende. Se quiser, se foi bem conduzido 
através do exemplo dos seus mestres que estudam, pes­
quisam, sabem mais, esclarecem as dúvidas e são bem su­
cedidos nos campos moral, ético e profissioiiaJ, terá o 
aluno pleno proveito. 

Na Escola de Saúde que faz parte do complexo do 
Centro Médico Naval do Rio de Janeiro, isto se pratica 
oo _que denominamos método do auto-aprendizado com 
resultados fascinantes. Reduzimos custos, aprimoramos 
o ensino, demos ao professor mais tempo pra preparo 
das aulas e de atividades de pesquisa. 

Outro ponto importante que gostaria de enfatizar é a 
valorização da assistência médica no ambulatório e seu 
uso para o ensino. Sem dúvida é no_ambulatório que se 
vê a patologia humana de forma mais.rápida na sua plu-
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ralídade de manifestações. Assim, o ensino conduzido 
em ambulatório pode prestar em menor tempo o maior 
auxílio no preparo do jovem à Medicina. Lamentavel­
mente_QS_nossos ambulatórios são relegados aos colegas 
menos capazeS, m'ais disponíveis pelo sistema e talvez es­
teja aí a razão-do alto custo da assistência médica, pois, 
sabidamente, os menos dotados em competência procu­
ram instintivamente partilhar sua irresponsabilidade 
através dos chamados exames complementares, recor­
rendo de forma excessiva aos pareceres de clínicas, en­
Volvendo neste comportamento equipamentos pessoal e 
maferfal com seus gastos subseqüentes. 

Regionalização da Medicina 

É imperativo que as disciplinas ensinem o diagnóstico 
e o tratamento das enferrriidades mais comuns em cada 
região. O médico não se pode dissociar da sociedade 
onde existe. Aliás, neste particular, temos que reconhe­
cer o trabalho da ABEI\1. Sem _dúvida esta Instituição 
tão bem conduzida por Clementtno Fraga Filho, ao lado 
de numerosas iniciativas benéficas ao Ensino Médico 
tem insistido na recomendação do ensino das doenças 
comuns e chamado a atenção para o academicismo des­
necessário e seguramente prejudicial à formaÇão do mé­
dico 

Soluções Propostas 

Por fim e por último imagino que a Escola, a Universi­
dade e_ o Estado devem na área médica definir sua políti~ 
ca de saúde para os anos próximos e futuros. O objetivo 
educacional em medicina deve ser o de preparar médicos 
para solucionar os nossos problemas de saúde. Do que 
foi dito julgo pode sintetizar as seguintes propOSições: 

I. Adequar o número de médicos a serem formados 
às possibilidades de_absorção através de empregos muni­
cipais, estaduais e federais. 

Conseqüentemente: 
2. Através de programa nacional, reduzir as matrícu­

las nas faculdades. Que esta redução seja de 10 por cento 
ao ano até atingi~mos o número ideal a ser c~entifica­
mente estabelecido pelos Ministérios da Saúde e do Tra­
balho. Paralelamente à redução de vagas deverá ocorrer 
um investimento do Governo nas escolas estatais ou par­
ticulares, posto q!l_e estas últimas essencialmente passa­
riam a ter dificuldades de sobrevivência. Este investi­
mento seria rigorosamente fiscalizado e empregado no 
aprimoramento" do ensino e -da pesquisa. 

3. Adequar os programas das escolas às necessidades 
sociais da população. 

4. Exigir dos alunos o conhecimento indispensável à 
prátJca médica; para isso utilizando todos os recursos pe­
dagógicos. Aferir com rigor o aproveitamento, repro­
vãndo se necessário for. 

5. Prestigiar as escolas escolhidas pelos alunos, tor­
nando difíceis ou impossíveis as transferências, princi­
palmente de outros estados, ex.ecutando apenas os casos 
facultados por lei. 

6. Prestigiar o professor com uma polft1ca salarial 
condigna justa, aceitável e auditada. 

7. o· vestibular como se faz atualmente é um festival 
da massificação do .ensino superior, gigante imposto à 
nossa época, monstro que seleciona riCos para escolas 
gratuitas e pobres para faculdades de ensino de insusten­
tável custo. Problema de difícil solução necessita não 
ob.stante s_er enfrentado e corretamente resolvido. A nos­
sa ver o vestibular deye ser eletivo para a escola, escolhi­
da pelo candidato baseado no seu esforço, nos seus 
ideais para postular a Instituição de Ensino que, pelas 
suas qualidades e exigências, defeitos e tolerâncias mais 
se ajuste à sua competência e aspirações. 

8. Prestigiar o aluno de medicina fazendo~o 

aperceber-se da grandeza da profissão que escolheu, o 
que só se consegue no respeito ao mestre, no estudo e no 
tràbãlho pOsto que envolve o que existe de mais valíoso 
na terra; o ser humano. 
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AVALIAÇÃO INQUl!:RITO SOBRE CAUSÁS DÁ 
BAIXA QUALIDADE 

NO ENSINO MI!:DICO NO BRASIL - 1982 
Hospital Naval Marcílio Dias 

CAUSAS DETERMINANTES: TOTAL~ 65 17 

• Número ExCessivo de Faculdades de Medicina .•............ -.......... ~ ..• ~ .• 
• Despreparo das Escolas Médicas .......•••• v• ••• ·--~~-~~~----------H ..... 
• Despreparo dos Professores .....•..• · ...••..• ·'"~~ •• -· ~--··~---.-.-.-. ·---~ ·--~ _ •• 
• Falta de interesse dos estudantes que cursam medicina sem vocação, cumprindo 

apenas exigências sociãis, ....•••.••••.• ·:_ ~~-~~-. "'"--·--~.......---~~-- •. ~-. • 
• Falta de Ensino FormatiVo .. , •.....••••.•. ·-·-~--· ...... .,. ••. o.- ••••••••••••• 

• Ensino Médico Dissociado da Medicina Assistencial . , ... ·-· ••.• ~. ,_,. .•... " ... . 
• Alto CuSto do Ensino Méd-ico ... -.. ~ ..... :-~ .•..• ~ .• -•.••.•.... , .. , ....... .. 
• Falta de Bibliotecas Médicas .. ~ ...... ~· .•• -••..•. ~=---'"'~~-~ .... _ ·::-·· .. -.· .• ,_ .... . 
• Avaliação Deficiente dos Estudantes Durante o Curso ..... --·---·~· ----~~-·--· .-._ .•. -
• Má Remuneração dos Professores Universitários .............•.••.....•..... 

CAUSAS PREDISPONENTES 

• Deficiências no Ensino d-o (9 e 29 Giaus ....... .- .. · ....... -~-. :~-~-- .-•. -.•.•• -.... . 
• Falta de Recursos Econômicos da Nação para Custeio dos Cursos Médicos .... . 
• Deficiência da POlítiCa Nacional de Educação Médica .............• .- .. -. ~ ...... ~ 
• Falta de Orientação Vocacional dos Jovens .............. -..... -•.••• ~ ....... -'+=-

• Falta de Internação Entre a Escola Secundária e a Universidãde .............. ; 
• Condições Sócio-EconómiéaSe.Culturais do POVo .... :~ • • -..•. ~· .... ~ ........ r 
• Falta de Estímulo à Formação de Escolas Técnicas ............• -..•.•....•...• 
• Deficiente Formação em Línguas Estrangeiras .......... .--.-· ,-,-, .•...•. , •. ,,. ~ 
• Seleção Deficiente do Exame Vestibular ...........••• -...... ·-· ............ -.-... -
• Especialização Precocedo Estudante .....•••.... -~ ••. -•. --- ••.•. ..-.. ~.- ....•.. 
• Número Excessivo d_eAlunos por Turma . , ... -· ••. ···~. -~--~-.,..-..\ .....•.. 
• Deselitização da Profissão Médica .........•.•..•...•.• "' .• -.-.-. , •. · .. .- •.•.•. 
• Ensino Desvinvulado do Caráter -Humano do Paciente ..........• _ .. _ •. ,.~-- ••• 
• Falta de Estímulo à Pesquisa para o Professor e o Aluno ........ ~-.....• -..• -.. _ •• 
• Dissociação entre o Ensino das Cadeiras Básicas e Profissionais .........•.•.•• 
• Ensino Médico Voltado Somente para a Medicina Cufali_va, Aband(:mandÕ a 

Medicina Preventiva e Social .•. ~ ..... -...... : .... _.__..-._._ ..... ~_._ .. _____._~ •..•...•.• 
• Despreparo dos Dirigentes Universitários ....•.. :. -.-.· ..... ., .•.•.•. ·- •T8 •• ~- •• 

• Internato em Tempo Insuficiente e Muitas Vezes Especializado ...........•. _ ••. 
• Longos Períodos de Fêrias ..•.... -.... ----- .•.... ~~ ..... "'~T· ·-· •••• -••. ·~ ••••..• 

• Falta de Dedicação Integral do Docente ........ ·-··,. ···•""-~- .- ... ~~~-~- ..... _ 
• Falta de Hospital-Escola, sendo o Ensino Prático Executãdo em Hospitais sem 

EstrutUTa de Ensino ... , .....•..•....•. _ .•.. ·-· • ..--.~- ...... "'-" ..................... . 
• Falta de Curriculum Mínimo Nacional Obrigado ........ --- • - __ .- _ ....... ·-
• A Residência Médica Usad~ Como Formação ao Invés de Aperfeiçoamento .... . 
• A Residência Médica Usada Como Emprego .......•..•.• -· .• ~-..... .._._ .-. ·-·- .. 
• Escolas Particulares Fazendo do Ensino um Comêrcio .......••.•.• .-•.. ,_ ..... ,_~--
• Falta de Perspectiva Adequada no Mercado de Trabalho ..........•.... -~-- •• 

AVALIAÇÃO 

Residência 
47-72% 
46-70% 
36-55% 

11-17% 
25-38% 
24-36% 
10-15% 
09-13% 
06-02% 
26-40% 

Internato 
12-70% 
13-76% 
08--47% 

04-23% 
07--41% 
04-23% 
07--41% 
02-11% 
02-11% 
10-58%~ 

AVALIAÇÃO 
Residençia 

29-44% 
19-29% 
05-07% 
10-15% 
07-10% 
08-12% 
04-1J6% 
01-01% 
18-27% 
15-23% 
16-24% 
05-7% 
04-06% 
17-26% 
15-23% 

06--1)9% 
04-06% 
09-13% 
02-03% 
09-13% 

. 27--41% 
07-10% 
27--41% 
20-30% 
04-06% 
08-12% 

Internato 
08--47% 
10-58% 
02-11% 
04-23% 

01-5% 

04-23% 

03-17% 

05-29% 
02-11% 

03-17% 

03-17% 

09-52% 

09-51% 
04'-23% 

03-17% 

Sumário: 
O autor faz análise retrospectiva de idéias que foram 

apontadas nas últimas décadas relativas à formação do 
médico as reunindo sob a denominação de conceitos e 
definições bãsicas. Posteriormente -comenta o que consi­
<lerou causas predisponentes e determinantes da insufi­
ciência do Ensino Médio no Brasil, apresentando inclusi­
ve 4 quadros de inquéritos-feitos com internos e residen­
tes do Hospital Naval Marcílio Dias sobre assunto. 

(')ATO DO PRESIDENTE 
N9 62, DE 1983 

Finalmente apresenta sugestões à solução do proble­
ma. 
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O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os arti_gos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele-­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão _Diretora -n9 2, de 1973, e à vista do disposto 
naS. Resoluções ii~>s 130, de 1980, e 106, de 1983, resolve 
autorizar a contratação, sob o regime jurídico da Conso­
lidação das Leis do Trabalho e do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço de Maerle Figueira de Ferreira Li­
ma, para o emprego de Assessor Técpico, com o salário 
illensal equivalente ao vencllllento do cargo DAS-3, a 
partir de 18 de abril de 1983, com lotação e exercício no 
Gabinete do Primeiro Secretário, Senador Henrique 
Santillo. 

Senado Federal, 27 de abril de 1983.- Nilo Coelho, 
--Presídente do Senado Federal. 

(") Republicado por haver saído com incorreções no DCN, Seção li, de 
28{4/83. 

Quarta-feira li 1639 

ATO DO 'PRESIDENTE 
N~> 66, DE 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gaçãO de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 1973, e à vista do disposto na 
Resolução n~" 130, de 1980, resolve autorizar a contra­
tação, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do 
Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
de Alarico Ribeiro Gonçalves, para o emprego de Asses­
sor Técnico, com o salário mensal equivalente ao venci­
mento do cargo DAS-3, a partir de 1 de fevereiro de 
1983, com lotação e exercício no Gabinete do Senador 
João Castelo. 

Senado Federal, 26 de abril de 1983. -Nilo Coelho, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO~ DO PRESIDENTE 
No 67, DE 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de_compe_tência qqe lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2,_de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta dos processos n~'s 005367/&2..4 e 
001405/83.7 ,·resolve retificar o Ato n9 47, de 1982, publi­
cada: no. DCN, Seção_II, de 6JI2J82, para declarar apo­
sentado _compulsoriamente, a partir de 23 de novembro 
de 1982, Flaviano Soares de Andrade, Técnico Legislati­
vo, Classe- "Especial", Referência. NS-25, do Quadro 
Permanente, com base nos artigos 101, inciso 11, e 102, 
incisO I, letra ~>a", da Constituição da República Fed_era­
iiva do Brasil, combinados com os artigos 427, inciso I,§ 
19, 428, inciso I, e 415, § 49 da Resolução SF n9 58, de 
1972 (eâíÇãõ !ituiiiZada),-Com proventos integrais e gra· 
tifícação adicional a que tem direito, nos termos dos arti­
go 39 da Lei 5.903, de 1973 e o artigo 10 da Lei 4.345, de 
1264~ bem como a incorporação da Gratificação de 
Nível Superior, conforme determina o artigo 79 da Reso­
lução SF n~> 21, de 1980. 

-Senado Federal, 4 de maio de 1983.- Nilo .Coelho, 
Presidente do Senado Federal. 

~ATO DO PRESIDENTE 
No 68, DE 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso- IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Coffiissão Diretora n~' 2, de 1973, e à vista do disposto na 
Resolução n9 130, de 1980, e no artigo 49 da Resolução 
n9 106,_de 1983, resolve autorizar a cont~atação, sob ore­
gime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho e do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço de Devacir 
Mário Zaché, para o emprego de Assessor Técnico, com 
o salário mensal equivalente ao_ vencimento do cargo 
DAS-3, a partir de 15 de abril de 1983, com lotação e 
exercício no Gabinete do Primeiro Vice-Presidente, Se­
nador Moacyr Dalla. 

Senado Federal, 5 de maio de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente do Senado Federal. 

PORTARIA 
No 13, DE 1983 

O Diretor-Geral, no_ uso das atribuições que lhe confe­
re o a~tigo 215 da ResQlução n9 58, de 1972, resolve de­
signar Antonio Carlos Simões, Assessor Legislativo, 
Djalma Pereira da Costa, Técnico Legislativo e Mário 
'Sergio Da- Silva MãrtinS, Técnico Legislativo, para, sob 
a presidência do primeiro, realizarem a Sindicância para 
apurar os fatos constantes do Processo n~> 003566(83.8, 
nos termos do artigo 481, § 19 do Regulamento Adminis­
trativo. 

Senado Federal, 9 de maio de 198:9-.r Aiman Noguei­
ra da Gama, Diretor-Geral. 

• 


